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Exmo(a) Sr(a) Juiz(a) de Direito.

Segue petição anexa.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA 
PÚBLICA E AUTARQUIAS DA COMARCA DE BELO HORIZONTE/MG. 
 
 
 
 
Autos do Processo n.º 5071521-44.2019.8.13.0024 
 
 
 
 
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, o MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e o ESTADO DE 
MINAS GERAIS, nos autos do processo em epígrafe movido contra a VALE S.A., vêm, diante 
de Vossa Excelência, manifestar e requerer o que segue. 
 
O Acordo Judicial firmado em 04/02/2021, no âmbito do Processo de Mediação SEI nº 
0122201-59.2020.8.13.0000- TJMG / CEJUSC 2º GRAU, resolveu diversas controvérsias 
existentes nas Ações Civis Públicas em trâmite perante este juízo, tombadas sob os números 
5026408-67.2019.8.13.0024, 5044954-73.2019.8.13.0024, 5087481-40.2019.8.13.0024, 
5010709-36.2019.8.13.0024. Assim, as partes entenderam por bem criar no texto do Acordo 
o Anexo XI, que tem como objetivo tratar as Chamadas e Subprojetos desenvolvidos pelo 
CTC-UFMG já aprovadas na ação. Busca-se, portanto, a construção da adequação das 
Chamadas e Subprojetos aos pedidos e questões que prosseguem à espera de uma decisão 
judicial. 
 
Desde então as Instituições de Justiça e Estado de Minas Gerais têm acompanhado e 
analisado de maneira contínua cada um dos Subprojetos e Chamadas à luz da 
implementação do Acordo, compreendendo necessárias as adequações detalhadas em 
anexo.  
 
Preliminarmente, é imperioso destacar que a análise a seguir apresentada está pautada em 
critérios técnicos, a partir de estudo minucioso realizado pelos órgãos competentes - 
envolvendo o exame não apenas do escopo, mas também da situação atual de execução 
física e financeira de cada uma das Chamadas/Subprojetos, bem como os desdobramentos 
presentes e futuros da execução do Acordo Judicial. Dessa maneira, trata-se de uma 
proposta técnica e plenamente exequível. 
 
Os Compromitentes entendem que, para a continuidade das chamadas 5, 6, 7, 25, 51 e 52, 
é imprescindível que todas essas Chamadas/Subprojetos sejam conduzidas/respaldadas por 
laboratórios oficialmente acreditados, sendo esta uma condição sine qua non. 
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Ainda, para que haja adequado dimensionamento do aspecto socioeconômico é preciso que 
também as pessoas atingidas e os territórios da Região 5 (São Gonçalo do Abaeté, 
Felixlândia, Morada Nova de Minas, Biquinhas, Paineiras, Martinho Campos, Abaeté e Três 
Marias) sejam incluídas no escopo dos subprojetos. A dinâmica do processo, com reiteração 
das violações e novas formas de atingimento de comunidades já vulnerabilizadas, acarreta 
impactos vivenciados de forma individual e individual homogênea pelas pessoas atingidas, 
sendo impossível a postergação ou não verificação desses danos.   

 
Ante o exposto e com base em decisão conjunta dos Compromitentes, segue abaixo a 
proposta de adequação das Chamadas e Subprojetos. Insta esclarecer que tais 
apontamentos estão consolidados em quadro sintético, que segue anexo a esta petição. 
 
 
1. Chamadas/Subprojetos – Continuidade de Perícias Judiciais 
 
As Chamadas/Subprojetos 01, 02, 55, 58 e 60 prosseguirão com o caráter de perícias 
judiciais, conforme previsto no Anexo XI do Acordo Judicial. 
 
 
2. Chamadas/Subprojetos – Chamadas extintas 
 
As Chamadas/Subprojetos 06, 24, 27, 28, 30, 33, 39, 40, 44, 48 + 66, 49, 59, 63, 64 foram 
extintas, conforme previsto no Acordo Judicial. 
 
Especificamente em relação à Chamada/Subprojeto 06 destaca-se que, apesar desta 
integrar o rol de chamadas tacitamente extintas pelo Acordo, sua manutenção é 
imprescindível para garantir a viabilidade de execução das chamadas 05, 07, 25, 51, 52 e 53, 
cuja continuidade está explicitamente prevista no item 1 do Anexo XI. Conforme indicado no 
item 6 desse documento, tais chamadas deverão ser aglutinadas e executadas na seguinte 
sequência lógica 05-06-07-25-51-52-53, visando a adequação aos Estudos de Risco à Saúde 
Humana e Risco Ecológico - ERSHRE e concatenação das atividades, de modo que os 
resultados produzidos possam ser devidamente aproveitados. A ausência de menção 
expressa à continuidade da chamada 6 no Acordo configura erro material, não sendo viável 
sua extinção, tendo em vista que isto representaria perdas relevantes para a adequada 
aglutinação e execução da sequência lógica aqui prevista. 
 
 
3. Chamadas/Subprojetos – Deverão ser extintas apesar da manutenção prevista no 
Acordo  
As chamadas a seguir deverão ser extintas, apesar de terem sua manutenção 
expressamente prevista no item 1 do Anexo XI, mediante aglutinação e reajuste do escopo 
aos ERSHRE, pelas razões abaixo explicitadas: 
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A Chamada/Subprojeto 9 + 11 deverá ser extinta pela perda de seu objeto, tendo em vista o 
sombreamento com o monitoramento no âmbito do Plano de Monitoramento da Qualidade 
da Água Superficial e Sedimentos acompanhado pelo IGAM e auditado pela AECOM.   
 
As Chamadas/Subprojetos 17 + 19, 18 + 21 e 20 deverão ser extintas devido à dependência 
da Chamada/Subprojeto 9 + 11 (com sugestão de extinção) e da sobreposição com o 
monitoramento supracitado, acompanhado pelo IGAM e auditado pela AECOM.   
 
A Chamada/Subprojeto 15 deverá ser extinta, tendo em vista o sombreamento com o Plano 
de Reparação e a relação apenas com a Avaliação de Risco Ecológico (ARE), sem impactos, 
portanto, nos Estudos de Avaliação de Risco à Saúde Humana.  
 
As Chamadas/Subprojetos 61 e 62 deverão ser extintas, tendo em vista que o escopo destas 
já está contemplado no Plano de Reparação Ambiental.  
 
 
4. Chamadas/Subprojetos - Suspensão com reavaliação posterior  
 
As chamadas a seguir seriam mantidas, nos termos do item 1 do Anexo XI do Acordo, 
mediante aglutinação e reajuste para o escopo específico de acompanhamento dos Estudos 
de Risco. Contudo, requeremos que tais chamadas sejam suspensas neste momento e que 
a pertinência de sua continuidade seja avaliada à medida que os Estudos de Risco avancem.  
 
As Chamadas/Subprojetos 29, 31 e 32 deverão ter sua execução suspensa, com 
necessidade de reavaliação de pertinência da execução na fase 2 dos ERSHRE. 
 
As Chamadas/Subprojetos 34, 35, 36 e 54 deverão ter sua execução suspensa, com 
necessidade de reavaliação de pertinência de execução na medida em que houver avanço 
na discussão dos Estudos de Segurança dos Alimentos, bem como eventuais reflexos na 
apuração de danos socioeconômicos. 
 
A Chamada/Subprojeto 56 deverá ter sua execução suspensa, com necessidade de 
reavaliação da pertinência na medida em que houver avanço na proposição do escopo da 
Chamada/Subprojeto. Caso seja aprovada, deverá seguir conexa à Chamada/Subprojeto 55, 
sendo aglutinada e executada em sequência lógica, ou seja, logo após a execução da 
Chamada/Subprojeto 55, de modo que estes resultados sejam aproveitados para a sua 
própria execução. 
 
A Chamada/Subprojeto 57 deverá ter sua execução suspensa, com necessidade de 
reavaliação da pertinência na medida em que houver avanço na proposição do escopo da 
Chamada/Subprojeto. Caso seja aprovada, deverá seguir conexa às Chamadas/Subprojetos 
8, 22 e 23, sendo aglutinada a estas e executada em sequência lógica (08-22-23-57). 
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A Chamada/Subprojeto 67 deverá ter sua execução suspensa, com necessidade de 
reavaliação da pertinência na medida em que houver avanço na proposição do escopo da 
Chamada/Subprojeto e avanços na execução do cronograma dos ERSHRE. Em caso de 
execução, deverá levar em conta as recomendações emanadas pela SES. 
 
 
5. Chamadas/Subprojetos - Execução concluída aguarda relatório final  
 
A Chamada/Subprojeto 10 + 13 já foi executada, conforme apresentado no último 
consolidado de informações do CTC/UFMG, aguardando apenas o envio do Relatório Final. 
 
A Chamada/Subprojeto 16 já teve 100% de execução financeira concluída e está 95% de 
execução física, conforme apresentado no último consolidado de informações do 
CTC/UFMG, aguardando conclusão das atividades e envio do Relatório Final. 
 
 
6. Chamadas/Subprojetos - Reajuste de escopo, nos termos do Anexo XI do Acordo 
 
A Chamada/Subprojeto 12, mantida nos termos do Acordo, tem interface com os Estudos de 
Avaliação de Risco à Saúde Humana, tendo em vista que seu objeto é a aferição da emissão 
de poluentes atmosféricos e seu respectivo impacto como fator de risco à saúde da 
população exposta. A referida chamada deverá ser reajustada ficando condicionada ao 
atendimento das recomendações emanadas pela SES, pelo SISEMA e pela AECOM, em 
suas respectivas notas técnicas. 
 
A Chamada/Subprojeto 14, mantida nos termos do Acordo, tem interface com os Estudos de 
Avaliação de Risco à Saúde Humana, vez que, tem por objeto avaliar a rota de exposição e 
potabilidade das águas subterrâneas com relação a compostos orgânicos, conforme previsão 
da Resolução CONAMA 396/2008. Destaque-se que esta Chamada, nos moldes do 
Subprojeto 12, deverá ser reajustada ficando condicionada ao atendimento das 
recomendações emanadas pela SES. 
 
As Chamadas/Subprojetos 37 e 38, mantidas nos termos do Acordo em razão da interface 
com os Estudos de Avaliação de Risco à Saúde Humana, ficam condicionadas ao 
atendimento das recomendações emanadas pela DPMG e pela SES. 
 
As Chamadas/Subprojetos 04 e 26 deverão ser aglutinadas e executadas na seguinte 
sequência lógica: 04 e 26, visando a adequação aos ERSHRE e concatenação das 
atividades, de modo que os resultados produzidos possam ser devidamente aproveitados. 
 
As Chamadas/Subprojetos 08, 22 e 23 deverão ser aglutinadas e executadas na seguinte 
sequência lógica: 08, 22 e 23, visando a adequação aos ERSHRE e concatenação das 
atividades, de modo que os resultados produzidos possam ser devidamente aproveitados. 
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As Chamadas/Subprojetos 05, 06, 07, 25, 51, 52 e 53 deverão ser aglutinadas e executadas 
na seguinte sequência lógica 05-06-07-25-51-52-53, visando a adequação aos ERSHRE e 
concatenação das atividades, de modo que os resultados produzidos possam ser 
devidamente aproveitados. Ressalta-se a necessidade de atendimento aos critérios técnicos 
apresentados nas Notas Técnicas em anexo. Ainda, as Chamadas/Subprojetos ainda não 
lançadas (51 e 52) deverão sofrer adequação metodológica para o escopo dos ERSHRE, 
sendo necessária a aprovação do escopo aglutinado pelo Poder Público. Por fim, conforme 
mencionado no item 1, a Chamada 6 deverá ser mantida para garantir a viabilidade de 
execução das demais chamadas sequenciais. 
 
 
7. Chamada/Subprojeto - Manutenção com adequação metodológica 
 
A Chamada/Subprojeto 03, mantida nos termos do item 2 do Anexo XI do Acordo Judicial, 
deverá ter adequação metodológica e de escopo para a inclusão dos municípios da Região 
5. Além disso, é necessária a revisão da limitação geográfica ora abarcada no escopo para 
a realização da perícia, de 1 (um) quilômetro da calha do rio Paraopeba, visto que não há 
referencial técnico para tal limitação. Aponta-se que as medidas do Programa de 
Transferência de Renda e a participação nos anexos previstos no Acordo não trazem essa 
restrição espacial.  
 
É fundamental que a metodologia adotada compreenda as peculiaridades de cada território 
para melhor caracterizar a população atingida, sendo aqui proposta a unificação da 
metodologia em uma pesquisa de caráter amostral a ser aplicada a todo o público-alvo (4 
domínios ou subpopulações) previsto no estudo, além de outras considerações técnicas 
apresentadas em anexo. 
 
Em relação às Chamadas/Subprojetos 41 + 42, 43, 45, 46, 47, 50 e 65, extintas nos termos 
do Anexo XI do Acordo, solicita-se que os valores já repassados sejam utilizados para a 
correspondente execução física, sem novos aportes financeiros, e que os materiais 
produzidos e dados coletados até o final dessa execução financeira sejam apresentados. 
Tais dados poderão ser utilizados como elementos de apoio às Chamadas/Subprojetos 
socioeconômicas que terão continuidade e com as quais guardem proximidade temática, em 
homenagem ao princípio da boa-fé e do melhor uso dos recursos aplicados. 
 
 
 
Assim sendo, ante o exposto, requerem: 
 
1- A homologação do plano de adequação das chamadas e subprojetos, nos moldes 
estabelecidos nesta petição e nos documentos técnicos, que seguem anexos; 
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2- Que seja deferido o seguimento das chamadas expressamente relacionadas nesta 
petição, com escopo de perícias, visando a garantia para direitos individuais; 
 
3- A suspensão imediata da execução daquelas em que haja necessidade de ter sua 
pertinência avaliada ante o avanço na execução do ERSHRE, bem como, aquelas que 
possivelmente estejam correlacionadas à discussão dos Estudos de Segurança dos 
Alimentos, e ainda as que possam ter eventuais reflexos na apuração de danos 
socioeconômicos; 
 
4- A manutenção daquelas expressamente relacionadas nesta petição, que têm sequência 
lógica de execução; 
 
5 – A conclusão total ou parcial das Chamadas/Subprojetos 41 + 42, 43, 45, 46, 47, 50 e 65, 
extintas nos termos do Anexo XI do Acordo, com a utilização dos valores já repassados que 
deverão ser utilizados para a correspondente execução física, sem novos aportes financeiros, 
com a determinação de que os materiais produzidos e dados coletados até o final dessa 
execução financeira sejam apresentados. 
 
Termos em que Pede e espera deferimento. 
 

Belo Horizonte, 18 de agosto de 2021. 
 
 
 

Carolina Morishita Mota Ferreira 
Defensora Pública 

  
  
  

André Sperling Prado 
Promotor de Justiça 

Carlos Bruno Ferreira da Silva 
Procurador da República 

Lysssandro Norton Siqueira 
Procurador do Estado 

OAB/MG 68.720  

 
 
 
 
 

CAROLINA 
MORISHITA MOTA 
FERREIRA:855

Assinado de forma digital 
por CAROLINA MORISHITA 
MOTA FERREIRA:855 
Dados: 2021.08.18 16:22:27 
-03'00'
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Exmo(a) Sr(a) Juiz(a) de Direito,

Seguem documentos complementares à manifestação anterior.
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Rua Tenente Negrão, 140 - 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo - SP 

 

 

Carta AECOM Nº 60612553-ACM-DM-ZZ-LT-PM-0005/2019 

 
Belo Horizonte, 19 de dezembro de 2019 

 
Nome do Projeto: Auditoria Técnica e Ambiental Independente das atividades em curso pela 

VALE no Complexo Paraopeba em decorrência da ruptura da Barragem I 
do Ribeirão de Feijão, em atendimento à solicitação do Ministério Público 
de Minas Gerais. 
 

Cliente: VALE S.A. 

Número do Contrato: 5500059099 - assinado em 15 de março de 2019 

Gerente Técnico do 

Projeto: 

Luiz Eduardo Vilas Boas 

Gerente do Contrato: Caio Prado 

Aos Cuidados: 

 

Distribuição 

 

MPMG: 

 

AECOM: 

 

Dra. Andressa de Oliveira Lanchotti - Promotora de Justiça 

 

Vicente Mello - Diretor Executivo 

Caio Prado - Diretor Infraestrutura 

Luiz Eduardo Farias Villas Boas - Diretor Técnico 

 

Assunto: Análise das Chamadas de Projeto Brumadinho UFMG nº 17-2019 até 36-2019 

 

Excelentíssima Promotora de Justiça Andressa de Oliveira Lanchotti,  

Apresentamos, através desta, as considerações da AECOM quanto a análise realizada sobre as 

Chamadas de Projeto Brumadinho números 17-2019, 18-2019, 19-2019, 20-2019, 21-2019, 22-2019, 23-

2019, 24-2019, 25-2019, 26-2019, 27-2019, 28-2019, 29-2019, 30-2019, 31-2019, 32-2019, 33-2019, 34-

2019, 35-2019 e 36-2019 emitidas pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), entidade elegida 

para atuar como Perita Independente para auxílio das decisões do juízo da 6ª  Vara da Fazenda Pública 

e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte no caso do Projeto Brumadinho. 

Em uma primeira análise, a AECOM entendeu não haver impedimento para que estas campanhas 

propostas através destas novas chamadas da UFMG sejam realizadas, considerando a motivação 

alegada pela UFMG de que, apenas com a realização destas campanhas possibilitarão, a UFMG poderá 

produzir uma análise independente do diagnóstico dos impactos ocasionados no Meio Ambiente da Bacia 
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do Paraopeba decorrentes do vazamento de rejeito e sedimentos oriundos do rompimento das barragens 

B-I, B-IV e B-IV-A. 

Entretanto, em linha com o posicionamento da AECOM já comunicado através de carta enviada ao 

Ministério Público de Minas Gerais, datada de 02/09/2019, apresentando a análise sobre as chamadas 

de números 01-2019 a 16-2019, a AECOM mantém a recomendação para que o planejamento destas 

campanhas propostas pela UFMG seja definido já considerando a existências das outras campanhas que 

têm sido realizadas desde os primeiros meses do Projeto Brumadinho, a saber: 

• Fauna: campanhas em andamento. Inicialmente o foco principal foram as atividades de resgate 

e monitoramento da área quente, tendo sido estendido para demais áreas de acordo com negociações 

ocorridas entre a VALE e o IEF para um programa específico para Fauna. 

• Animais Domésticos: Atividade contínua que segue em desenvolvimento, focando resgate, 

acolhimento e tratamento nos abrigos implantados.  

• Solos e Rejeito: Campanhas contínuas de monitoramento e análise sendo desenvolvidas desde 

Fevereiro/19. 

• Sedimentos: Campanhas contínuas de monitoramento e análise sendo desenvolvidas desde 

Janeiro/19. 

• Água Subterrânea: Após a realização de uma primeira campanha geral entre os meses de Março 

e Abril, este programa seguiu em desenvolvimento sob a coordenação da Secretaria da Saúde. 

• Água Superficial: Campanhas contínuas de monitoramento e análise sendo desenvolvidas desde 

Janeiro/19. 

• Material Particulado Atmosférico: iniciado o monitoramento da qualidade do ar nos meses de 

Junho e Julho/19. Um programa de coleta mais amplo foi implantado em atendimento à Nota Técnica 

emitida pela FEAM, agência que segue acompanhando as atividades sob responsabilidade da VALE para 

o monitoramento da qualidade do ar e emissão de particulados. 

Esta recomendação da AECOM tem por base a preocupação com um possível impacto no andamento 

das atividades em curso pela VALE para a reabilitação ambiental da Bacia do Paraopeba, impactada pela 

ruptura das barragens B-I, B-IV e B-IV-A, bem como a premissa de que estes estudos a serem elaborados 

pela UFMG deverão levar em consideração o que já foi desenvolvido pela VALE através de empresas 

independentes contratadas e mobilizadas para esta empresa. 

Nas chamadas números 17/2019 a 36/2019 a AECOM não verificou claramente que os estudos propostos 

pela UFMG serão complementares aos já realizados pelas empresas contratadas pela VALE. O mesmo 

acontece com determinações tomadas por agencias do Estado ao longo do projeto Brumadinho, 

desobrigando a VALE de realizar alguns ensaios e de apresentar laudos de alguns parâmetros dado que 

estes, inicialmente realizados, ao longo do tempo se demonstraram inconclusivos ou de pouca valia.  

Por exemplo, quanto a chamada 17-2019, para a realização de análise dos compostos orgânicos 

localizados no rio Paraopeba, foi verificado, ao longo dos ensaios realizados pela VALE, que a 
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concentração verificada não apresentava diferença significativa em comparação com as condições do rio 

pretéritas à ruptura das barragens, e por este motivo houve a aprovação da ANA e do IGAM para que a 

análise destes parâmetros não mais fosse realizada. 

A AECOM também verificou que outras chamadas têm por objetivo a realização de ensaios que seguem 

sendo realizados por outros órgãos e instituições durante o desenvolvimento do Projeto Brumadinho. É o 

caso, por exemplo, do objeto das chamadas UFMG números 25-2019 e 26-2019 visando a determinação 

de metais e metaloides em peixes da bacia do Rio Paraopeba. Para estas análises já existe implantado 

o Programa de Monitoramento da Biodiversidade Terrestre e Aquática, elaborado por pesquisadores da 

UFMG em conjunto com a Universidade Federal de Viçosa. 

Assim sendo, a AECOM recomenda que as chamadas apresentadas pela UFMG sejam ajustadas para 

que os estudos e análises propostos sejam complementares aos estudos já sendo realizados pela VALE 

e/ou por outras agencias.  

Considerando que estas campanhas terão o intuito de contribuir com os esforços para reabilitação da 

Bacia do Paraopeba, a AECOM volta a recomendar que seja possibilitado o livre acesso à AECOM, 

auditor técnico independente selecionado pelo MPMG, aos dados destas campanhas a partir do momento 

que as mesmas forem iniciadas pela UFMG. A AECOM entende ser importante ter conhecimento do 

planejamento previsto para este trabalho, ter acesso aos dados ao longo de sua execução, e receber os 

relatórios que serão emitidos pela UFMG. 

Atenciosamente, 

 

 
VICENTE MELLO 

Executive Director / Diretor Executivo 

 

 

 

 
CAIO PRADO 

Director Infrastructure / Diretor de Infraestrutura 
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Carta AECOM Nº 60612553-ACM-DM-ZZ-LT-PM-0003/2020 

 
Belo Horizonte, 12 de dezembro de 2020 

 
Nome do Projeto: Auditoria Técnica e Ambiental Independente das atividades em curso pela 

VALE no Complexo Paraopeba em decorrência da ruptura da Barragem I 
do Ribeirão de Feijão, em atendimento à solicitação do Ministério Público 
de Minas Gerais. 
 

Cliente: VALE S.A. 

Número do Contrato: 5500059099 - assinado em 15 de março de 2019 

Gerente Técnico do 

Projeto: 

Luiz Eduardo Vilas Boas 

Gerente do Contrato: Caio Prado 

Aos Cuidados: 

 

Distribuição 

 

MPMG: 

 

AECOM: 

 

Dra. Andressa de Oliveira Lanchotti - Promotora de Justiça 

 

Vicente Mello - Diretor Executivo 

Caio Prado - Diretor Infraestrutura 

Luiz Eduardo Farias Villas Boas - Diretor Técnico 

 

Assunto: Análise das Chamadas de Projeto Brumadinho 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 10 e 16 

protocoladas pela UFMG em audiência ocorrida na 2ª Vara da Fazenda 

Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte em 13/02/2020. 
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Excelentíssima Promotora de Justiça Andressa de Oliveira Lanchotti,  

Apresentamos, através desta, as considerações da AECOM quanto a análise realizada sobre as 

Chamadas de Projeto Brumadinho emitidas pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) listadas 

a seguir: 

ACP 5036162-96.2020.8.13.0024_CHAMADA 1 

ACP 5036254-74.2020.8.13.0024_CHAMADA 2 

ACP 5036296-26.2020.8.13.0024_CHAMADA 3 

ACP 5036339-60.2020.8.13.0024_CHAMADA 4 

ACP 5036393-26.2020.8.13.0024_CHAMADA 5 

ACP 5036446-07.2020.8.13.0024_CHAMADA 6 

ACP 5036469-50.2020.8.13.0024_CHAMADA 7 

ACP 5036492-93.2020.8.13.0024_CHAMADA 10 

ACP 5036520-61.2020.8.13.0024_CHAMADA 16 
 

A UFMG é a entidade elegida para atuar como Perita Independente para auxílio das decisões do juízo da 

2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte no caso do Projeto Brumadinho. 

 

ACP 5036162-96.2020.8.13.0024_CHAMADA 1 

DESCRIÇÃO: Plataforma online para coleta, tratamento, sistematização, integração, gerenciamento, 

análise, visualização, tradução em linguagem simplificada e publicação de dados relacionados ao 

processo judicial n. 5010709-36.2019.8.13.0024, deflagrado pelo desastre do complexo minerário 

Paraopebas, Mina Córrego do Feijão, de propriedade da Vale S. A., situado no município de Brumadinho 

(MG). 

OBJETIVO GERAL: A proposta objetiva contribuir para a inserção informada, acadêmica e cidadã no 

contexto do desastre de Brumadinho, bem como subsidiar a tomada de decisões assertivas por todas as 

esferas competentes, por meio da criação da Plataforma Digital Brumadinho. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

• Facilitar o acesso a documentos dos processos judiciais em questão nesta proposta (autos nº 

5000121-74.2019.8.13.0054, 5010709-36.2019.8.13.0024, 5026408-67.2019.8.13.0024 e 

5044954-73.2019.8.13.0024), por meio da sistematização e compilação dos documentos em 

banco de dados; 

• Sintetizar e traduzir os processos judiciais (autos nº 5000121-74.2019.8.13.0054, 5010709-

36.2019.8.13.0024, 5026408-67.2019.8.13.0024 e 5044954-73.2019.8.13.0024) em linguagem 
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acessível, simples e popular e com acesso direcionado (utilizando hiperlinks) aos documentos 

em questão; 

• Articular tecnologias e ferramentas visuais de comunicação - mapas, textos, linha do tempo e 

diagramas - a fim de propiciar uma leitura sistêmica do desastre; 

• Organizar e prover acesso a dados geográficos relativos aos lugares afetados pelo desastre. 

PRAZO: 28 meses de vigência do projeto. A elaboração deste produto está prevista em 2 etapas: a 

primeira referente a criação e desenvolvimento da plataforma digital prevista para os 9 meses iniciais do 

projeto, a segunda relativa à atualização e operação da plataforma, que ocorrerá a partir dos 9 meses de 

início do projeto até o encerramento.  

ORÇAMENTO DA PROPOSTA SELECIONADA: R$ 2.056.521,21 (dois milhões, cinquenta e seis mil, 

quinhentos e vinte e um reais e vinte e um centavos). 

ANÁLISE DA AECOM:  

A proposta selecionada para atendimento da Chamada 01 da UFMG é bastante detalhada. Apresenta de 

forma clara os Objetivos, Escopo e Prazo do projeto, bem como o planejamento e a estrutura necessárias 

para o cumprimento do projeto. Também são apresentados os currículos dos profissionais que serão 

envolvidos no desenvolvimento dos trabalhos. 

A AECOM desconhece a existência de outras plataformas que atendam a finalidade proposta descrita na 

chamada da UFMG, tampouco o interesse do público alvo definido. 

 

5036254-74_2020_8_13_0024 - CHAMADA 02 

DESCRIÇÃO: Identificar, diagnosticar e avaliar o uso e cobertura da terra na sub-bacia do Ribeirão Ferro-

Carvão (Brumadinho/MG) apoiado no conjunto de Geotecnologias (i.e., imagens de satélite, levantamento 

aéreo por veículo não tripulado, posicionamento por GNSS, processamento digital de imagens por deep 

learning, análise espacial via sistemas informativos geográficos) em perspectiva multitemporal 

considerando três momentos: (1) momento imediatamente anterior ao rompimento da Barragem I; (2) 

momento imediatamente após o rompimento; e (3) momento atual. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

• Identificar, mapear e quantificar as áreas impactadas pelo desastre, a partir da classificação 

supervisionada de imagens de alta resolução espacial, utilizando softwares de processamento 

digital de imagens na sub-bacia do Ribeirão Ferro-Carvão, em três momentos : (1) antes do 

rompimento (entre dezembro de 2018 e 25/jan/2019); (2) imediatamente após o rompimento 

(após 25/jan/2019 até 01/fev/2019); e (3) atual (dez/2019 a fev/2020);  

• Aferir a qualidade cartográfica do mapeamento considerando a normativa legal brasileira vigente 

para o Padrão de Exatidão Cartográfica - PEC (BRASIL, 1984) e PEC-PCD (CONCAR, 2011, 

2016), bem como os indicadores de qualidade temática dos mapas gerados conforme Amaral et 

al (2009), Ariza-López (2002a, 2002b); o que é aqui de fundamental importância por meio da 



Num. 5273193005 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: LYSSANDRO NORTON SIQUEIRA - 19/08/2021 20:15:58
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21081920155846300005271470374
Número do documento: 21081920155846300005271470374

   
 

4 

 

Rua Tenente Negrão, 140 - 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo - SP 

aferição dos resultados, de modo a garantir que os cálculos, bem como simulações e/ou 

prevenção de catástrofes sejam efetivas e eficazes;  

• Apresentar cartas temáticas, tabulação de informações e relatórios detalhados de modo a 

demonstrar o espectro da continuidade espacial e temporal e a dinâmica do uso e cobertura da 

terra na sub-bacia; 

• Elaborar diagnóstico através das informações oriundas dos mapeamentos do uso e cobertura da 

terra para subsidiar o monitoramento das condições da sub-bacia para a proposição de ações de 

reparação aos atingidos e recuperação do meio ambiente; 

• Treinar um algoritmo de reconhecimento de padrões baseado em inteligência artificial (deep 

learning) para a área de estudo e utilizá-lo para a classificação da cobertura e uso da terra nas 

imagens orbitais multispectrais; 

• Calcular as métricas relativas a cada classe mapeada, quantificando as áreas (em hectares e em 

metros quadrados), demonstrados nas tabelas de atributos dos projetos, em planilhas, gráficos e 

nos relatórios; 

• Gerar e disponibilizar documentos cartográficos (i.e., cartas planimétricas, planialtimétricas, 

cartas-imagens, mapas temáticos, imagens ortorretificadas) que possam ser utilizados pelas 

demais equipes do Projeto Brumadinho - UFMG; fortalecendo ainda mais a necessidade de se 

produzir um material confiável e que vai ser utilizado como referência para outros trabalhos na 

região; 

• Criar base de dados em formato compatível com a Infraestrutura de Dados  Espacial contratada 

na Chamada Pública Interna Induzida Nº 01/2019 (podendo esta ser em formato vetorial, matricial, 

geopackage, spatial lite, etc., ou seja dentro das especificações repassadas pela equipe 

responsável pela plataforma interativa) incluindo os seus respectivos metadados, (tanto para os 

dados primários, quanto para os secundários; 

• Apresentar um relatório parcial 30 dias após a assinatura do contrato e início dos trabalhos e final 

(no término da vigência do contrato) que servirão como memorial descritivo dos processos 

utilizados nos mapeamentos do uso e também da cobertura da terra, formando assim um acervo 

de estudos relacionados ao rompimento da Barragem I, para o Projeto Brumadinho - UFMG; 

• Atender as demandas específicas do Juízo frente às mudanças no uso e cobertura da terra na 

sub-bacia do Ribeirão Ferro-Carvão. 

PRAZO: 8 semanas. 

ORÇAMENTO DA PROPOSTA SELECIONADA: R$ 459.663,26 (quatrocentos e cinquenta e nove mil, 

seiscentos e sessenta e três reais e vinte e seis centavos). 

ANÁLISE DA AECOM:  

A proposta selecionada para atendimento da Chamada 02 da UFMG é muito bem detalhada. Apresenta 

de forma clara os Objetivos, Escopo e Prazo do projeto, bem como o planejamento e a estrutura 

necessárias para o cumprimento do projeto. São apresentados os currículos dos profissionais da equipe 
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que será envolvida para o desenvolvimento dos trabalhos, incluindo Doutores, Mestres e Estudantes da 

UFMG. 

Mesmo que de forma mais simplificada do que a detalhada na proposta, a AECOM vem recebendo 

constantemente da VALE as informações sobre o uso do solo. A AECOM entende que as informações 

que atualmente sendo apresentadas pela VALE possuem um nível de detalhe suficiente para as 

interpretações do diagnóstico da bacia do ribeirão Ferro-Carvão pós o rompimento da barragem B-I bem 

como o acompanhamento da evolução dos trabalhos de reabilitação desta bacia. 

Em linha com o posicionamento da AECOM já comunicado através de carta enviada ao Ministério Público 

de Minas Gerais, datada de 02/09/2019, a AECOM mantém a recomendação para que o planejamento 

das campanhas propostas pela UFMG seja definido já considerando a existências das outras campanhas 

que têm sido realizadas desde os primeiros meses do Projeto Brumadinho. 

 

5036296-26_2020_8_13_0024 - CHAMADA 03 

DESCRIÇÃO: Identificar, diagnosticar e avaliar o uso e cobertura da terra na sub-bacia do Ribeirão Ferro-

Carvão (Brumadinho/MG) apoiado no conjunto de Geotecnologias (i.e., imagens de satélite, levantamento 

aéreo por veículo não tripulado, posicionamento por GNSS, processamento digital de imagens por deep 

learning, análise espacial via sistemas informativos geográficos) em perspectiva multitemporal 

considerando três momentos: (1) momento imediatamente anterior ao rompimento da Barragem I; (2) 

momento imediatamente após o rompimento; e (3) momento atual. 

OBJETIVO GERAL: Coletar informações para caracterizar a população dos municípios atingidos pelo 

rompimento da barragem Córrego do Feijão em Brumadinho. Para além das informações 

sociodemográficas, este cadastro permitirá identificar a população atingida e os danos sofridos, e 

caracterizar a natureza e a intensidade destes danos.   

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

• Propor uma tipologia de impactos e danos para a construção de um instrumento de coletas de 

dados primários na área afetada pelo desastre, considerando as seguintes dimensões (mas não 

se limitando apenas a elas): socioeconômica, ambiental, saúde, educação, estruturas urbanas e 

domiciliares, patrimônio cultural material e imaterial, modos de vida de populações ribeirinhas, 

serviços básicos, meios de subsistência e segurança pública; 

• Elaborar uma estratégia amostral e instrumento para a coleta de dados primários sobre o território 

que abriga a população atingida nos 19 municípios na área de influência do desastre;  

• Construir de uma base de dados georreferenciada com a população atingida e seus domicílios;  

• Construir um modelo conceitual que guiará as etapas de coleta e análise de dados, assim como 

a identificação e avaliação dos níveis e intensidades dos danos sofridos pela população atingida;  

• Construir uma tipologia de danos sobre a população atingida pelo desastre, considerando, 

inclusive, a intensidade dos danos;  
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• Efetuar, a partir dos dados primários e demais informações geradas durante a pesquisa, uma 

série de proposições para mitigações dos impactos negativos decorrentes desastre. 

PRAZO: 21 meses. 

ORÇAMENTO DA PROPOSTA SELECIONADA: R$ 29.194.768,42 (vinte e nove milhões e cento e 

noventa e quatro mil e setecentos e sessenta e oito reais e quarenta e dois centavos). 

ANÁLISE DA AECOM:  

A proposta selecionada para atendimento da Chamada 03 da UFMG apresenta um escopo, uma 

metodologia e, principalmente, um objetivo que parecem já estarem sendo atendidos por dois programas 

já contratados pela VALE em cumprimento a dois TAC’s firmados com o Ministério Público de Minas 

Gerais, a saber: 

- Plano de Reparação Socioambiental e Socioeconômico da Bacia do Paraopeba, em desenvolvimento 

pela empresa Arcadis; 

- Estudo de Riscos à Saúde Humana e ao Meio Ambiente para os 22 municípios atingidos pelo 

rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IV-A da Mina de Feijão, em Brumadinho/MG. 

Ambos os programas estão em análise pelo Comitê Pró Brumadinho, Agencias do Estado de MG e pelo 

MPMG. Possuem avanço significativo e visam atender aos mesmos propósitos definidos na chamada 03 

emitida pela UFMG. 

Em linha com o posicionamento da AECOM já comunicado através de carta enviada ao Ministério Público 

de Minas Gerais, datada de 02/09/2019, a AECOM mantém a recomendação para que o planejamento 

das campanhas propostas pela UFMG seja definido já considerando a existências das outras campanhas 

que têm sido realizadas desde os primeiros meses do Projeto Brumadinho. 

 

5036339-60_2020_8_13_0024 - CHAMADA 04 

DESCRIÇÃO: Coleta de amostras da ictiofauna da bacia do rio Paraopeba para análise patológica e 

toxicológica. 

OBJETIVO GERAL: Realizar a confecção de um plano amostral e a partir deste realizar a captura de 

exemplares da ictiofauna na bacia do Rio Paraopeba, seguido da coleta e preservação de amostras de 

tecidos alvo, para futuras análises patológicas e toxicológicas. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

• Confeccionar um plano amostral para o estudo proposto, a ser aprovado pelo Comitê Técnico 

Científico (CTC) do Projeto Brumadinho-UFMG, compreendendo o trecho do rio Paraopeba a 

jusante do Córrego Ferro-Carvão, até o trecho da Usina de Retiro Baixo; 

• Realizar a captura de exemplares da ictiofauna de quatro pontos geográficos da área de estudo 

procedendo a sua classificação taxonômica (gênero ou espécie) e biometria;  



Num. 5273193005 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: LYSSANDRO NORTON SIQUEIRA - 19/08/2021 20:15:58
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21081920155846300005271470374
Número do documento: 21081920155846300005271470374

   
 

7 

 

Rua Tenente Negrão, 140 - 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo - SP 

• Proceder a necropsia dos animais, para a coleta dos órgãos (brânquias, rim, fígado, coração, 

intestino, estômago, cérebro, gônadas e pele) para análise histopatológica. Os mesmos órgãos 

serão coletados e fixados em álcool 95%, para que possam ser utilizados futuramente em análise 

de detecção de agentes patogênicos (vírus, bactérias e fungos) por técnicas de biologia 

molecular; 

• Realizar a coleta dos órgãos: fígado, músculo, pele, intestino e estômago, para análise 

toxicológica posterior (metais, metaloides e compostos orgânicos tóxicos). 

PRAZO: 6,5 meses. 

ORÇAMENTO DA PROPOSTA SELECIONADA: R$ 799.588,53 (setecentos e noventa e nove mil, 

quinhentos e oitenta e oito reais e cinquenta e três centavos). 

ANÁLISE DA AECOM:  

A proposta selecionada para atendimento da Chamada 04 da UFMG apresenta um escopo, uma 

metodologia e, principalmente, um objetivo que já estão sendo atendidos pela VALE, com o suporte da 

Arcadis e laboratórios acreditados, em cumprimento ao TAC Brumadinho firmado com o Ministério Público 

de Minas Gerais. 

Este programa de coletas e amostras da ictiofauna no rio Paraopeba em desenvolvimento pela VALE já 

possui avanço significativo, tendo produzido uma grande quantidade de dados que estão sendo utilizados 

não só para o monitoramento do comportamento do rio como também para a definição do diagnóstico 

dos impactos ocorridos na Bacia do Paraopeba em decorrência do rompimento das barragens B-I, B-IV e 

B-IV-A do Complexo Paraopeba II – Mina Córrego de Feijão, em Brumadinho/MG. 

Em linha com o posicionamento da AECOM já comunicado através de carta enviada ao Ministério Público 

de Minas Gerais, datada de 02/09/2019, a AECOM mantém a recomendação para que o planejamento 

das campanhas propostas pela UFMG seja definido já considerando a existências das outras campanhas 

que têm sido realizadas desde os primeiros meses do Projeto Brumadinho. 

 

5036393-26_2020_8_13_0024 - CHAMADA 05 

DESCRIÇÃO: Coleta de amostras de animais da fauna em áreas de mata na bacia do rio Paraopeba para 

análise toxicológica. 

OBJETIVO GERAL: Realizar a confecção de plano amostral e, posteriormente, a captura (de acordo com 

o plano confeccionado) de exemplares da fauna em áreas de mata ao longo do Córrego Ferro-Carvão e 

da bacia do Rio Paraopeba a jusante desse, para coleta não letal de amostras biológicas para futuras 

análises toxicológicas. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

• Confeccionar um plano amostral, de acordo com metodologia científica aceita nacional ou 

internacionalmente para monitoramento de fauna;  
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• Realizar a coleta de espécies da fauna em áreas de mata ao longo do Córrego Ferro-Carvão e 

bacia do Rio Paraopeba a jusante desse;  

• Realizar a identificação dos animais coletados a nível de gênero ou espécie e determinar as 

principais medidas biométricas e anatômicas desses;  

• A partir dos animais capturados, contidos e/ou sedados, realizar a coleta não letal de amostras 

biológicas (pelos, penas, fezes, urina, sangue total, sangue coletado em tubos com heparina de 

lítio e soro) para futura análise toxicológica (metais, metaloides e compostos orgânicos tóxicos). 

PRAZO: 6 meses. 

ORÇAMENTO DA PROPOSTA SELECIONADA: R$ 950.821,48 (novecentos e cinquenta mil, oitocentos 

e vinte e um reais e quarenta e oito centavos). 

ANÁLISE DA AECOM:  

A proposta selecionada para atendimento da Chamada 05 da UFMG apresenta um escopo, uma 

metodologia e, principalmente, um objetivo que já estão sendo atendidos pela VALE em cumprimento ao 

TAC Brumadinho firmado com o Ministério Público de Minas Gerais. Inicialmente o foco principal foram 

as atividades de resgate e monitoramento da chamada Zona Quente do projeto, localizada na bacia do 

ribeirão Ferro-Carvão. Depois, a VALE apresentou um programa específico para Fauna, desenvolvido em 

conjunto com a empresa Arcadis. 

O programa atualmente em curso pela VALE já possui avanço significativo, tendo produzido uma grande 

quantidade de dados que estão sendo utilizados para o diagnóstico dos impactos ocorridos na Bacia do 

Paraopeba em decorrência do rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IV-A do Complexo Paraopeba II 

– Mina Córrego de Feijão, em Brumadinho/MG. 

Em linha com o posicionamento da AECOM já comunicado através de carta enviada ao Ministério Público 

de Minas Gerais, datada de 02/09/2019, a AECOM mantém a recomendação para que o planejamento 

das campanhas propostas pela UFMG seja definido já considerando a existências das outras campanhas 

que têm sido realizadas desde os primeiros meses do Projeto Brumadinho. 

 

5036446-07_2020_8_13_0024 - CHAMADA 06 

DESCRIÇÃO: Coleta de amostras de animais domésticos e da fauna mortos para análises patológica e 

toxicológica. 

OBJETIVO GERAL: Realizar a necropsia e coleta de amostras biológicas provenientes de animais 

silvestres e domésticos encontrados mortos ou que vierem a óbito nas comunidades e propriedades rurais 

na bacia do Rio Paraopeba, para futuras análises patológicas e toxicológicas. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

• Realizar a necropsia de animais silvestres e domésticos encontrados mortos ou que vierem a 

óbito nas comunidades e propriedades rurais na área de estudo na bacia do Rio Paraopeba;   
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• Realizar a coleta e fixação de amostras de órgãos e tecidos para análise histopatológica futura e 

determinação da causa mortis dos animais; 

• Realizar a coleta de órgãos (fígado, rim, músculo, pelo, penas, fezes e conteúdo estomacal) para 

futuras análises toxicológicas (metais, metaloides e compostos orgânicos tóxicos). 

PRAZO: 24 meses. 

ORÇAMENTO DA PROPOSTA SELECIONADA: R$1.584.338,03 (um milhão, quinhentos e oitenta e 

quatro mil, trezentos e trinta e oito reais e três centavos). 

ANÁLISE DA AECOM:  

A proposta selecionada para atendimento da Chamada 06 da UFMG apresenta um escopo, uma 

metodologia e, principalmente, um objetivo que já estão sendo atendidos pela VALE em cumprimento ao 

TAC Brumadinho firmado com o Ministério Público de Minas Gerais. Trata-se de um programa já 

implantado e que segue em desenvolvimento contínuo focando resgate, acolhimento e tratamento da 

fauna doméstica nos abrigos implantados, bem como na análise dos animais que vão a óbito. 

Na análise preliminar da AECOM, o que se propõe na Chamada 06 da UFMG resultaria na substituição 

do programa atualmente em curso por um programa a ser desenvolvido pela equipe apresentada na 

proposta selecionada, exclusivamente para o escopo de análise patológica e toxicológica dos animais 

mortos. 

A AECOM recomenda o esclarecimento, pela UFMG, se de fato o programa definido na Chamada 06 

substituirá o atual programa em desenvolvimento pela VALE, bem como qual será o modelo proposto 

para fazer a transição entre estes programas e como os dados que serão colhidos serão divulgados para 

os demais stakeholders do Programa de Reabilitação da Bacia do Paraopeba, de forma a possibilitar a 

definição das ações a serem tomadas para a completa recuperação desta bacia.  

 

5036469-50_2020_8_13_0024 - CHAMADA 07 

DESCRIÇÃO: Coleta de amostras biológicas em animais domésticos para análise toxicológica. 

OBJETIVO GERAL: Realizar a coleta não letal de amostras biológicas (pelos, fezes, urina, sangue total 

e soro) provenientes de animais domésticos residentes nas comunidades e propriedades rurais às 

margens do Rio Paraopeba para futuras análises toxicológicas (metais, metaloides e compostos 

orgânicos tóxicos). 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: De acordo com o plano amostral do anexo III da “Chamada pública interna 

induzida nº 07/2019”, realizar a coleta não letal de amostras biológicas (pelos, fezes, urina, leite, sangue 

total, sangue coletado em tubos com heparina de lítio e soro) para análise toxicológica (metais, metaloides 

e compostos orgânicos tóxicos) em animais domésticos de produção (ruminantes e suínos) e equídeos, 

residentes em propriedades rurais localizadas até 1 km da calha do rio Paraopeba, a partir do Córrego 

Ferro-Carvão (Brumadinho-MG) até a Usina Retiro Baixo (Pompéu-MG).  
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De acordo com o plano amostral do anexo IV da “Chamada pública interna induzida nº 07/2019”, realizar 

a coleta não letal de amostras biológicas (pelos, fezes, urina, sangue total, sangue coletado em tubos 

com heparina de lítio e soro) para análise toxicológica (metais, metaloides e compostos orgânicos tóxicos) 

em animais domésticos de companhia (cães e gatos) residentes em comunidades localizadas até 1 km 

da calha do rio Paraopeba, a partir do Córrego Ferro-Carvão (Brumadinho-MG) até a Usina Retiro Baixo 

(Pompéu-MG). 

PRAZO: 6 meses. 

ORÇAMENTO DA PROPOSTA SELECIONADA: R$2.725.450,98 (dois milhões, setecentos e vinte e 

cinco mil, quatrocentos e cinquenta reais e noventa e oito centavos). 

ANÁLISE DA AECOM:  

A proposta selecionada para atendimento da Chamada 07 da UFMG é muito bem detalhada. Apresenta 

de forma clara os Objetivos, Escopo e Prazo do projeto, bem como a metodologia proposta a ser utilizada. 

Com base na coleta e análise de amostras de pelos, fezes, urina, leite, sangue total, sangue coletado em 

tubos com heparina de lítio e soro, pretende-se criar um grande banco de dados com as informações 

obtidas, o que possibilitará um diagnóstico dos impactos do rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IV-

A na fauna doméstica existente na bacia desde a confluência do ribeirão Ferro-Carvão até a UHE de 

Retiro Baixo. 

Quando analisado o objetivo do trabalho, é de entendimento da AECOM que este já será atendido através 

do desenvolvimento do Estudo de Riscos à Saúde Humana e ao Meio Ambiente para os 22 municípios 

atingidos pelo rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IV-A da Mina de Feijão, em Brumadinho/MG. 

Para uma conclusão definitiva, a AECOM sugere a realização de uma reunião específica entre os 

integrantes da UFMG, a AECOM, o Comitê Pró Brumadinho e as empresas responsáveis pelo 

desenvolvimento do estudo de ERSHMA já em desenvolvimento, afim de verificar se este estudo proposto 

na chamada 07 produzirá dados complementares ou para confirmar que todos os diagnósticos já serão 

apresentados nos produtos do ERSHMA. 

 

5036492-93_2020_8_13_0024 - CHAMADA 10 

DESCRIÇÃO: Coleta de Água Subterrânea - Diagnóstico. 

OBJETIVO GERAL: Propor e executar um plano de coleta de amostras de água subterrânea da bacia do 

rio Paraopeba para determinação de metais, metalóides, microrganismos termotolerantes e Escherichia 

Coli, de acordo com o plano amostral apresentado pelo Comitê Técnico-Científico (CTC). 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:  

• Discutir o plano amostral com o Comitê;  

• Adquirir materiais de consumo e equipamentos que serão utilizados para a coleta das amostras 

de águas subterrâneas;   
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• Realizar reuniões de sensibilização com a comunidade de Brumadinho e moradores dos outros 

locais atingidos para divulgação e esclarecimentos sobre as coletas que serão realizadas;  

• Organizar e treinar as equipes de coleta de acordo com os procedimentos operacionais padrão 

(POP) que serão elaborados;  

• Contratar auditores da Rede Metrológica de Minas Gerais para acompanhar todas as etapas do 

processo da coleta;  

• Preparar todo o material necessário para a coleta (limpeza e identificação de frascos, preparo de 

soluções, calibração de equipamentos etc.);  

• Coletar as amostras de água subterrânea para os parâmetros descritos anteriormente e realizar 

a análise de parâmetros físico-químicos em campo, de acordo com o plano amostral fornecido 

pelo CTC;  

• Transportar e acondicionar as amostras em local determinado pelo Comitê;  

• Contratar uma empresa para realizar as análises microbiológicas e proceder a entrega das 

amostras e avaliação dos resultados fornecidos pela empresa;  

• Elaborar e entregar relatórios técnicos detalhando todas as atividades realizadas. 

PRAZO: 2,5 meses. 

ORÇAMENTO DA PROPOSTA SELECIONADA: R$384.725,41 (trezentos e oitenta e quatro mil e 

setecentos e vinte e cinco reais e quarenta e um centavos). 

ANÁLISE DA AECOM:  

De acordo com a descrição da proposta selecionada pelo CT-C da UFMG, “O programa de monitoramento 

de águas subterrâneas do Estado de Minas Gerais se encontra em fase de implementação pelo IGAM, e 

ainda não há dados sobre a qualidade da água dos poços de água subterrânea outorgados pela SEMAD. 

Portanto mostra-se não apenas importante como também diligente que seja avaliada a qualidade das 

águas subterrâneas das propriedades ao longo do rio Paraopeba. Essas águas vêm sendo utilizadas, 

para consumo humano, além da irrigação e dessedentação animal, o que traz dúvidas com relação aos 

impactos diretos à saúde humana e prejuízos socioeconômicos relacionados ao comércio de produtos 

agropecuários produzidos na região. Assim uma avaliação sistemática mostra-se relevante para 

tranquilizar os consumidores que estão utilizando essa água. É urgente atestar a qualidade da água de 

consumo para a população e fornecer informações valiosas no caso da necessidade de mitigação de não 

conformidades.” 

É de entendimento da AECOM que o escopo definido na chamada 10 da UFMG já está sendo cumprido 

pela VALE, Arcadis, e pelos laboratórios Bioagri e SGS, ambos acreditados, através de programa de 

monitoramento da qualidade das águas (superficiais e subterrâneas) e de sedimentos. Este programa já 

produziu uma grande quantidade de dados que são disponibilizados para possibilitar as tomadas de 

decisão para as ações de reabilitação do rio Paraopeba. 

A partir de janeiro de 2020 este programa passou a ser inspecionado pela AECOM, por definição dos 

termos do TAC Água firmado entre VALE e MPMG, tendo como intervenientes a AECOM, o IGAM, a 
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Secretaria Estadual da Saúde e a Advocacia Geral do Estado. Este TAC define que o robusto programa 

de monitoramento será transferido ao IGAM, que terá seus custos de reestruturação e operação 

ressarcidos pela VALE em um período de 10 anos. 

Quanto aos poços existentes ao longo do rio Paraopeba, dentro de distância de 100m para cada margem, 

foram feitas as análises da água e iniciou-se um programa para reabilitação destes poços e instalações 

de filtros. Este programa tem sido acompanhado pelos técnicos da SES. 

Desta forma, a AECOM recomenda que a CT-C considere a utilização, em suas análises enquanto perita 

do juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte, dos dados já 

produzidos e ainda em produção pelos programas aqui mencionados. 

 

5036520-61_2020_8_13_0024 - CHAMADA 16  

DESCRIÇÃO: Análise de metais e metaloides em água subterrânea. 

OBJETIVO GERAL: Avaliar a rota de exposição e potabilidade das águas subterrâneas com relação a 

metais e metaloides da Norma CONAMA 396. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:  

• Determinar metais e metaloides da Norma CONAMA 396 em amostras de água subterrânea da 

bacia do Rio Paraopeba coletadas segundo plano amostral do Subprojeto 10/2019;  

• Receber as amostras de água subterrânea coletadas na CHAMADA PÚBLICA INTERNA 

INDUZIDA Nº 10/2019, na presença de um auditor independente, contratado pela proponente, e 

também de um membro do CTC;  

• Realizar o preparo das amostras para determinação dos teores dos elementos dissolvidos, 

quando necessário, de acordo com o procedimento SMWW 3030E, descrito no Standart Methods 

the Examination of Water and Waste water;  

• Realizar o preparo das amostras para determinação dos teores totais dos elementos de acordo 

com procedimento SMWW 3030E, quando necessário;  

• Realizar a validação dos métodos;  

• Realizar o tratamento dos dados aplicando-se ferramentas quimiométricas de agrupamento de 

dados, PCA e HCA, para evidenciar similaridades entre as amostras, parâmetros de agrupamento 

e correlações entre parâmetros medidos;  

• Evidenciar, no mapa amostral disponibilizado pelo CTC, o perfil de distribuição dos elementos na 

região da bacia do rio Paraopeba. 

PRAZO: 6,5 semanas. 

ORÇAMENTO DA PROPOSTA SELECIONADA: R$196.495,34 (cento e noventa e seis mil e 

quatrocentos e noventa e cinco reais e trinta e quatro centavos). 

ANÁLISE DA AECOM:  
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É de entendimento da AECOM que o escopo definido na chamada 16 da UFMG deverá ser cumprido pela 

VALE, Arcadis, e pelos laboratórios Bioagri e SGS, ambos acreditados, através de programa de 

monitoramento da qualidade das águas (superficiais e subterrâneas) e de sedimentos. Este programa já 

produziu uma grande quantidade de dados que são disponibilizados para possibilitar o diagnóstico dos 

impactos bem como permitir as tomadas de decisão para as ações de reabilitação da Bacia do Paraopeba. 

A partir de janeiro de 2020 este programa passou a ser inspecionado pela AECOM, por definição dos 

termos do TAC Água firmado entre VALE e MPMG, tendo como intervenientes a AECOM, o IGAM, a 

Secretaria Estadual da Saúde e a Advocacia Geral do Estado. Este TAC define que o robusto programa 

de monitoramento será transferido ao IGAM, que terá seus custos de reestruturação e operação 

ressarcidos pela VALE em um período de 10 anos. 

Desta forma, a AECOM recomenda que a CT-C considere a utilização, em suas análises enquanto perita 

do juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte, dos dados já 

produzidos e ainda em produção pelos programas aqui mencionados. 

 

PONTO DE ATENÇÃO 

Não obstante à existência de Termos de Ética e Confidencialidade assinados pelos principais profissionais 

responsáveis pelo desenvolvimento dos trabalhos definidos nas nove Chamadas de Projeto analisadas, 

ressaltamos que estes profissionais são professores ou alunos da UFMG, mesma entidade onde atuam 

os membros do Comitê Técnico-Científico do Projeto Brumadinho. Além de ter a responsabilidade técnica 

pela análise das propostas apresentadas para estes nove projetos e a escolha das propostas vencedoras, 

caberá ao CT-C o papel de protagonista na análise da qualidade dos projetos e o atingimento dos 

indicadores planejados, o que potencialmente poderá ser configurado como um conflito de interesse. 

 

Atenciosamente, 

 

 
VICENTE MELLO 

Executive Director / Diretor Executivo 

 

 

 
CAIO PRADO 

Director Infrastructure / Diretor de Infraestrutura 
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Carta AECOM Nº 60612553-ACM-DM-ZZ-LT-PM-0001/2021 

 
Belo Horizonte, 14 de janeiro de 2021 

 
Nome do Projeto: Auditoria Técnica e Ambiental Independente das atividades em curso 

pela VALE no Complexo Paraopeba em decorrência da ruptura da 
Barragem B-I da Mina de Córrego do Feijão, em atendimento à 
solicitação do Ministério Público de Minas Gerais. 
 

Cliente: VALE S.A. 

Número do Contrato: 5500059099 – Assinado em 15 de março de 2019 

 

Diretor Técnico do 

Projeto: 

Luiz Eduardo Farias Villas Boas 

Diretor do Contrato: Caio Prado 

Aos Cuidados: MPMG: Dr. Carlos Eduardo Ferreira Pinto – Promotor de Justiça 
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Assunto: Análise complementar da Chamada de Projeto Brumadinho 54 protocolada 
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Autarquias da Comarca de Belo Horizonte em 13/02/2020. 
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Rua Tenente Negrão, 140 – 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo – SP 

1. Introdução 

Excelentíssimo Promotor de Justiça Dr. Carlos Eduardo Ferreira Pinto, 

Vimos através desta apresentar os quesitos técnicos sugeridos pela AECOM para os quais deve haver 

atendimento na implantação do programa que é objeto da Chamada Pública Interna induzida nº. 

54/2020 “Determinação do estado sanitário e alterações patológicas nos peixes da bacia do Rio 

Paraopeba” protocolada pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 

A UFMG é a entidade elegida para atuar como Perita Independente para auxílio das decisões do juízo 

da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte no caso do Projeto 

Brumadinho. 
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Rua Tenente Negrão, 140 – 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo – SP 

2. Chamada de Projeto 54 – 5158586-43.2020.8.13.0024 

 Descrição 

Análise do status sanitário e alterações patológicas em amostras nos peixes da bacia do Rio 

Paraopeba. 

 Objetivo Geral 

Realizar a determinação de alterações patológicas nos peixes do Rio Paraopeba associadas às 

alterações limnológicas, contaminação por metais e metaloides, e compostos orgânicos tóxicos a fim 

de determinar o status sanitário e o impacto médio e longo prazo nas populações piscícolas. 

 Objetivos Específicos 

• Realizar a avaliação histopatológica dos órgãos e tecidos coletados dos peixes que forem 

necropsiados no âmbito do subprojeto 4 “COLETA DE AMOSTRAS DA ICTIOFAUNA DA 

BACIA DO RIO PARAOPEBA PARA ANÁLISE PATOLÓGICA E TOXICOLÓGICA”. 

• Realizar a avaliação integrada dos dados de necropsia produzidos no âmbito do subprojeto 4, 

dos dados toxicológicos do subprojeto 26 “DETERMINAÇÃO DE METAIS E METALÓIDES EM 

PEIXES DA BACIA DO RIO PARAOPEBA” e dos resultados a serem obtidos na presente 

chamada, a fim de produzir um laudo técnico, com a determinação das alterações patológicas 

e status sanitário dos peixes da Bacia do Rio Paraopeba. 

• Avaliar e estimar possíveis interferências das alterações limnológicas na água do Rio 

Paraopeba e da contaminação por metais e metaloides nas populações piscícolas a médio e 

longo prazos. 

• Realizar análises de microscopia eletrônica, imuno-histoquímica e western blot dos órgãos e 

tecidos coletados dos peixes para avaliação dos mecanismos celulares e vias moleculares 

envolvidas nos processos histopatológicos dos órgãos analisados. 

 Prazo  

6 meses de vigência do projeto, acrescido de um mês e meio para entrega dos produtos finais 

consolidados ao Comitê Técnico Científico do Projeto Brumadinho-UFMG, totalizando 7 meses e meio. 

 Orçamento da Proposta Selecionada 

R$ 571.443,30 (quinhentos e setenta e um mil, quatrocentos e quarenta e três reais e trinta centavos). 
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Rua Tenente Negrão, 140 – 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo – SP 

 Análise da AECOM 

A proposta selecionada para atendimento da Chamada 54 da UFMG apresenta em seu escopo 

metodologia que pretende avaliar a ocorrência de alterações patológicas na comunidade de peixes no 

Rio Paraopeba, em trechos atingidos pela pluma de rejeitos do rompimento das barragens em 

Brumadinho. Destaca-se que a presente proposta fará análises histopatológicas em fragmentos de 

tecidos e órgãos dos peixes oriundos do projeto previamente aprovado na Chamada 4 denominada 

“COLETA DE AMOSTRAS DA ICTIOFAUNA DA BACIA DO RIO PARAOPEBA PARA ANÁLISE 

PATOLÓGICA E TOXICOLÓGICA”. Adicionalmente, o presente projeto tem como um dos seus 

objetivos realizar uma análise integrada com os resultados toxicológicos do subprojeto da Chamada 

26 denominada “DETERMINAÇÃO DE METAIS E METALÓIDES EM PEIXES DA BACIA DO RIO 

PARAOPEBA”, além de avaliar e estimar possíveis interferências das alterações limnológicas na água 

do Rio Paraopeba e da contaminação por metais e metaloides nas populações piscícolas a médio e 

longo prazos, correlacionando com os dados oriundos dos subprojetos das Chamadas 9 e 11, além 

das Chamadas 18 e 21. 

Em análise do subprojeto 4, realizada pela AECOM em 17/04/2020 para o Ministério Público de Minas 

Gerais (MPMG), foi destacada a ocorrência de sobreposição do seu escopo com Programas 

executados pela VALE, em cumprimento ao TAC Brumadinho, com coletas de material em campo 

iniciadas em dezembro de 2019. Estes Programas estão inseridos no âmbito do Monitoramento da 

Biodiversidade Aquática, no qual são realizadas amostragens da ictiofauna no Rio Paraopeba com 

vistas ao monitoramento do comportamento do curso d´água e definição do diagnóstico dos impactos 

para a fauna aquática em função do derrame de rejeitos, após o rompimento das barragens. 

 Quesitos Recomendados pela AECOM 

• Pede-se esclarecer se a avaliação histopatológica envolve a coleta de amostras (fígado, rim e 

brânquias) das 36 espécies de peixes listadas na tabela 2; 

• Pede-se esclarecer se é previsto na metodologia um número mínimo de exemplares por 

espécie e, caso este valor não seja alcançado, qual o procedimento adotado; 

• Pede-se esclarecer qual o procedimento para espécies capturadas que estejam na Lista 

Vermelha da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção (2018) e/ou na Lista de Espécies da 

Fauna Ameaçadas de Extinção no Estado de Minas Gerais (2010); 

• Pede-se esclarecer se os quatro pontos de amostragem serão suficientes para representar o 

efeito do rejeito em toda a área afetada, considerando ainda que um dos pontos se trata de 

área controle; 

• Pede-se esclarecer se a utilização da metodologia de amostragem escolhida (rede de espera; 

uma campanha; 14 horas de exposição) é representativa e eficaz, a fim de contemplar toda a 
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Rua Tenente Negrão, 140 – 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo – SP 

comunidade íctica e conceber organismos aptos para avaliação histopatológica dos trechos 

que serão estudados; 

• Pede-se esclarecer se será considerado o fator sazonalidade para obtenção das amostras; 

• Pede-se esclarecer como será avaliada e estimada as interferências das alterações 

limnológicas e da contaminação por metais e metaloides nas populações de peixes a médio e 

longo prazos no Rio Paraopeba; 

• Pede-se esclarecer como será possível avaliar se as alterações patológicas e status sanitário 

dos peixes da Bacia do Rio Paraopeba, em seu laudo técnico final, são em decorrência dos 

rejeitos do rompimento das barragens e não por outras atividades desenvolvidas ao longo do 

curso do rio; 

• Pede-se considerar a viabilidade de intercâmbio com Programa (s) em andamento com 

amostragem de peixes no Rio Paraopeba, com vistas a ampliar o acesso à exemplares em 

escala geográfica e temporal. 

3. Conclusões 

Considerando a proposta do referido projeto para a chamada 54, a AECOM conclui que o projeto 

apresenta escopo similar com outros programas para fauna aquática em execução em Brumadinho, 

podendo ser caracterizado como uma ampliação daqueles em andamento. Porém, destaca-se que a 

combinação de metodologias, análises laboratoriais e esforço amostral de diferentes estudos somados 

podem fornecer respostas complementares e mais precisas para a correta avaliação dos impactos 

para a fauna aquática, decorrentes do rompimento das barragens em Brumadinho. 

Para alcance dos objetivos propostos deverão ser consideradas as metodologias descritas nas 

Chamadas 4; 9 e 11; 18 e 21; 26 pois, em qualquer análise, seja ela de natureza química, biológica, 

orgânica ou inorgânica, é necessária a obtenção de uma quantidade suficiente de amostra qualificada.  

A falta de uma amostra bem definida é, com frequência, motivo de inviabilizações de diagnósticos. Os 

resultados analíticos apenas terão validade se a adequação do material representar o produto de 

interesse, priorizando o mínimo descarte de amostras e de eventos de mortandade de peixes. 

  



Num. 5273193007 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: LYSSANDRO NORTON SIQUEIRA - 19/08/2021 20:15:59
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21081920155872900005271470376
Número do documento: 21081920155872900005271470376

   
 

7 

 

Rua Tenente Negrão, 140 – 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo – SP 
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I- INTRODUÇÃO

O Comitê Técnico Científico da Universidade Federal de Minas Gerais (CTC

UFMG) foi instituído pelo Juízo como perito judicial e tem como plano original de

trabalho, o desenvolvimento de 67 subprojetos que tem por objetivo a apuração dos

danos, sua extensão (quantum) e a relação lógica de causalidade com o rompimento da

barragem de Brumadinho.

O contexto de produção do presente documento situa-se no momento em que se

discute o caráter processual da perita do juízo - Comitê Técnico Científico/UFMG -

mediante as cláusulas acordadas no anexo XI e outras disposições do acordo celebrado

entre a mineradora Vale S.A, o Estado de Minas Gerais, Ministério Público de Minas

Gerais, Ministério Público Federal e a Defensoria Pública de Minas Gerais. O referido

acordo trouxe alterações substanciais no escopo de atuação da perita, mantendo, de

acordo com a literalidade do seu anexo XI: 06 chamadas sem modificações, aglutinando

38 chamadas e extinguindo 23 das 67 iniciativas de perícia originais.

O movimento da Vale S/A nos autos (em petição protocolada no dia 06/03/2021

- ID 2620076458 - e em recente petição protocolada no dia 10/05/2021 - ID

3474536418) foi para diminuir a real abrangência da participação do CTC/UFMG

quanto aos prejuízos e direitos que estão sendo discutidos extra acordo (cláusula 3.1 -

danos supervenientes, os individuais e os individuais homogêneos de natureza divisível)

por meio de apenas as chamadas 2, 3, 55, 58 e 60, além de limitar a sua atuação como

mera observadora do Estudo de Risco à Saúde Humana e Risco Ecológico (ERSHRE -

por meio das chamadas aglutinadas no ponto 1 do anexo XI) e nada apontar quanto às

perícias necessárias para a apuração dos danos socioambientais não conhecidos

(cláusula 11.21.2).

Nesse sentido, reiterando a argumentação contida em Nota Técnica conjunta das

Assessorias Técnicas de 22 de abril de 2021 destinada à Coordenação de Alinhamento

Metodológico Finalístico - CAMF e ao Comitê de Compromitentes e Estado de Minas,

é necessário ter uma dimensão exata acerca do papel que o CTC/UFMG possui nesse

processo específico, assim como as consequências de uma eventual limitação de escopo

na descrição de danos, produção e qualificação das provas, podendo influir nas

condicionantes de julgamento e resultado do processo coletivo quanto aos pedidos não

extintos, a saber, os direitos socioeconômicos supervenientes e individuais homogêneos,

além dos danos socioambientais não conhecidos.

2
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Deveras, o acordo firmado entre litigantes condiciona a modificação do desígnio

do trabalho da perita judiciária aos assuntos e procedimentos regulados por esse

instrumento negocial, todavia não se pode estender para o processo judicial

entendimentos que não se adequam à natureza dos direitos em disputa e à aferição das

provas que lhes são decorrentes, em especial a concepção de “acompanhamento”

enquanto mera observação passiva do trabalho desenvolvido pela assistente pericial da

demandante.

Com efeito, tendo em vista que isso seria teratológico, uma vez que a concepção do

trabalho de perito preconizado no Código de Processo Civil se conforma como produtor

de laudo pericial acerca de conhecimento que seja de sua expertise mediante exame,

vistoria ou avaliação.1

A importância da atividade do perito nesse processo judicial, em específico, se

revela no alcance que análises técnicas científicas terão sobre fatos e informações

obtidas nos locais e contextos afetados pelo rompimento ocorrido em 2019, servindo

para delimitar relações lógicas de causalidade de danos que já ocorreram, os que estão

em andamento e os que ainda poderão manifestar-se na realidade das pessoas e

comunidades atingidas.

Possui relevância similar a necessidade de cumprimento da obrigação processual

de apresentação de resultados parciais das perícias para que as Assessorias Técnicas

Independentes, enquanto assistentes processuais das Instituições de Justiça, possam

realizar a suplementação de quesitos e análises especializadas que embasam a atuação

de seus assistidos, nos termos dos arts. 156, parágrafo 1º; 435 e 477, parágrafo 1º do

CPC, bem como dos Princípios da Célere Prestação Jurisdicional e Economia

Processual.

É fundamental que o CTC/UFMG possa ter uma participação ativa enquanto

bússola metodológica e fonte de pareceres confiáveis para o juízo, sem que sua

1Art. 156. O juiz será assistido por perito quando a prova do fato depender de conhecimento técnico ou
científico.
(...)
Art. 464. A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação.
(...)
Art. 473. O laudo pericial deverá conter:
I - a exposição do objeto da perícia;
II - a análise técnica ou científica realizada pelo perito;
III - a indicação do método utilizado, esclarecendo-o e demonstrando ser predominantemente aceito pelos
especialistas da área do conhecimento da qual se originou;
IV - resposta conclusiva a todos os quesitos apresentados pelo juiz, pelas partes e pelo órgão do
Ministério Público.

3
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participação seja impingida de uma interpretação limitadora pela requerida. Como

demonstrada na Nota Técnica Conjunta, encaminhada em 22 de abril de 2021, os

benefícios para a resolução da causa e legitimidade junto aos interessados/as no

processo são diversos:

O acesso aos resultados parciais torna-se também importante na

garantia da participação informada, no trabalho de mobilização

das ATIs com os atingidos da bacia e na relação de confiança

entre a UFMG e o território. A devolutiva dos resultados pode

desencadear uma melhor recepção e participação nas pesquisas,

qualificando futuras ações das equipes em campo, além de

promover economia e celeridade processual, visto que facultado

às partes esclarecerem eventuais pontos necessários antes da

conclusão do laudo pericial.

Na manifestação ID 3289496440 nos autos, o próprio CTC/UFMG

declara que não ficou explícito a ela quanto perita do Juízo os termos em que se daria a

aglutinação e os reajustes das chamadas mencionadas na alínea “a” do Anexo XI do

acordo, o que reforça a precariedade de que a perita do juízo se adeque a exegese de

propósito e abrangência de perícias sugestionada pela poluidora-pagadora na petição ID

2620076458, como se pode ver no trecho dessa manifestação transcrito em literalidade a

seguir:

É de se considerar, ainda, que a alínea “a” do “Anexo XI, do

Acordo, não indicou de forma clara e precisa como se pensou

aglutinar e reajustar as chamadas que menciona. Também

quanto ao aspecto buscou-se dar integridade sistêmica nos

limites das possibilidades.

Por conseguinte, o correto entendimento acerca da postura a ser adotada pelo

CTC/UFMG em decorrência dos termos da avença extrajudicial impactará em

procedimentos periciais remanescentes. Estes deverão também ser modificados por

motivo de inclusão de municípios que anteriormente não estavam expressamente

considerados no escrutínio judicial, por exemplo.

4
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Da mesma maneira, o vislumbre da realização de perícias relacionadas a

investigação de danos à direitos socioeconômicos supervenientes e individuais

homogênos e socioambientais ainda desconhecidos, pois não fazem parte da

abrangência do acordo. Nesse ponto é preciso destacar que muitas das chamadas foram

extintas indevidamente, pois tinham como objetos os supracitados direitos que,

atualmente, são discutidos no processo judicial, ensejando o poder-dever de análise e

julgamento do juízo competente.

Como sustentado, é essencial que o CTC/UFMG possa ter uma ação proativa na

apuração técnico-científica dos fatos, investigando o nexo de causalidade e os efeitos

decorrentes do rompimento da Barragem da Mina Córrego do Feijão da empresa Vale

S.A., de modo que subsidie o juiz de informações confiáveis para o julgamento, bem

como seja baliza e esteio para formação do contraditório, posto que será complementada

pelas produções técnicas dos assistentes periciais das litigantes.

Para isso é necessário que esse Comitê Técnico Científico possa produzir os

próprios estudos, elaborar laudos e peças de análise, disponibilizar resultados parciais e

definitivos, proporcionando corretas e ágeis contribuições para deslinde processual, com

esteio nos princípios norteadores listados na manifestação ID 3289496440:

imparcialidade; compromisso científico e com os direitos humanos;

pluridisciplinaridade e integração multidisciplinar; complexidade e multiplicidade das

dimensões consideradas e transparência e acesso à informação. Dessa maneira, a

produção de estudos próprios e disponibilização de resultados conforme o rito

processual vigente, colabora com a participação adequada das assistências técnicas dos

litigantes e análise situacional dos 26 municípios descritos no processo/acordo,

conduzindo para uma implementação satisfatória da reparação integral.

II – DAS PERÍCIAS REMANESCENTES

Quanto às perícias mantidas intactas e sem aglutinação pela redação do acordo

(a saber, chamadas, 2, 3, 55, 58 e 60), tem-se que as mesmas tem o condão de produzir

prova técnica em especial aos danos atentatórios aos direitos socioeconômicos

supervenientes e individuais homogêneos da população atingida de toda a bacia do Rio

Paraopeba.

De acordo com o CTC/ UFMG ( ID 3289496440), as chamadas de subprojetos

com análise de impacto nº 2, 3, 58 e 60 já estão em execução, restando apenas a de nº
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55 a ser lançada para seleção interna àquela universidade. Por certo que a interferência

em estudos já iniciados só será bem aceita se houver o condão de ampliar o âmbito e

variáveis de análise científica, indo em sentido contrário ao proposto pela requerida e a

assistente técnica dela.

O texto da avença judicial não fornece explicações adequadas acerca do modo

como se executaria as aglutinações, remanejamentos, extinções e interligações entre

chamadas, posto que não considerou o estágio de execução de cada uma delas, assim

como a interrelação temática e procedimental das mesmas, já que se o resultado de uma

chamada se revelar cientificamente incompleto, haverá uma quebra.

Em sua manifestação recente nos autos, a UFMG propôs aglutinar as chamadas

39 e 40 à chamada 3, o que por si só é positivo na perspectiva de se poder produzir

prova técnica de direitos socioeconômicos que não podem ser suprimidos, uma vez que

permanecem as perícias sobre direitos socioeconômicos supervenientes e individuais

homogêneos, tendo razão a UFMG em sua manifestação de proposta de aglutinação das

referidas chamadas à chamada 3. Há, contudo, necessidade de se compreender as

implicações metodológicas de tal desiderato. Pois, em especial quando se trata de povos

e comunidades tradicionais, há que se utilizar diversas abordagens participativas que

não são facilmente substituíveis por aplicações de questionários semiestruturados.

Pode-se, inclusive, perpetuar invisibilidades que se buscava anteriormente corrigir, em

decorrência do tratamento metodológico "igual" aplicado aos "diferentes".

Além do mais, diante do que está definido no acordo, é fundamental a

necessidade de inclusão dos 26 municípios atingidos e não apenas os 19 municípios

inicialmente considerados, como forma de reconhecer a abrangência física da

localização das pessoas atingidas, considerado, e para além da faixa de 1 km do rio

Paraopeba. Esta ampliação de abrangência para além do 1 km deve ser considerada no

conjunto de  todas as perícias  sob pena de não se produzir a prova pericial completa.

III – DA PERÍCIA DE RISCO À SAÚDE HUMANA E ECOLÓGICO

Diante do que ficou definido no Acordo (cláusula 3.8) será dada continuidade

aos Estudos de Risco à Saúde Humana e Risco Ecológico (ERSHRE), contratados e

custeados pela Vale S.A, obedecendo às normas, diretrizes, indicadores e metodologia já

aprovadas pelo Ministério da Saúde e demais órgãos públicos competentes.
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Por fim, cabe destacar que o Estudo de Avaliação de Risco a Saúde Humana e

Avaliação de Risco Ecológico (ERSHRE) por si só, não respondem à complexidade dos

impactos e danos na saúde humana, conforme o conceito de saúde adotado pelo setor

saúde (Lei 8080/1990), que considera os determinantes sociais e condicionantes do

processo de saúde/doença. Portanto, faz-se necessário a realização de outros estudos

para que sejam devidamente dimensionados os danos à saúde humana.

Observamos que a poluidora pagadora, vem tentando delimitar o escopo da

atuação do CTC/UFMG, perita do juíz, responsável por produzir provas técnicas e

científicas indispensáveis na identificação e delimitação dos danos provocados pelo

rompimento da Barragem da Mina Córrego do Feijão e suas consequências a população

e também ao meio ambiente. Ficou assim definido no Acordo que:

3.8.1. O auxiliar técnico do Juízo competente para execução deste

Acordo acompanhará a realização do ERSHRE, observado o

cronograma deste, tomando ciência e podendo manifestar-se, com

objetivo de auxiliar a formação de seu convencimento nas

hipóteses preconizadas no art. 518 do CPC.

Assim sendo, mais uma vez é de se reforçar que o papel do CTC não deve ser

somente de “observador” passivo do estudo do Grupo EPA, mas sim o de

acompanhamento ativo.

É, portanto, imprescindível que sejam realizadas análises, pareceres e coletas

próprias. O próprio texto colecionado aponta a competência para a manifestação com

objetivo de auxiliar a formação do convencimento do juízo, em especial na aplicação do

art 518 do CPC. Ora, em matéria tão complexa os próprios resultados alcançados

dependem das premissas científicas e materiais e métodos empregados. Como colaborar

ao magistrado, estando o seu perito refém de todos os parâmetros e variáveis ajustados

pela Compromissada? É totalmente descabida a possibilidade de se posicionar em temas

tão especialíssimos através de mera opinião. Não cabe na posição de perito o juízo de

valor. E para a emissão de manifestação é necessário trabalho pericial. Ora, o mesmo já

existe e não pode ser sobrestado seu trabalho até que seja suscitada dúvida que demande

resolução através do art. 518 CPC. Seria concorrer para a morosidade do judiciário e

atentar contra o princípio da celeridade processual. A pronta resposta exige, portanto,

pesquisa em paralelo aos estudos pactuados no âmbito do Acordo.
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Por outro lado, no dia 27 de abril o CTC/UFMG apresentou sua proposta de

readequação aos subprojetos referidos no “Anexo XI” do Acordo, no qual sugere

aglutinações, ajustes, adequações de escopo, extinção ou continuidade das chamadas de

Subprojetos e sua natureza pericial que leva em consideração esses apontamentos que

fazemos quanto ao ERSHRE, vale dizer, o CTC/UFMG entende que seu papel não é de

mero observador passivo e que, a continuidade de seu trabalho no que se relaciona às

chamadas que tem por temática questões de saúde humana e risco ecológico (seja

aglutinando ou mantendo escopos originais) deve se dar de modo a que se proceda ao

verdadeiro trabalho de qualquer perito judicial que é elaborar laudos periciais mediante

exame, vistoria e avaliação de temas subjudice complexos e que sobre os quais possui

expertise.

A partir do item 5 desse relatório técnico, mais considerações serão feitas

especificamente a cada uma das chamadas do CTC/UFMG.

IV – DA POSSIBILIDADE DE INSTAURAÇÃO DE NOVAS PERÍCIAS E

MANUTENÇÃO DE PERÍCIAS JÁ HOMOLOGADAS

Necessário pontuar que o acordo firmado entre Vale S.A e instituições

compromitentes garante a continuidade das perícias que guardem relação com os

direitos não transacionados, nos termos das cláusulas 3.1, 11.21.2 e 11.22, conforme se

pode ver em sua literalidade:

3.1. A Vale S.A obriga-se aos pagamentos ou execução de

projetos e ações conforme discriminados nos Anexos I.1, I.2,

I.3, I.4, III e IV, que serão destinados à reparação de todos os

danos socioeconômicos difusos e coletivos decorrentes do

Rompimento. Ficam excetuados os danos supervenientes, os

individuais e os individuais homogêneos de natureza divisível,

conforme os pedidos das Ações Judiciais não extintos por este

Acordo, os quais são objeto das perícias judiciais que

prosseguirão. (grifos nossos)

11.21.2 Nos pedidos de reparação dos danos ambientais

desconhecidos: esses pedidos serão excepcionados, total ou

8
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parcialmente, da extinção, prosseguindo-se a perícia judicial já

em curso para sua eventual identificação. (grifos nossos)

11.22 A homologação judicial deste Acordo, com a extinção dos

pedidos estabelecidos no Anexo VII, levará ao encerramento das

chamadas da perícia judicial a eles referentes, conforme Anexo

XI. (grifos nossos)

Deve-se lembrar que as 4 ações civis públicas, antes do acordo, buscavam o

provimento jurisdicional de condenação dos danos e a apuração do quantum

socioeconômicos e socioambientais e o nexo de causalidade com o rompimento da

barragem (a condenação transitada em julgado da Vale à reparação já se deu, faltando a

apuração dos danos, sua quantificação e o nexo de causalidade, nos termos dos art. 186,

187 e 927 do Código Civil).

Com base nisso, indispensável a continuidade das perícias originalmente

previstas e já homologadas em juízo, que não deverão ser extintas em sua integralidade.

É indiscutível que não possam as mesmas perícias versar sobre os direitos difusos e

coletivos socioeconômicos (já que transacionados). No entanto, devem seguir adiante

em relação aos direitos individuais homogêneos, direitos sobre danos supervenientes e

os não conhecidos danos socioambientais. Assim não ocorrendo, haverá efetiva

NEGAÇÃO da prestação jurisdicional (inclusive, caso algum dano não tenha sido

apurado, o Juízo da 2ª Vara de Fazenda Pública tem o poder-dever de proceder a novas

perícias).

Não à toa, na petição de especificação de provas (ID 447163454), todas as

instituições autoras (Estado de Minas, MPMG e DPMG) e amicus curiae (MPF, DPU e

AGU) pleitearam a produção de novas perícias judiciais, caso seja necessário, tendo

esse pedido sido mantido em relação aos direitos cujos danos não foram transacionados

(páginas 86, 100 e 116 do acordo). Nesse sentido, confira-se a literalidade dos

mencionados trechos extraídos do acordo:

(...)

5026408-

67.2019.8.13.

Danos

Coletiv

10) Abertura de novas chamadas pelo

CTC-UFMG sobre danos morais individuais,

Extinção parcial

com análise de

9
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0024 os danos à

propriedade privada, direito de ir e vir, danos

socioambientais, acesso à água, segurança

alimentar, produção rural, cadeias

econômicas,

danos imateriais, saúde, impactos nas

políticas públicas e perpetuação das

violações,  barcando

todos os municípios e comunidades que já

puderam ser identificadas como atingidas;

mérito - CPC,

art.

487, III, b)

(...)

5044954-

73.2019.8.13.

0024

Danos

Coletiv

os

10) Abertura de novas chamadas pelo

CTC-UFMG sobre danos morais individuais,

danos à

propriedade privada, direito de ir e vir,

danos socioambientais, acesso à água,

segurança alimentar, produção rural, cadeias

econômicas, danos imateriais, saúde,

impactos nas políticas públicas e

perpetuação das violações,  barcando

todos os municípios e comunidades que já

puderam ser identificadas como atingidas;

Extinção parcial

com análise de

mérito - CPC,

art.

487, III, b)

(...)

5087481-

40.2019.8.13.

0024

Danos

Coletiv

os

10) Abertura de novas chamadas pelo

CTC-UFMG sobre danos morais individuais,

danos à

propriedade privada, direito de ir e vir, danos

socioambientais, acesso à água, segurança

alimentar, produção rural, cadeias

econômicas, danos imateriais, saúde,

impactos nas políticas públicas e perpetuação

das violações,  barcando

Extinção parcial

com análise de

mérito - CPC,

art.

487, III, b)
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todos os municípios e comunidades que já

puderam ser identificadas como atingidas;

Destarte, imprescindível concluir que inúmeras pesquisas apontadas no anexo

XI como excluídas ou aglutinadas para a finalidade exclusiva de acompanhamento do

ERSHRE não podem ser consideradas como tais, uma vez que permanecem as perícias

sobre direitos socioeconômicos supervenientes e individuais homogêneos e não

conhecidos socioambientais, tendo razão a UFMG em sua manifestação recente aos

autos em que apresenta sua proposta de reorganização de seus trabalhos (havendo ainda

4 perícias que a UFMG concorda em serem excluídas, mas que devem ser mantidas,

conforme razões expostos adiante).

Por fim, imprescindível anotar que, o custeio das atividades de perícias judiciais

não está englobado no teto de gastos do acordo, nos termos da cláusula 4.3.g, cuja

literalidade transcrevemos: 4.3. O valor a que se refere o item 4.2 não abrange as

seguintes despesas: (...) g) custeio das ações desenvolvidas pelo perito do Juízo

competente, ou que sejam determinadas por este, exceto em relação ao referido no item

4.4.2.2

V- DOS SUBPROJETOS ESPECÍFICOS

5.1 - Subprojetos relativos ao Meio Físico

Subprojeto 08: Coleta de amostras de solos e rejeitos na sub-bacia do ribeirão

Ferro-Carvão

Situação atual: Contratado e em execução

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere adequações.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere manutenção do escopo original.

Contexto do Subprojeto: O objetivo deste subprojeto é realizar a coleta de amostras

de solo e rejeito para futuras análises químicas, físicas, mineralógicas e orgânicas. Estão

previstas coletas de solo/rejeito em trechos que envolvem a área de espalhamento do

rejeito na sub-bacia do Ribeirão Ferro-Carvão e áreas adjacentes mais próximas, e

coleta de rejeito em áreas ocupadas, antes do rompimento, pelas barragens B-I, B-IV e

B-IV-A. O material coletado será utilizado para análises já previstas nos Subprojetos 22
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e 23, no qual serão determinadas concentrações de metais e metalóides no solo e rejeito

e compostos orgânicos no rejeito, respectivamente. O Anexo XI do acordo sugere

adequações, porém o Projeto Brumadinho-UFMG sugere a manutenção do escopo

original.

Considerações: Concordamos com a manutenção do escopo original do subprojeto

como solicitado pela UFMG, visto o fato de já ter sido iniciada sua execução. A coleta

do material prevista no subprojeto é de fundamental importância para a caracterização

do rejeito e avaliação do seu potencial poluidor. Se faz urgente o início da sua execução,

para que os resultados das análises laboratoriais subsequentes sirvam aos demais

subprojetos que irão investigar os diversos danos provocados pela disseminação deste

material ao longo da bacia. Além do rejeito, o subprojeto contribuirá para a avaliação de

solos afetados pelo soterramento e/ou deposição direta do rejeito derivado do

rompimento. São praticamente escassos os estudos que diagnosticaram a condição

destes solos, principalmente no que concerne à presença de elementos tóxicos, que

podem oferecer riscos à saúde humana e ecológicos. Ainda assim, ressaltamos que para

garantir maior contribuição aos avanços do ERSHRE é necessária e urgente o

lançamento e execução de um subprojeto direcionado a coleta de amostras de solos

aluviais afetados ao longo de toda a calha do rio Paraopeba, desde a área de confluência

entre o Córrego do Feijão e o rio Paraopeba até as proximidades do Reservatório de

Três Marias. As coletas de solo não podem se restringir apenas às áreas previstas no

escopo do presente subprojeto, uma vez que durante o período chuvoso do anos de 2019

as enchentes provocaram o revolvimento e a deposição de rejeito+sedimentos no solo

de áreas alagadas ao longo de toda a bacia, gerando uma nova camada superficial do

solo. O estudo dos solos da Região 3, realizado pela ATI-R3, obteve resultados que

apontam alterações significativas de parâmetros físicos e químicos nos solos das áreas

afetadas pelo rejeito trazido pelas enchentes, quando comparados aos solos não afetados

e inseridos em um mesmo contexto geoquímico. Sendo assim, para atender ao ERSHRE

e investigar os riscos que estas alterações oferecem às populações atingidas é necessário

garantir a coleta de amostras de solo em mais municípios.

Subprojeto 9+11: Amostragem de água superficial e sedimentos no Rio Paraopeba

e  afluentes

Situação atual: contratado e em fase de execução.

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere adequações

12
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Projeto Brumadinho-UFMG: A UFMG sugere a manutenção do escopo original

Contexto do Subprojeto: O objetivo do projeto é coletar amostras de sedimento e

de água superficial da bacia do Rio Paraopeba, para determinações de metais,

metalóides, compostos orgânicos e ensaios ecotoxicológicos. O atual Subprojeto nº

11 incorpora o Subprojeto nº 9, e por isso houve uma redistribuição da rede amostral

para coleta de água superficial e sedimentos, de modo que os pontos de coleta

previstos são os mesmos, com variação apenas em relação a frequência de

amostragem para as matrizes água superficial e sedimento. Segundo o anexo 11

(retificado), foram mantidos 44 pontos amostrais distribuídos na bacia do rio

Macaúbas (bacia de referência) e na região atingida da bacia do rio Paraopeba até o

reservatório de Retiro Baixo. A nova rede amostral considera 3 pontos de coleta

localizados no Rio Macaúbas, e a inclusão de 7 novos pontos no trecho do Rio

Paraopeba a montante do Córrego Ferro-Carvão. O Subprojeto nº 11 já está em

execução.

Considerações: A continuidade do Subprojeto nº 11 é imprescindível para o avanço

do EARSHRE, uma vez que seu objeto são a realização de levantamento das

amostras de água e sedimentos na bacia do rio Paraopeba, as quais posteriormente

serão avaliadas pelos subprojetos 15, 17+19, 18+21 e 20, conforme exposto pela

UFMG (número 5071521-44.2019.8.13.0024). Além de oferecer dados para as

chamadas supracitadas, o Subprojeto nº 11, pode contribuir com o maior

entendimento sobre o contexto ambiental, na bacia do rio Paraopeba, das amostras de

água superficial e dos sedimentos coletados, auxiliando portanto na interpretação

qualitativa dos dados.

Algumas considerações sobre o Subprojeto 11 podem contribuir com a

integração dos dados para o EARSHRE: é fundamental que a coleta de água e

sedimentos contemple pontos de amostragem além do ambiente do reservatório de

Retiro Baixo, e se estenda até o reservatório de Três Marias. Desse modo, sugere-se

que sejam reintroduzidos alguns pontos da Chamada 09 (primeira versão): P29 e P30

– pontos entre a Usina Hidrelétrica de Retiro Baixo e a represa de Três Marias – e os

pontos P31, P32, P33, P34 e P35 – pontos no interior da represa de Três Marias,

próximo ao barramento, na parte central e sul.

13



Num. 5273193008 - Pág. 15Assinado eletronicamente por: LYSSANDRO NORTON SIQUEIRA - 19/08/2021 20:15:59
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21081920155970000005271470377
Número do documento: 21081920155970000005271470377

Subprojeto 10+13: Coleta de amostras de água subterrânea da bacia do Rio

Paraopeba para determinação de metais, metalóides, microrganismos

termotolerantes e Escherichia Coli

Situação atual: Contratado e em fase final de execução

Anexo XI do acordo: Sugere adequações.

Projeto Brumadinho - UFMG: Sugere manutenção do escopo original.

Contexto do Subprojeto: O subprojeto visa coleta de amostras de água subterrânea da

bacia do rio Paraopeba para determinações de metais, metalóides, microrganismos

termotolerantes e Escherichia Coli. Início do campo em 25/01/2021. Coleta finalizada.

Relatório parcial entregue e relatório final em execução. Data de encerramento: 03/04.

Considerações: Compreende-se a importância da manutenção dos subprojetos 10+13

tendo em vista que a água foi o bem ambiental mais impactado pelo rompimento da

Barragem B1 da Mina Córrego do Feijão. Assim, é de grande importância o

levantamento de informações sobre a qualidade das águas subterrâneas e sobre a

segurança quanto a continuidade dos diversos usos feitos pela população, uma vez que

os reais impactos do rompimento da barragem sobre a qualidade da água e a dinâmica

da contaminação ainda são desconhecidos. Trata-se de subprojeto auxiliar nos “Estudos

de Risco à Saúde Humana e Risco Ecológico” referidos nos itens 3.8 e 3.8.1 do Acordo

Judicial. Ademais, o subprojeto em questão já se encontra contratado e em fase final de

execução, inviabilizando a adoção de recomendações metodológicas relacionadas aos

subprojetos em questão.

Subprojeto 12: Coleta e análise de material particulado atmosférico

Situação atual: Contratado e em execução

Anexo XI do acordo: Acordo sugere adequações

Projeto Brumadinho - UFMG: Sugere manutenção do escopo original.

Contexto do Subprojeto: A proposta de estudo selecionada para o cumprimento da

Chamada 12 e readequada conforme pedidos do Comitê Técnico-Científico do “Projeto

Brumadinho – UFMG”, prevê a realização de análises de material particulado (PTS,

MP10 e MP2,5) coletado diariamente nas proximidades da zona de impacto direto em

Brumadinho, Minas Gerais. Os recursos da chamada já foram repassados para o Projeto

Brumadinho, e segundo o documento com as Propostas de Adequações do Projeto

Brumadinho - UFMG após o acordo judicial (ID:3289496440), o mesmo já se encontra
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em execução. Em seu escopo original, estão previstas a coleta de 130 amostras de

Partículas Totais em Suspensão, 130 amostras de material particulado com até 10

micrômetros e 130 amostras de material particulado de até 2,5 micrômetros. Em todos

os casos serão consideradas as concentrações de metais, íons e material carbonáceo,

compostos orgânicos voláteis no MP2,5 e morfologia das partículas de MP10. A área de

abrangência de coleta de todas as amostras de material particulado se restringe ao

município de Brumadinho, Minas Gerais.

Considerações: O subprojeto em questão prevê a criação de um inventário de fontes de

emissão atmosféricas de Brumadinho para o período de monitoramento e uma

modelagem matemática de qualidade do ar da zona de estudo, trazendo como resultado

final um panorama das concentrações atmosféricas para a região, incluindo reações

químicas entre poluentes e as características da atmosfera. Está previsto a execução de

uma avaliação de risco à saúde associada à exposição aos HPAs presentes no ambiente,

para verificação de morbidades por câncer de pulmão e um estudo de índices de

mortalidade associadas à poluição atmosférica com auxílio dos dados do Sistema Único

de Saúde – SUS. Desta forma, como o rompimento da barragem ocasionou o despejo,

espalhamento e deposição de toneladas de rejeitos de minério de ferro, com

granulometria muito fina e composição química diversificada (Perícia Criminal Federal

nº 3565/2019 - NUCRIM/SETEC/SR/PF/SP), a análise do material particulado

proveniente do local de deposição direta ou indireta é imprescindível para o auxílio dos

“Estudos de Risco à Saúde Humana e Risco Ecológico - EARSHRE” referidos nos itens

3.8 e 3.8.1 do Acordo Judicial.

As metodologias utilizadas pelos pesquisadores seguem apoiadas nas normas e

protocolos internacionais para avaliação de qualidade do ar (EPA, ASTM) e de modo

geral, as adequações realizadas pela equipe de pesquisadores da UFMG e os

esclarecimentos demandados pela banca de avaliação do CTC, auxiliaram na

compreensão de alguns pontos que haviam sido requisitados pelas partes envolvidas.

Ainda assim recomenda-se que algumas adaptações sejam feitas pela equipe de

pesquisadores para melhorar a capacidade de predição do estudo, a eficácia do

programa de monitoramento proposto, integração às demais chamadas do projeto e

avanço do EARSHRE.  Recomenda-se.

Entre as principais adaptações já enviadas em formato de quesito, reforçamos a

necessidade de ampliação do escopo do estudo para considerar as rotas atuais de

transporte de rejeitos e operações realizadas nas obras de mitigação da empresa Vale
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S.A dentro do município de Brumadinho, MG. Sendo necessário, a ampliação da rede

de amostragem para considerar regiões mais distantes da zona de mancha exposta.

Sugere-se ainda que a área de abrangência do subprojeto nº 12 seja ampliado para os

demais municípios da bacia do rio Paraopeba, visto que as margens do rio Paraopeba

apresentam significativos depósitos de rejeito devido às cheias do rio Paraopeba em

2020 e que as demais chamadas aglutinadas pelo Acordo e o EARSHRE, terão um

escopo ampliado para todos os municípios atingidos na bacia do rio Paraopeba. Desta

forma, entende-se que é necessário a adoção de mais pontos de amostragem em zonas

de deposição direta do rejeito devido às cheias do rio Paraopeba em 2020 e em zonas

cujo o trânsito de caminhões foi intensificado devido às ações de reparação

emergenciais adotadas, nos demais municípios atingidos.

Por fim sugere-se ampliar a busca de dados do SUS-MS sobre a incidência de

câncer de pulmão e outras doenças do aparelho respiratório (asma, bronquite, enfisema

pulmonar), posteriores ao rompimento, para considerar também a ocorrência de outras

morbidades, como doenças alérgicas, respiratórias e outras que possam apresentar

correlação com os materiais encontrados no material particulado. Acredita-se que o

aumento do escopo do estudo para as demais morbidades pode trazer respostas

interessantes para avaliação do risco à saúde, prevista para ser realizada de forma

integrada entre as chamadas, ou pelo menos, dando indicativos importantes para

avaliação do contexto geral.

Subprojeto 14: Coleta e análise de compostos orgânicos em água subterrânea

Situação atual: Contratado e em fase final de execução

Anexo XI do acordo: Sugere adequações.

Projeto Brumadinho - UFMG: Sugere manutenção do escopo original.

Contexto do Subprojeto: O subprojeto visa avaliar a rota de exposição e potabilidade

das águas subterrâneas com relação a compostos orgânicos referentes à CONAMA 396.

Para tanto, as coletas de amostras de água subterrânea seguem o plano amostral do

Subprojeto 10/2019.

Considerações: Compreende-se a importância da manutenção do subprojeto 14 tendo

em vista que a água foi o bem ambiental mais impactado pelo rompimento da Barragem

B1 da Mina Córrego do Feijão. Assim, é de grande importância o levantamento de

informações sobre a qualidade das águas subterrâneas e sobre a segurança quanto a

continuidade dos diversos usos feitos pela população, uma vez que os reais impactos do
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rompimento da barragem sobre a qualidade da água e a dinâmica da contaminação ainda

são desconhecidos. Trata-se de subprojeto auxiliar nos “Estudos de Risco à Saúde

Humana e Risco Ecológico” referidos nos itens 3.8 e 3.8.1 do Acordo Judicial.

Ademais, o subprojeto em questão já se encontra contratado e em fase final de

execução, inviabilizando a adoção de recomendações metodológicas relacionadas aos

subprojetos em questão.

Subprojeto 15 - Análise ecotoxicológica em água superficial

Situação atual: Contratado e em fase de execução.

Anexo XI do acordo: Acordo sugere adequações.

Projeto Brumadinho - UFMG: Sugere a manutenção do escopo original e aglutinação

com o Subprojeto 20.

Contexto do Subprojeto: O objetivo do subprojeto é realizar ensaios ecotoxicológicos

em amostras de água superficial da bacia do Rio Paraopeba. O subprojeto prevê a

realização de ensaios ecotoxicológicos para verificar a toxicidade aguda e crônica de

amostras de águas superficiais coletadas ao longo da Bacia do Rio Paraopeba à

montante e à jusante do ponto onde rompeu a Barragem I da Mina do “Córrego Feijão”.

O subprojeto permitirá avaliar as rotas de exposição de contaminantes no meio aquático

utilizando para tanto endpoints relacionados a diferentes níveis tróficos e normas

técnicas da literatura de referência incluindo: a alga Raphidocelis subcaptata (ensaio

crônico conforme ABNT NBR 12648:2018); b) microcrustáceos Daphnia similis e

Daphnia laevis (ensaio agudo conforme ABNT NBR 12713:2016) e (ensaio crônico

conforme ABNT NBR 13373:2017); c) peixe Danio rerio, Ceriodaphnia dubia (ensaio

agudo conforme ABNT NBR 15088:2016 e ensaio crônico de curta duração conforme

ABNT NBR 15499:2015); d) bactéria Allivibrio fischeri (ensaio agudo conforme ABNT

NBR 15411:2012. e) Análises de mutagenicidade Salmonella typhimurium OECD

471;ISSO 11350:2012 Análise de genotoxicidade Célula V79 (fibroblastos de pulmão

de hamster)ISO 21427-2:2006.

Considerações: A execução do subprojeto será fundamental para o conhecimento dos

efeitos dos componentes dos rejeitos e a sua interação com o ecossistema local,

incluindo a maneira como os componentes do rejeito podem afetar não só a qualidade

dos recursos hídricos, mas também a vida aquática. Permitirá ainda avaliar a toxicidade

aguda e crônica de substâncias em função da presença de rejeitos e avaliar a magnitude

dos prejuízos à saúde dos ecossistemas aquáticos e à saúde humana das populações que
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utilizam destes recursos. Trata-se de subprojeto auxiliar nos “Estudos de Risco à Saúde

Humana e Risco Ecológico” referidos nos itens 3.8 e 3.8.1 do Acordo Judicial.

A partir da definição do modelo conceitual do EARSHRE o plano amostral deve

considerar a metodologia integrada que contemple os seguintes aspectos em relação a

rede amostral: entende-se que a mesma deverá cobrir também os trechos fluviais e

reservatório de Três Marias, considerando para isso os pontos P29 e P30 – pontos entre

a Usina Hidrelétrica de Retiro Baixo e a represa de Três Marias – e os pontos P31, P32,

P33, P34 e P35 – pontos no interior da represa de Três Marias, próximo ao barramento,

na parte central e sul conforme explicitados pela chamada 09.

Subprojeto 16: Metais e metalóides em água subterrânea – diagnóstico

Situação atual: Contratado e em fase final de execução

Anexo XI do acordo: Sugere adequações.

Projeto Brumadinho - UFMG: Sugere manutenção do escopo original.

Contexto do Subprojeto: O subprojeto visa avaliar a rota de exposição e potabilidade

das águas subterrâneas com relação a metais e metalóides referentes à CONAMA 396.

Para tanto, as coletas de amostras de água subterrânea seguem o plano amostral do

Subprojeto 10/2019. As amostras coletadas já foram analisadas para os metais cujas

metodologias já foram validadas. Houve interrupção das atividades em laboratório

devido às medidas de restrição do COVID 19.

Considerações: Compreende-se a importância da manutenção do subprojeto 16 tendo

em vista que a água foi o bem ambiental mais impactado pelo rompimento da Barragem

B1 da Mina Córrego do Feijão. Assim, é de grande importância o levantamento de

informações sobre a qualidade das águas subterrâneas e sobre a segurança quanto a

continuidade dos diversos usos feitos pela população, uma vez que os reais impactos do

rompimento da barragem sobre a qualidade da água e a dinâmica da contaminação ainda

são desconhecidos. Trata-se de subprojeto auxiliar nos “Estudos de Risco à Saúde

Humana e Risco Ecológico” referidos nos itens 3.8 e 3.8.1 do Acordo Judicial.

Ademais, o subprojeto em questão já se encontra contratado e em fase final de

execução, inviabilizando a adoção de recomendações metodológicas relacionadas aos

subprojetos em questão.
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Subprojeto 17 + 19 - Determinação de compostos orgânicos em amostras de água e

de sedimentos da bacia do Rio Paraopeba.

Situação atual: contratado e em fase de execução.

Anexo XI do acordo: Acordo sugere adequações.

Projeto Brumadinho: A UFMG sugere a manutenção do escopo original.

Contexto do Subprojeto: Tem por objeto a determinação de compostos orgânicos em

amostras de água superficial e de sedimentos coletados na bacia do Rio Paraopeba pelo

Subprojeto 9+11. O subprojeto visa determinar e quantificar compostos orgânicos

previstos nas Normas CONAMA 357 e 454 em amostras de água superficial e

sedimentos, e, se possível, quantitativamente a presença de contaminantes orgânicos

tóxicos que não constem nas Normas CONAMA 357 e 454. O Subprojeto 17+19 já foi

redesenhado/aglutinado. Serão 44 amostras de água superficial coletadas mensalmente,

durante 11 meses. No caso de sedimentos, serão 44 amostras coletadas em um período

do ano e outras 44 coletadas em outro período, dentro de um período de 11 meses,

totalizando 88 amostras. Neste projeto, 81 analitos serão analisados por diferente

métodos como cromatografia líquida acoplada a espectrometria de massas sequencial

(UHPLC-2DMS/MS) e por cromatografia gasosa acoplada a espectrometria de massas

(GC-MS e GC-MS/MS), bem como, cromatografia líquida acoplada à espectrometria de

massas de alta resolução (HPLC-HRMS) para a realização de uma triagem (screening),

visando, também, a detecção de compostos orgânicos ausentes das Resoluções

CONAMA 357 e 454.

Considerações: Trata-se de subprojeto auxiliar nos “Estudos de Risco à Saúde Humana

e Risco Ecológico” referidos nos itens 3.8 e 3.8.1 do Acordo Judicial como foco

exclusivo nos compostos orgânicos e cuja execução deve ser mantida em seu escopo

original por responder de forma complementar aos subprojetos aglutinados 9+11. A

partir da definição do modelo conceitual do EARSHRE, o plano amostral que fornecerá

as amostras a serem analisadas, deverá considerar a metodologia integrada que

contemple aspectos como a coincidência espacial e temporal dos pontos para as análises

físico-químicas da água e dos sedimentos está prevista no subprojeto entretanto,

recomenda-se que a esses pontos se sobreponham aos pontos de coleta das matrizes

(água e sedimentos) para os parâmetros inorgânicos e para os ensaios ecotoxicológicos

da biota aquática para melhor correlação dos resultados.

Além disso, para identificação dos compostos de interesse sugere-se que sejam

levantadas, em toda a bacia de contribuição dos corpos de água avaliados, possíveis

19



Num. 5273193008 - Pág. 21Assinado eletronicamente por: LYSSANDRO NORTON SIQUEIRA - 19/08/2021 20:15:59
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21081920155970000005271470377
Número do documento: 21081920155970000005271470377

fontes de compostos orgânicos, no intuito de subsidiar os ensaios a serem realizados,

uma vez que esse levantamento também auxiliará na interpretação dos resultados

obtidos. Neste sentido também seria desejável o levantamento e interpretação de série

histórica ou dados pretéritos de qualidade da água superficial e sedimentos quanto a

compostos orgânicos na região afetada.

Subprojeto 18+21 - Determinação de metais e metalóides em amostras de água

superficial e sedimento da bacia do Rio Paraopeba

Situação atual: contratado e em fase final de execução.

Anexo XI do Acordo: Acordo sugere adequações.

Projeto Brumadinho: A UFMG sugere a manutenção do escopo original.

Contexto do Subprojeto: O objetivo do subprojeto é a determinação de metais e

metalóides em amostras de água superficial e sedimento da Bacia do Rio Paraopeba. O

Subprojeto nº 18 aglutinou o Subprojeto nº 21, e portanto o escopo das atividades

incorpora tanto as análises das amostras de água superficial quanto de sedimentos, a

partir das coletas realizadas pelo Subprojeto nº 11. O Subprojeto nº 18 já está em

execução.

Considerações: Os resultados deste subprojeto poderão contribuir para identificação e

qualificação de substâncias metálicas presentes na água superficial e nos sedimentos,

assim como tendências dos mecanismos de transportes, absorção e dissolução (neste

caso, nas águas superficiais); da contaminação potencial das águas e dos sedimentos ao

longo do rio Paraopeba acarretada direta ou indiretamente pela lama de rejeito, ou

mesmo por outros impactos ambientais na bacia do rio Paraopeba; dos possíveis

mecanismos de biotransferência das substâncias e meios de exposição vinculadas à água

superficial e aos sedimentos, por exemplo através de potenciais receptores como

ictiofauna ou usos da água e por fim, de potenciais preocupações com a saúde causadas

pelas substâncias identificadas, assim como seus potenciais receptores e vias de

ingresso (contato dérmico, inalação, ingestão). A manutenção do Subprojeto nº 18 é,

portanto, imprescindível para caracterização do avanço do EARSHRE. Para além do

exposto, a execução do Subprojeto nº 18 em seu formato original, também é de suma

importância, uma vez que garante o alinhamento metodológico entre este e outros

subprojetos (tal como a Chamada  n°11).
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Subprojeto 20: Análises ecotoxicológicas em sedimentos

Situação atual: Contratado e em fase de execução.

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere adequações.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere manutenção do escopo original

Contexto do Subprojeto: O Subprojeto 20 tem por objeto a realização de análises

ecotoxicológicas em sedimentos. Os componentes do rejeito provenientes do

rompimento da barragem podem se depositar nos sedimentos dos recursos hídricos

atingidos, e, da mesma maneira que ocorre com as águas superficiais, a sua interação

com o ecossistema aquático é desconhecida. Uma vez que os sedimentos constituem-se

como principal reservatório de contaminantes presentes nos recursos hídricos, estes

podem retornar à coluna d'água através de eventos naturais (chuvas intensas,

revolvimento pela fauna etc.) e intervenções antrópicas, ocasionando novos episódios

de exposição à população e fauna aquática. Dessa forma, a análise ecotoxicológica

também deve ser realizada neste compartimento ambiental para investigar se há efeitos

tóxicos agudos e crônicos, assim como bioacumulação e biomagnificação dos poluentes

ao longo das cadeias tróficas, determinando a magnitude dos prejuízos à ecologia

aquática e a saúde da população que utiliza destes recursos hídricos. Trata-se de um

subprojeto auxiliar nos “Estudos de Risco à Saúde Humana e Risco Ecológico”

referidos nos itens 3.8 e 3.8.1 do Acordo Judicial.

Considerações: Sugere-se a manutenção do escopo do subprojeto visto que os resultados

das análises previstas são de grande importância por avaliarem os efeitos agudos e

crônicos de contaminantes presentes nos sedimentos, etapa fundamental para avaliação

do Risco à Saúde Humana e Risco Ecológico.

Subprojeto 22: Determinação de metais e metalóides em amostras de rejeito e solos

coletadas na sub-bacia do Ribeirão Ferro-Carvão, em Brumadinho

Situação atual: Contratado e em fase final de execução.

Anexo XI do acordo: Acordo sugere adequações

Projeto Brumadinho - UFMG: Sugere manutenção do escopo original.

Contexto do Subprojeto: O objetivo é determinar as concentrações de metais e

metalóides em amostras de rejeito e solos coletadas no Subprojeto 8.

Considerações: Concordamos com a manutenção do escopo original proposto pela

UFMG, visto que este subprojeto precisa atender a especificidades de equipamentos e
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adoção de técnicas voltadas à análise de solo e rejeito das amostras do Subprojeto 8, e

que sua execução já está em andamento. Os resultados das análises previstas neste

subprojeto são de grande importância para caracterizar a composição química do rejeito,

e estabelecer relação com possíveis alterações nos compartimentos afetados e

investigados em outras chamadas. Permitirá ainda avaliar se houve contaminação dos

solos nas áreas afetadas, fundamental para avaliação do Risco à Saúde Humana e Risco

Ecológico. Ainda assim, reforçamos a necessidade urgente, de que o plano amostral do

Subprojeto 8 seja ampliado para os demais municípios, para que as análises derivadas

dessas amostras, como a do presente subprojeto, consigam caracterizar o solo afetado

pelo rejeito, após as enchentes, ao longo de toda a bacia não se restringindo apenas ao

município de Brumadinho. Este pedido se reforça ao passo que o estudo dos solos da

Região 3, realizado pela ATI-R3, obteve resultados que apontam a presença de

concentrações de metais acima dos Valores Orientadores preconizados na Resolução

CONAMA 420 e DN COPAM 166 para os elementos Cr, Ni, Ba, Co, As, Cu, Zn e V,

em solos de áreas afetadas pelo rejeito trazido pelas enchentes do ano de 2019. Sendo

assim, para atender ao ERSHRE e investigar os riscos que as alterações químicas nos

solos afetados oferecem às populações atingidas é necessário garantir a coleta de

amostras de solo em mais municípios.

Subprojeto 23: Determinação de compostos orgânicos em amostras de rejeito

coletadas na sub-bacia do Ribeirão Ferro-Carvão, em Brumadinho

Situação atual: Contratado e em fase de execução.

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere adequações.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere manutenção do escopo original.

Contexto do Subprojeto: O objetivo desse projeto é a determinação qualitativa e

quantitativa de compostos orgânicos em amostras de rejeito coletadas nas áreas onde se

encontravam as barragens B I, B IV e B IV-A e áreas adjacentes de espalhamento do

rejeito na sub-bacia do ribeirão Ferro-Carvão, em Brumadinho, Minas Gerais, coletadas

no Subprojeto 8.

Considerações: Os resultados das análises previstas neste subprojeto são de grande

importância para caracterizar a composição do rejeito, e estabelecer relação com

possíveis alterações nos compartimentos afetados e investigados em outras chamadas.

Concordamos com a manutenção do escopo original proposto pela UFMG, visto que

este subprojeto precisa atender a especificidades de equipamentos e adoção de técnicas
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voltadas à análise de rejeito das amostras do Subprojeto 8, e que já se encontra em fase

de execução.

Subprojeto 24: Análises físicas e de fertilidade de amostras de solos e rejeito da

bacia do Rio Paraopeba.

Situação atual: Não foi lançada chamada.

Anexo XI do acordo: Acordo sugere extinção.

Projeto Brumadinho - UFMG: Sugere extinção

Contexto do Subprojeto: Mesmo não tendo sido lançada a chamada, é possível deduzir

que as análises seriam realizadas a partir do material coletado no Subprojeto 8, sendo

este o único que prevê coletas de solos e rejeito.

Considerações: Discordamos da proposta de exclusão do subprojeto 24. A

caracterização física e de fertilidade do rejeito é de fundamental importância, uma vez

que os resultados ajudarão a avaliar a relação deste material com possíveis alterações

detectadas nos sedimentos e solos da bacia do Paraopeba. As análises das amostras de

solos afetados servirão de referência para outros estudos, uma vez que podem

representar o cenário extremo de alteração da condição natural do solo, considerando

suas particularidades litológicas. A manutenção do subprojeto poderá gerar ainda mais

informações sobre a composição do rejeito, fundamental para compreensão de seu

potencial de afetamento e relação com os danos. As alterações físicas e de fertilidade do

solo influenciam diretamente na produtividade agrícola e no estabelecimento de

espécies vegetais. Reforçamos a necessidade urgente de que este tipo de análise seja

realizada para solos afetados pela deposição de rejeitos, após as enchentes, em toda a

bacia do rio Paraopeba. O estudo dos solos dos 10 municípios da Região 3, promovido

pela ATIR-3, obteve resultados de análise física que apontam incremento acentuado de

teores de silte em solos aluviais de áreas afetadas pela deposição de rejeito, quando

comparados a solos não afetados e inseridos no mesmo contexto geoquímico. Esta

alteração pode estar relacionada à composição do rejeito, que conforme caracterização

no Laudo Pericial Nº 3565/2019, possui composição granulométrica rica em silte e

argila.

Subprojeto 27: Determinações de razões isotópicas em amostras de água

subterrânea

Situação atual: Chamada não lançada

23



Num. 5273193008 - Pág. 25Assinado eletronicamente por: LYSSANDRO NORTON SIQUEIRA - 19/08/2021 20:15:59
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21081920155970000005271470377
Número do documento: 21081920155970000005271470377

Anexo XI do acordo: Sugere extinção.

Projeto Brumadinho - UFMG: Sugere aglutinar os subprojetos 27 a 33.

Contexto do subprojeto: Chamada não lançada

Considerações: Compreende-se a importância da manutenção do subprojeto 27 tendo

em vista que a água foi o bem ambiental mais impactado pelo rompimento da Barragem

B1 da Mina Córrego do Feijão. Assim, é de grande importância o levantamento de

informações sobre a qualidade das águas subterrâneas e sobre a segurança quanto a

continuidade dos diversos usos feitos pela população, uma vez que os reais impactos do

rompimento da barragem sobre a qualidade da água e a dinâmica da contaminação ainda

são desconhecidos. Trata-se de subprojeto auxiliar nos “Estudos de Risco à Saúde

Humana e Risco Ecológico” referidos nos itens 3.8 e 3.8.1 do Acordo Judicial.

Subprojeto 29: Determinação de razões isotópicas em amostras de esgoto

doméstico, material particulado atmosférico, rejeito de mineração e outros

efluentes industriais despejados no Rio Paraopeba

Situação atual: Chamada não lançada.

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere aglutinar.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere aglutinar os Subprojetos 27 a 33.

Contexto do subprojeto:A chamada para apresentação de propostas para o Subprojeto

29 não foi lançada.

Considerações: Relaciona-se com todos os Subprojetos da área ambiental e saúde.

Trata-se de subprojeto auxiliar nos “Estudos de Risco à Saúde Humana e Risco

Ecológico” referidos nos itens 3.8 e 3.8.1 do Acordo Judicial. Entende-se que

determinação de razões isotópicas em amostras de sedimento, possibilitará buscar

assinaturas isotópicas de fontes de contaminantes inorgânicos, tais como esgoto

doméstico, deposição atmosférica, rejeito de mineração e outras atividades industriais

geradoras de efluentes para o Rio Paraopeba no trecho entre Brumadinho e a Represa de

Três Marias. Entende-se que é possível aglutinar todos os Subprojetos de determinação

de razões isotópicas, isto é, Subprojetos 27, 28, 29, 30, 31, 32 e 33.

Subprojeto 31: Determinações de razões isotópicas em amostras de solo

Situação atual: Chamada não lançada.

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere aglutinar.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere aglutinar os subprojetos 27 a 33.
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Contexto do subprojeto: A chamada para apresentação de propostas para o Subprojeto 31

não foi lançada.

Considerações: Entende-se como importante a manutenção do subprojeto, visto que os

solos afetados constituem um dos compartimentos ambientais diretamente impactados

pelo rejeito. O solo possui grande capacidade de acumulação de metais ao longo do

tempo, e estes podem ser ressolubilizados à medida que os parâmetros químicos do solo

vão se alterando, oferecendo riscos ecológicos e à saúde das populações atingidas. Este

subprojeto permitirá a determinação das razões isotópicas de fontes de contaminantes

inorgânicos, tais como esgoto doméstico, deposição atmosférica, rejeito de mineração e

outras atividades industriais em amostras de solo, provavelmente coletadas no

Subprojeto 8. Uma vez que este subprojeto juntamente do 27, 28, 29, 30, 32 e 33

objetivam análises similares, exigindo equipamentos técnicos específicos, defendemos

sua permanência e concordamos com a proposta de aglutinação sugerida pela UFMG,

no qual este subprojeto será auxiliar nos “Estudos de Risco à Saúde Humana e Risco

Ecológico” referidos nos itens 3.8 e 3.8.1 do Acordo Judicial. Ainda assim, reforçamos

a necessidade urgente, de que o plano amostral do Subprojeto 8 seja ampliado para os

demais municípios, para que as análises derivadas dessas amostras, como a do presente

subprojeto, consigam caracterizar o solo afetado pelo rejeito, após as enchentes, ao

longo de toda a bacia não se restringindo apenas ao município de Brumadinho.

Subprojeto 32: Determinações de razões isotópicas em amostras de sedimento

Situação atual: Chamada não lançada.

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere aglutinar.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere aglutinar os subprojetos 27 a 33.

Contexto do subprojeto: A chamada para apresentação de propostas para o Subprojeto

32 não foi lançada.

Considerações: Entende-se como importante a manutenção das análises isotópicas nos

sedimentos de fundo, dado o papel importante desta matriz, diretamente afetada pelo

rompimento da barragem, em especial por metais pesados e que pode conter elementos

que não permanecem na coluna de água e que podem ser ressolubilizados por mudanças

nas condições ambientais. Entende-se que determinação de razões isotópicas em

amostras de sedimento, possibilitará buscar assinaturas isotópicas de fontes de

contaminantes inorgânicos, tais como esgoto doméstico, deposição atmosférica, rejeito
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de mineração e outras atividades industriais geradoras de efluentes para o Rio

Paraopeba no trecho entre Brumadinho e a Represa de Três Marias.

Trata-se de subprojeto auxiliar nos “Estudos de Risco à Saúde Humana e Risco

Ecológico” referidos nos itens 3.8 e 3.8.1 do Acordo Judicial. Por isso, entende-se como

possível aglutinar todos os subprojetos de determinação de razões isotópicas, isto é,

Subprojetos 27, 28, 29, 30, 31, 32 e 33.

Subprojeto 34: Coleta e análise de metais e/ou Arsênio em solos e sedimentos

Situação atual: Chamada não lançada.

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere aglutinar.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere manutenção do escopo original.

Contexto do subprojeto: A Chamada 34 prevê metodologias e equipamentos a serem

usados muito específicos para especiação  de cada elemento químico, ainda não foi lançada.

Considerações: Concordamos com a manutenção do escopo original proposto pela

UFMG, visto que este subprojeto precisa atender a especificidades de equipamentos e

adoção de técnicas voltadas às análises de solo e sedimentos. Os resultados das análises

previstas neste subprojeto são de grande importância para a avaliação da presença de

possíveis contaminantes nos solos de áreas afetadas, fundamental na avaliação dos

riscos à saúde humana e ecológico. Visto que a chamada não foi lançada, não foi

possível acessar a área amostral prevista para a mesma. Sendo assim, reforçamos a

necessidade urgente, de que o plano amostral deste Subprojeto contemple os demais

municípios não abarcados no Subprojeto 8. Realizando a coleta e análise de amostras

de solo e sedimento coletadas ao longo de toda a margem do rio Paraopeba à jusante do

rompimento. Este pedido se reforça ao passo que o estudo dos solos da Região 3,

realizado pela ATI-R3, obteve resultados que apontam a presença de concentrações de

metais e metalóides acima dos Valores Orientadores preconizados na Resolução

CONAMA 420 e DN COPAM 166 para os elementos Cr, Ni, Ba, Co, As, Cu, Zn e V,

em solos de áreas afetadas pelo rejeito, trazido pelas enchentes do ano de 2019. Sendo

assim, para atender ao ERSHRE e investigar os riscos que as alterações químicas nos

solos e sedimentos afetados oferecem às populações atingidas é necessário garantir a

coleta de amostras em mais municípios.

Subprojeto 57: Estudos de disponibilidade de metais e metalóides em rejeito

Situação atual: Chamada não lançada.
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Anexo XI, do acordo: Acordo sugere aglutinação.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere extinção.

Contexto do subprojeto: Consiste no estudo de disponibilidade de metais e metalóides

em rejeitos.

Considerações: A manutenção deste subprojeto é importante visto que cumpre a função

de caracterizar a dinâmica dos metais e metalóides na composição do rejeito espalhado

ao longo da bacia do Rio Paraopeba. A partir dessa análise, será possível diagnosticar

como que vem ocorrendo a movimentação, distribuição e concentração do rejeito e,

consequentemente, dos metais e metalóides nos diferentes ecossistemas dos territórios

atingidos (Áreas de Uso Consolidado, Áreas de Preservação Permanente (APP’s),

Reservas Legais (RL’s), Unidades de Conservação (UC’s), Áreas de Preservação

Ambiental (APA), dentre outras áreas identificadas). Com isso, a composição química

do rejeito poderá ser avaliada por ecossistema, com o diagnóstico das reações

físico-químicas dos ambientes, os riscos ecológicos e os danos socioambientais

provocados por estas alterações, com a possível determinação dos níveis dos elementos

químicos avaliados espacialmente, seus padrões espaciais de contaminação a partir dos

agrupamentos e correlação entre os resultados obtidos, diagnosticando áreas mais

sensíveis e alteradas.

Subprojeto 61: Calcular o volume e a distribuição espacial do rejeito ao longo da

sub-bacia do Ribeirão Ferro-Carvão, até a confluência com o Rio Paraopeba

Situação atual: Chamada não lançada.

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere aglutinar.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere aglutinação com Subprojeto 64.

Contexto do Subprojeto: O Subprojeto 61 objetiva mapear a camada de rejeito

depositada com o rompimento da barragem. Será calculado o volume e a distribuição

espacial do rejeito ao longo da sub-bacia, até sua confluência com o rio Paraopeba.

Serão dois cenários imediato ao rompimento e atual, com as intervenções já realizadas,

somadas aos aspectos do comportamento dos sistemas ambientais.

Considerações: Considera-se importante a manutenção do subprojeto 61, visto que

poderá diagnosticar o volume de rejeito depositado na região atingida, poderá indicar as

áreas com maiores volumes de rejeito, e indicará como está sendo desenvolvido o

manejo desse rejeito na atualidade e demonstrará também a nova conformação do relevo

da área afetada. O projeto Pro-Brumadinho indica que essa chamada deve ser aglutinada
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com a chamada 64. Infere-se que o acordo sugere extinguir a chamada 64, contudo

salientamos que a chamada 61 aglutinada com a 64, contribuirá no diagnóstico de dano.

Demonstrará os impactos provocados pela lama de rejeitos na sub-bacia do ribeirão

Ferro - Carvão, a saber: nos recursos hídricos, nos fundos de vale, nos terraços fluviais e

nas nascentes. Espera-se determinar as relações da morfologia e da rede de drenagem,

declividade, topografia, elementos geológicos e estruturais de terrenos; identificar os

padrões fluviais; caracterizar a rede de drenagem, o regime de escoamento; tendências e

comportamento dos sedimentos; e todas as alterações advindas com o rompimento das

barragens; caracterização do leito dos cursos d’água e alterações na geometria dos

canais, tanto em virtude do rompimento quanto pelas intervenções emergenciais de

movimentação de rejeito. E também, as condições das planícies e margens dos cursos

d'água, indicação das condições para perdas de solo por erosão e os impactos nas

nascentes.

Subprojeto 62: Análises para caracterização e entendimento da dinâmica dos solos

e rejeito

Situação atual: Chamada não lançada.

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere aglutinar.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere manutenção do escopo original.

Contexto do subprojeto: A Subprojeto 62 destina-se à execução de parte das análises

laboratoriais das amostras coletadas no Subprojeto 8, bem como análises a serem

realizadas em campo, como o comportamento físico-hídrico dos solos. Conhecer as

características e as propriedades dos rejeitos e dos solos auxilia na compreensão da

dinâmica e trajetória destes materiais. As análises químicas de fertilidade permitem o

conhecimento dos elementos disponíveis para o desenvolvimento de plantas e

organismos, e que também influenciam na qualidade do solo. Não há compatibilidade

metodológica para aglutinação com outro Subprojeto.

Considerações: A manutenção deste subprojeto é importante pois suas análises

possibilitam a caracterização e entendimento da dinâmica dos solos e rejeito, quanto às

suas características físicas, químicas, mineralógicas e morfológicas com vistas ao

desenvolvimento de plantas, organismos e avaliação da suscetibilidade à erosão e

identificação de background geoquímico da área. Outras avaliações também são

discutidas pelo Subprojeto, como discussões acerca das potencialidades e fragilidades

do material para uso agropecuário, desenvolvimento de organismos e plantas e quanto à
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sua erodibilidade. Para além de questões mais objetivas, relativas ao escopo do

Subprojeto, seus resultados podem proporcionar o avanço na discussão dos impactos de

diferentes concentrações possíveis de deposição, uma vez que em diferentes áreas da

bacia o impacto do rejeito é menos intenso em quantidade de deposição que a região do

Ribeirão Ferro Carvão.

5.2 - Subprojetos Relativos ao Meio Biótico

Busca-se neste documento apontar que as chamadas a serem realizadas pelo

Comitê Técnico Científico - UFMG com o objeto relacionado aos aspectos bióticos são

fundamentais para a identificação, avaliação e reparação dos danos provocados com o

rompimento da barragem da Mina Córrego do Feijão da VALE S.A. Assim, destaca-se

que, sem a realização de tais chamadas, torna-se impossível a delimitação, quantificação

e a previsão de medidas reparatórias. Portanto, as chamadas relacionadas ao Meio

Biótico são essenciais para identificação e reparação de danos individuais, para a

reparação às pessoas atingidas e para a reparação dos danos ambientais desconhecidos,

conforme aponta o acordo judicial.

A bacia hidrográfica do rio Paraopeba é caracterizada por altos níveis de

endemismo, tendo sofrido inúmeros impactos associados à supressão, degradação e

fragmentação do conjunto de espécies de flora e fauna silvestre, ictiofauna e animais

domésticos, em larga escala, com o rompimento da barragem da Mina Córrego do

Feijão/VALE S.A. Também houve mortandade, alteração da cadeia alimentar, e há

possibilidade de extinção de espécies, com comprometimento e disfunção dos diversos

ecossistemas. Dentre as áreas atingidas, 51% eram ecossistemas naturais ricos em

biodiversidade, dos quais mais de 65% (98,18 ha) eram matas em estágio ecológico

avançado2. A gravidade dessa perda é acentuada devido ao fato de as florestas afetadas

serem estacionais semideciduais em um ecótono Cerrado/Mata Atlântica - dois

hotspots de biodiversidade altamente ameaçados. A presença de rejeitos de mineração

nesses ecossistemas poderá provocar biodisponibilização, bioacumulação e distribuição

regional de metais pesados, comprometendo a biodiversidade e resiliência ambiental

2PEREIRA, L. F.; CRUZ, G. B.; GUIMARÃES, R. M. F. Impactos do rompimento da barragem de
rejeitos de Brumadinho, Brasil: uma análise baseada nas mudanças de cobertura da terra. Journal of
Environmental Analysis and Progress V. 04 N. 02 (2019) 122-129. Disponível em:
http://www.journals.ufrpe.br/index.php/JEAP/article/view/2373/0. Acesso em: 10 de maio de 2019.
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em grande escala espacial, além de gerar danos na bacia que poderão ser reparados por

meio da elaboração de estudos como os dos referidos subprojetos, que serão capazes de

dimensionar os danos e impactos sofridos a médio e longo prazo.

É sabido que os metais pesados são altamente bioacumulativos e tendem a

aumentar a concentração na cadeia trófica e nas populações atingidas que se mantém

em contato com água, solo e ar contaminados, pois não conseguem ser eliminados

fisiologicamente, consequentemente elevando seu potencial tóxico com o passar dos

anos. Por conseguinte, ocasionando riscos adicionais à saúde da população atingida,

adoecimento da própria ictiofauna, fauna silvestre, animais domésticos e de criação. É

notável os danos causados a esses organismos em decorrência da perda de áreas

berçários e de reprodução, sendo a modificação de habitats um importante fator que

contribui para o declínio da biodiversidade regional. Somando-se aos demais impactos,

a alteração de comunidades biológicas pode ocasionar a redução das interações entre

predadores e presas, com o consequente aumento de algumas populações, incluindo a

proliferação de insetos vetores de doenças, desencadeando e agravando os riscos da

transmissão de doenças na população humana. Tal processo, além de impactar vidas

humanas, também poderá trazer impactos ao setor público, pois observa-se que a maior

incidência de doenças acarreta o aumento da demanda de serviços públicos de saúde.

Tendo em vista a dimensão dos impactos e suas influências sobre a saúde dos

indivíduos, torna-se importante a realização de estudos que prevejam os possíveis

impactos e as mitigações cabíveis. Há uma série de pontos a serem respondidos para

esclarecer os riscos de exposição da população ao longo da bacia do rio Paraopeba aos

metais, e, de fato, a degradação do meio ambiente e ainda a contaminação da

população. As características dos estudos dos subprojetos discutidos aqui, trarão

importantes evidências e subsídios para levantar hipóteses e confirmá-las, de modo a

responder às diversas dúvidas apontadas pelas comunidades atingidas. Destaca-se que

os resultados demonstrados serão de extrema relevância para direcionar os estudos

posteriores e imediatos necessários para a população exposta, que possam elucidar a

associação da intoxicação e o comprometimento de saúde.

Assim, a ausência dos estudos e análises dos subprojetos implica tanto na

inviabilização da delimitação e quantificação dos danos e impactos relacionados à

presença e concentração de contaminantes químicos na ictiofauna, animais domésticos

e silvestres, quanto na avaliação e estimação de possíveis riscos à saúde humana pelo

consumo de peixes, leite, ovos, etc que estejam intoxicados, comprometendo a
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compreensão do nível de contaminação ambiental da região da bacia do rio Paraopeba,

e a elucidação do quanto o desastre ambiental afeta a vida de todas as populações que

dependem do rio, e demais recursos naturais. Ressalta-se que nenhum órgão ambiental

ou de saúde faz ensaios ecotoxicológicos e análise de compostos orgânicos, assim

como determinação de contaminantes inorgânicos, que verificarão os riscos à saúde

humana e riscos ecológicos.

É por meio da realização desse grupo de chamadas que será possível ampliar o

entendimento dos cenários mais complexos, envolvendo os níveis de concentração dos

metais mais abundantes presentes no rejeito (ferro, alumínio e manganês) e de outros

metais. Sem essa compreensão, o processo de recuperação do ecossistema será de

caráter muito mais lento e imprevisível, acarretando agravos futuros e riscos adicionais

à saúde ao longo das próximas décadas.

Neste contexto, fica evidente que a extinção de alguma dessas chamadas fere o

direito à informação e direito à veracidade da informação, pois significa a não

realização de algumas análises importantes, e a não utilização de plano amostral mais

abrangente e/ou com maior gama de parâmetros, o que pode significar a não detecção

de situações relevantes e uma menor produção probatória a embasar os direitos dos

atingidos, tanto no processo coletivo quanto nos possíveis processos individuais, casos

estes em que a produção probatória fica prejudicada ou impossibilitada de ser realizada

individualmente. Significa também, violação ao direito fundamental ao meio ambiente

ecologicamente equilibrado, reduzindo drasticamente a possibilidade de identificação

de danos e proposição de medidas reparatórias.

É importante destacar ainda que a realização dos estudos previstos nestas

chamadas por uma instituição idônea, sem ligação com a VALE S.A., está em

concordância com o que é amplamente solicitado pelas comunidades atingidas.

Diante do exposto, reforça-se que a realização dessas chamadas é fundamental

para possibilitar o entendimento da relação dos danos à saúde e ao meio ambiente com

o rompimento da barragem, os atuais e aqueles que surgirão no futuro, além de serem

estudos necessários para fundamentar o planejamento e a elaboração de estratégias de

recuperação e/ou remediação adequadas que permitam o uso desses recursos naturais.

Como a realização do Acordo Judicial prevê que os subprojetos sejam

aglutinados em torno da Avaliação de Risco à Saúde Humana e Risco Ecológico,

evidencia-se a necessidade de atualização dos objetivos, metodologias e planos de

trabalho dos subprojetos. Considerando a atualização do plano de trabalho dos
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subprojetos para atender a demanda de aglutinação prevista no Acordo Judicial,

sugere-se a realização de novo processo de quesitação após a disponibilização dos

novos subprojetos, caso sejam reformulados. Assim, destaca-se abaixo as considerações

técnicas de cada subprojeto considerando a importância de sua manutenção e da

realização de cada um dos estudos previstos.

Subprojeto 04: Coleta de amostras da ictiofauna da bacia do rio Paraopeba para

análise patológica e toxicológica

Situação atual: Contratado e em fase final de execução.

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere adequações.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere manutenção do escopo original.

Contexto do Subprojeto: O subprojeto visa elaborar plano amostral e coletar

espécimes da ictiofauna da bacia hidrográfica do Paraopeba. Tais amostras serão

utilizadas para análises patológicas e toxicológicas de outros subprojetos (26, 51, 54).

Considerações: Considerando que este subprojeto (04) possui como objetivo a coleta

de amostras de peixes no rio Paraopeba, e que por sua vez fornecerá o material

biológico a ser analisado nos subprojetos 26, 51, 54, sugere-se a manutenção do seu

escopo original. Como forma de aprimorar os resultados a serem alcançados por este

subprojeto, sugere-se que a equipe responsável pela coleta (subprojeto 04) tenha

interlocução com as demais equipes que farão as análises (subprojetos 26, 51 e 54),

como forma de subsidiar a discussão dos resultados a serem apresentados nos relatórios

finais. Sugere-se ainda realizar as coletas nos mesmos pontos amostrais dos subprojeto

9+11 (Amostragem de água superficial e sedimentos no rio Paraopeba e afluentes), bem

como incorporar pontos de coletas que abrangem trechos do rio Paraopeba a jusante dos

reservatórios de Retiro Baixo. A utilização deste plano amostral trará uma série de

vantagens como: i) aumentar a rede amostral ao longo de todo o Paraopeba; ii)

correlação de dados de biodiversidade com dados de parâmetros físicos e químicos de

qualidade de água e sedimento; iii) correlação mais fidedigna entre os dados de

biodiversidade e aqueles provenientes dos demais subprojetos e/ou chamadas 26, 51,

54.

Subprojeto 05: coleta de amostras de animais da fauna em áreas de mata na bacia

do rio Paraopeba para análise toxicológica

Situação atual: Contratado e em fase final de execução.
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Anexo XI, do acordo: Acordo sugere adequações.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere manutenção do escopo original.

Contexto do Subprojeto: Realizar a confecção de plano amostral e, posteriormente, a

captura (de acordo com o plano confeccionado) de exemplares da fauna em áreas de

mata ao longo do Córrego Ferro-Carvão e da bacia do rio Paraopeba a jusante desse,

para coleta não letal de amostras biológicas para futuras análises toxicológicas.

Considerações: Considerando que este subprojeto aborda questões relativas ao contato

de animais silvestres com os rejeitos e águas contaminadas, o que por sua vez pode

resultar em danos à saúde da fauna e declínios populacionais, a manutenção do escopo

original permite a caracterização dos impactos ambientais e ecológicos, um dos pilares

do Acordo Judicial. Além disso, conforme informado pelo CTC-UFMG, este subprojeto

está sendo executado e com perspectiva de finalização em breve, o que reforça a

pertinência da manutenção de seu escopo original. Como forma de aprimorar os

resultados a serem alcançados por este subprojeto, sugere-se que a equipe responsável

pela coleta tenha interlocução com as demais equipes que farão as análises (subprojetos

25, 52 e 53), como forma de subsidiar a discussão dos resultados a serem apresentados

nos relatórios finais.

Subprojeto 07: Coleta de amostras biológicas em animais domésticos para análise

toxicológica

Situação atual: Contratado e em execução.

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere adequações.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere manutenção do escopo original.

Contexto do Subprojeto: Realizar a coleta não letal de amostras biológicas (pelos,

fezes, urina, sangue total e soro) provenientes de animais domésticos residentes nas

comunidades e propriedades rurais às margens do rio Paraopeba para futuras análises

toxicológicas (metais, metalóides e compostos orgânicos tóxicos).

Considerações: Considerando que este subprojeto aborda questões relativas ao contato

de animais domésticos com os rejeitos e águas contaminadas, o que por sua vez pode

resultar em danos à saúde e declínios populacionais, a manutenção do escopo original

permite a caracterização dos impactos ambientais e ecológicos, um dos pilares do

Acordo Judicial. Além disso, conforme informado pelo CTC-UFMG, este subprojeto já

está sendo executado, o que reforça a pertinência da manutenção de seu escopo original.

Dada sua atual execução, faz-se necessária, se ainda oportuna, considerar a coleta de
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penas e unhas, e a consideração da grande extensão da bacia do rio Paraopeba e, desse

modo, avaliar se o critério de elegibilidade aleatória de propriedades com distâncias

mínimas de 200 metros não induziria à limitação e concentração de amostras em

algumas localidades. Como forma de aprimorar os resultados a serem alcançados por

este subprojeto, sugere-se que a equipe responsável pela coleta tenha interlocução com

as demais equipes que farão as análises (subprojetos 25, 52 e 53), como forma de

subsidiar a discussão dos resultados a serem apresentados nos relatórios finais.

Sugere-se ainda acrescentar as aves poedeiras e de corte, uma vez que são de grande

número nas produções e seus produtos são amplamente consumidos, fornecendo

subsídios para análises de risco à saúde humana, além da inclusão dos pequenos

ruminantes ovinos e caprinos para as coletas.

Subprojeto 25: Determinação de metais e metalóides em amostras biológicas de

animais silvestres e domésticos na bacia do rio Paraopeba

Situação atual: Contratado e em fase de execução.

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere adequações.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere manutenção do escopo original.

Contexto do Subprojeto: Determinação da presença e concentração de metais e

metalóides nas amostras coletadas (pelos, penas, fezes, sangue, soro e leite) de animais

domésticos e silvestres.

Considerações: considerando que este subprojeto tem como objetivo produzir

informações acerca da existência, tipo de contaminante metálico e grau de

contaminação de animais silvestres e domésticos, sua manutenção é essencial à

continuidade das análises sobre a segurança dos produtos de origem animal produzidos

na área de estudo. Essas análises realizadas à luz das legislações nacionais pertinentes

fundamentarão, por sua vez, as avaliações de risco à saúde humana, tendo em vista a

construção de cenários de intoxicações agudas, subagudas e crônicas. Da mesma forma,

os resultados deste subprojeto podem auxiliar na indicação de ações mitigadoras

referentes aos riscos ecológicos na bacia do rio Paraopeba, assim como orientar

possíveis medidas de remediação, reabilitação e recuperação ambiental. A permanência

do escopo original deste subprojeto ensejará a realização de “diálogos

interdisciplinares” com setores da saúde coletiva e epidemiologia, além de outros

departamentos da UFMG que estão previstos para analisar os danos do rompimento
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sobre as atividades econômicas, notadamente as agropecuárias, da bacia do rio

Paraopeba.

Por fim, dada a importância da obtenção de resultados integrados e coesos, sugere-se,

devido a suas interfaces compartilhadas, a elaboração de um relatório único que

compreenda os subprojetos 05, 06, 07, 25, 52 e 53.

Subprojeto 26: Determinação de metais e metalóides em musculatura e vísceras de

peixes da bacia do rio Paraopeba

Situação atual: Contratado e em fase de execução.

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere adequações.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere manutenção do escopo original.

Contexto do Subprojeto: O principal objetivo do estudo é a “Determinação da

presença e concentração de metais e metalóides contaminantes, prioritariamente

alumínio, arsênio total, cádmio, chumbo, cobre, cromo, ferro, manganês, mercúrio total,

níquel, vanádio, urânio e zinco, em musculatura e vísceras coletadas de peixes da bacia

do rio Paraopeba, além do selênio que apresenta efeito protetor no efeito tóxico do

mercúrio”. As amostras biológicas analisadas serão produtos do subprojeto 04.

Considerações: Considerando que este subprojeto (26) possui um papel fundamental

no auxílio dos “Estudos de Risco à Saúde Humana e Risco Ecológico” referidos nos

itens 3.8 e 3.8.1 do Acordo Judicial, sugere-se a manutenção do seu escopo original.

Como forma de aprimorar os resultados sugere-se relacionar as concentrações de metais

e metalóides aos demais eixos de outros subprojetos, como àqueles referentes a

sedimentos, água subterrânea, água superficial, ecotoxicologia, entre outros.

Subprojeto 53: Determinação da causa mortis de animais silvestres e domésticos

Situação atual: Contratado e em execução.

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere aglutinação.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere aglutinar os Subprojetos 53 e 54.

Contexto do Subprojeto: Realizar a determinação da causa mortis de animais

silvestres e domésticos, encontrados mortos ou que vierem a óbito, nas comunidades e

propriedades rurais na área de estudo na bacia do rio Paraopeba.

Considerações: A manutenção do escopo deste subprojeto é de suma importância às

avaliações de risco à saúde humana, tendo em vista a construção de cenários de

intoxicações agudas, subagudas e crônicas. Igualmente, seus resultados podem auxiliar

35



Num. 5273193008 - Pág. 37Assinado eletronicamente por: LYSSANDRO NORTON SIQUEIRA - 19/08/2021 20:15:59
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21081920155970000005271470377
Número do documento: 21081920155970000005271470377

na indicação de ações mitigadoras referentes aos riscos ecológicos na bacia do rio

Paraopeba, bem como orientar possíveis medidas de remediação, reabilitação e

recuperação ambiental. Além disso, conforme informado pelo CTC-UFMG, este

subprojeto já está em fase de execução, o que reforça a pertinência da manutenção de

seu escopo original. Dada as interfaces de pesquisa, sugere-se a elaboração de um

relatório único que compreenda também os subprojetos 05, 06, 07, 25, 52 e 53. É

fundamental também que sejam disponibilizados resultados parciais das análises (ex.:

informes bimestrais), com divulgação para as pessoas atingidas, assegurando o direito à

informação.

Subprojeto 54: Determinação do status sanitário e alterações patológicas nos

peixes da bacia do rio Paraopeba

Situação atual: Em contratação

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere aglutinação.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere aglutinar os Subprojetos 53 e 54.

Contexto do Subprojeto: Avaliação histopatológica (através dos métodos de

microscopia eletrônica, imunohistoquímica e western blot) dos órgãos e tecidos dos

peixes coletados no subprojeto 04, realizando avaliação integrada com os dados

toxicológicos do subprojeto 26, além de avaliar interferências das alterações

limnológicas nas populações de peixes a médio e longo prazo.

Considerações: Aconselha-se a manutenção do subprojeto 54 com o escopo original,

sem aglutinação à chamada 53. O subprojeto 54 desenvolve-se em sequência ao

subprojeto 04, que possui um desenho amostral que possibilitará avaliar o status

sanitário e alterações patológicas nos peixes coletados em diferentes partes do rio

Paraopeba. Por outro lado, a chamada 53 não possui um desenho amostral pré-definido

que contemplará toda a bacia. Acredita-se que a aglutinação entre as duas chamadas

(53-54) poderá trazer prejuízo ao escopo original do subprojeto 54 em relação ao

desenho e ao número amostral ideal para as análises de dados. Esse processo poderá

impactar a confiabilidade das conclusões e o estabelecimento do nexo causal.

Subprojetos sem publicações

Considerações: faz-se necessário o lançamento das Chamadas 35, 36, 51 52) para uma

análise específica da manutenção do seu escopo. No entanto, considerando apenas sua

denominação e conjecturando interfaces de pesquisa, pode ser pertinente a elaboração

de um relatório único que englobe os subprojetos 04, 05, 06, 07, 25, 26, 52, 53 e 54.
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Subprojeto 35: Coleta e determinação de metais e metaloides em amostras de

produtos agrícolas

Situação atual: Chamada não lançada.

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere aglutinar.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere aglutinação entre subprojeto 35 e 36.

Subprojeto 36: Coleta e determinação de compostos orgânicos em amostras de

produtos agrícolas

Situação atual: Chamada não lançada.

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere aglutinar.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere aglutinação entre subprojeto 35 e 36.

Subprojeto 51: Determinação de compostos orgânicos tóxicos em peixes

Situação atual: Chamada não lançada.

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere aglutinação.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere aglutinar os Subprojetos 51 e 52.

Subprojeto 52: Determinação de compostos orgânicos tóxicos em animais da fauna

e domésticos

Situação atual: Chamada não lançada.

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere aglutinação.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere aglutinar os Subprojetos 51 e 52.

5.3. Subprojetos relativos à Saúde

De acordo com o conceito de determinação social da saúde da Organização

Mundial de Saúde, as condições de vida e de trabalho, fatores sociais, econômicos,

culturais, étnicos/raciais, psicológicos e comportamentais são determinantes nas

manifestações de problemas de saúde e de fatores de risco à saúde da população. No

caso do rompimento da barragem da Vale em Brumadinho, compreende-se que o

desastre impactou negativamente nas condições de vida e saúde da população, incidindo

ainda sobre os aspectos sociais, econômicos, culturais, étnicos/raciais, emocionais e

espirituais.
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A realização de estudos que avaliem as condições de saúde da população

residente ao longo do Rio Paraopeba é necessária para detalhar e dimensionar os danos

à saúde da população atingida, bem como para subsidiar a definição das medidas de

reparação necessárias, e para a mitigação dos danos causados pelo rompimento da

Barragem. Ainda é necessário considerar que, nos termos do art. 225 da Constituição

Federal, o meio ambiente ecologicamente equilibrado é essencial à saúde e ao próprio

direito à vida, que tem por inspiração o valor de igualdade entre as pessoas. As

abordagens de planejamento e estudos devem levar em consideração a gama completa

da saúde como um direito fundamental à medida que implica também na garantia ampla

da qualidade de vida em associação a outros direitos como educação, saneamento

básico, atividades culturais e segurança.

Também é importante reiterar a solicitação de realização de Estudo de

Avaliação de Risco à Saúde Humana por exposição a contaminantes químicos presentes

no rejeito que foi despejado na bacia do Rio Paraopeba, em função do rompimento da

barragem, pela UFMG - perita do caso. Tendo em vista a importância deste estudo, é

essencial que seja realizado por instituição de confiança das comunidades atingidas e

com atenção às diretrizes do Ministério da Saúde.

É importante considerar ainda, que o desastre atingiu os municípios das áreas de

1 a 4, bem como os 08 municípios da bacia de UHE de Três Marias – Abaeté,

Biquinhas, São Gonçalo de Abaeté, Felixlândia, Morada Nova de Minas, Paineiras,

Martinho Campos e Três Marias – designadas como área 5 no processo judicial em

curso.

Observa-se que em todos os subprojetos propostos, os 08 (oito) municípios estão

ausentes. Essa hierarquização institucional dos danos do desastre pode ser prejudicial

aos atingidos, especialmente no que tange aos impactos na saúde e nos serviços. Ao

delimitar a Represa de Retiro Baixo como fronteira de contaminação da lama tóxica no

Rio Paraopeba os danos provocados nos municípios ficam excluídos, a priori, de

estudos e procedimentos que comprovem os danos à saúde e por consequência de

reparações justas. A realidade dos territórios mostra exatamente o contrário disso, ou

seja, ainda é prematuro delimitar, a priori, uma fronteira de contaminantes da lama

tóxica, na represa citada com mostra estudos realizados na região: “... como a salvação

do rio São Francisco, imediatamente após o rompimento, diversos órgãos incitaram a

tese de que o lago de Retiro Baixo iria conter os rejeitos e impedir a contaminação a

jusante. Isso sem qualquer comprovação técnica e a despeito da existência de
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contaminantes químicos e coloidais que não são depositados com o barramento da água,

pois estão em solução”3. Isto posto, sugere-se a inclusão de todos os municípios citados

em todos os estudos desenvolvidos pelo CTC-UFMG.

Subprojeto 03: Identificação e Caracterização da População Atingida

Situação atual: em execução

Anexo XI do Acordo: sugere que seja mantido como perícia judicial, com o escopo

delimitado

Projeto Brumadinho - UFMG: mantido o escopo original. É possível e adequada a

incorporação de algumas atividades referentes aos subprojetos 39 (Impacto nas

Populações Ribeirinhas) e 40 (Impactos na Educação), posto que tal ajuste tem

pertinência técnica, metodológica e de escopo, e sem conflito com os termos do acordo.

Nessa hipótese de ampliação para identificação dos impactos nas Populações

Ribeirinhas e dos impactos na Educação, seria necessário um termo aditivo com

ampliação de objetivos, equipes e orçamento.

Contexto do subprojeto: coletar informações para caracterizar a população dos

municípios atingidos pelo rompimento da barragem de Brumadinho, com informações

sociodemográficas e identificação da população atingida e os danos sofridos, bem como

sua natureza e intensidade.Os principais resultados esperados são: a criação de um

instrumento de coleta de dados específico para o contexto de desastre no município de

Brumadinho e na extensão do Rio Paraopeba; A elaboração de sugestões para mitigação

de impactos, segundo cada eixo temático; Integração e consolidação das sugestões para

mitigação de impactos; Apresentação dos resultados finais do trabalho para a equipe do

CTC e as partes interessadas em linguagem adequada a públicos não especializados.

Considerações: A pesquisa propõe o estudo sobre a identificação dos impactos e

caracterização dos mesmos sobre os seguintes temas: impactos socioeconômicos;

impactos na saúde; impactos nas estruturas urbanas e domiciliares; impactos no

patrimônio cultural material e imaterial; impactos nas populações ribeirinhas; impactos

nos serviços básicos; impactos nos meios de subsistência; impactos na segurança.

Destacamos uma citação da chamada 03, no tópico 2.2 Marco conceitual, onde pode-se

perceber a natureza do estudo, como sua importância no que diz respeito às

indenizações individuais, as quais não constam no acordo, segue:

3 Minas de Lama, 2020. COSTA, et al, 2020, p. 80
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Será possível, dessa forma, definir uma avaliação

robusta da intensidade dos impactos sobre a

população e os parâmetros para medidas de

compensação e indenização individual e familiar,

além de criar subsídios para estudos posteriores que

refinem as dimensões de impactos e intensidades de

danos para uma melhor focalização das

intervenções a serem feitas no território, assim como

a definição de indenizações e compensações

coletivas.” p.13

Dentro de uma perspectiva de saúde ampliada, a identificação dos temas apresentados

pela chamada 03 se apresenta de suma importância para a identificação e caracterização

dos impactos sofridos, em várias áreas de conhecimento que se relacionam diretamente

a qualidade de vida e saúde da população atingida, sendo necessário para a base de

reparação dos danos individuais dos atingidos os quais não se encontram no acordo.

Nesse sentido, faz-se necessário que a caracterização dos danos à saúde parta da

compreensão do conceito ampliado de saúde, para que seja possível caracterizar os

danos à saúde em sua complexidade que envolve agravamentos de condições de saúde,

surgimento de diversos novos adoecimentos, questões de saúde mental, de segurança

alimentar e nutricional, violências dentre outros. Ressalta-se ainda a importância do

estudo para estabelecer recomendações de vigilância à saúde para as políticas de saúde

no âmbito local e estadual.

Subprojeto 37: Avaliação e monitoramento da morbimortalidade nos municípios

afetados pelo rompimento da Barragem I da Mina do Córrego Feijão

Situação atual: contratado e em execução

Anexo XI do Acordo: sugere adequações

Projeto Brumadinho - UFMG: sugere manutenção do escopo original

Contexto do subprojeto: este subprojeto tem como objetivo determinar o perfil

epidemiológico de morbimortalidade, na população de referência, no período de

2010-2019.
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Considerações: a análise de dados secundários para a descrição de padrões e tendências

do perfil epidemiológico de morbimortalidade na população dos municípios afetados

pelo rompimento e de municípios controle localizados no entorno destes pode oferecer

resultados que orientem ações de saúde pública necessárias e pertinentes para os

municípios considerados, contribuindo para uma melhoria da qualidade de vida dos

cidadãos. Caso ainda seja pertinente, dado o atual momento da fase de execução,

sugere-se como proposta metodológica que o ano de 2020 também seja contemplado

neste subprojeto, por ampliar a base de dados investigada.

Não se espera que os resultados de levantamentos sobre estudos

epidemiológicos evidenciem uma relação de nexo causal entre os contaminantes de

interesse e possíveis doenças, visto que a ocorrência de algumas destas, como o câncer,

podem ocorrer após um longo período da contaminação. De todo modo, o Ministério da

Saúde em suas Diretrizes para elaboração de estudo de avaliação de risco à saúde

humana por exposição a contaminantes químicos (p. 10) informa que ao iniciar um

processo de avaliação de risco à saúde humana, a equipe de avaliadores deve levantar

uma série de informações para a caracterização do local contaminado. Dentre estas

informações, destaca-se aquelas sobre efeitos na saúde pertinentes ao local, sendo

portanto, imprescindível a manutenção deste subprojeto.

Ressalta-se ainda a importância de se caracterizar e dimensionar os danos à

saúde de forma ampla e integral, como os impactos na saúde mental, o agravamento de

doenças crônicas e a incidência/prevalência de arbovirose, as taxas de violência

doméstica e sexual e os riscos de insegurança alimentar e nutricional no conjunto dos

municípios atingidos.

É certo que os dados secundários são importantes para a análise do perfil

epidemiológico dos municípios atingidos, contudo essas bases de dados são

insuficientes e pouco sensíveis para captar mudanças significativas nas condições de

saúde da população estudada, pois se trata de evento recente e sobre o qual é pouco

provável obter informações a partir de dados secundários oficiais. Ademais, as lacunas

assistenciais nos territórios ribeirinhos, quilombolas e outros reforçam iniquidades em

saúde, deixando demandas por cuidados em saúde aos grupos populacionais

invisibilizados, especialmente aos mais vulneráveis, como crianças e adolescentes,

mulheres, pessoas idosas e com deficiências e comunidades tradicionais e indígenas.

Trata-se de grupos populacionais presentes nas áreas atingidas, com experiências de

desterritorialização e de violações de direitos. Dessa forma, o estudo deve-se considerar
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em sua estratégia metodológica meios para identificar e mensurar o perfil de

morbimortalidade desses grupos, utilizando também dados e informações dos Distritos

Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) e das Equipes de Saúde da Famílias para povos

quilombolas e ribeirinhos, presentes em municípios atingidos.

Subprojeto 38: Determinação das condições de saúde das populações e do uso dos

serviços de saúde nos municípios de referência, no período de 2015-2019

Situação atual: contratado e em fase final de execução.

Anexo XI do Acordo: sugere adequações.

Projeto Brumadinho - UFMG: sugere a manutenção do escopo original

Contexto do subprojeto: analisar as condições de saúde da população e uso dos

serviços de saúde nos municípios atingidos pelo rompimento da barragem da Mina

Córrego do Feijão, no período de 2015 a 2019, utilizando dados do Sistema de

Informação em Saúde para Atenção Básica (SISAB/e-SUS AB) do Ministério da Saúde.

Considerações: a partir da análise de dados secundários, este subprojeto pretende

identificar prováveis impactos do rompimento da Barragem I da Mina Córrego do

Feijão em Brumadinho, na saúde da população atingida. Dessa maneira, este estudo

contribui para o levantamento de informações que podem orientar ações de saúde

pública nos municípios contemplados, contribuindo para a melhoria da qualidade de

vida da população.

O estudo utiliza dados da APS (Sistema SISAB/e-SUS AB), cujas ações têm

potencial para alcançar as populações atingidas em territórios rurais e ribeirinhos.

Contudo, temos como hipótese que o intervalo 2015-2019 poderá não trazer

informações significativas, devido ao fato de o desastre ter ocorrido em 25/01/2019.

Deste modo, sugere-se a análise dos dados do ano corrente 2020, com a finalidade de

observar os possíveis danos a médio prazo do rompimento da barragem. Destaca-se que

muitas das hipóteses sobre os dados relacionados à exposição aos rejeitos, bem como os

desdobramentos psicossociais do desastre podem ter repercussões crônicas, inclusive

com resultado de bioacumulação e/ou progressão lentificada ou alostérica.

Ainda em relação ao delineamento do estudo para a correta caracterização das

pessoas atingidos, é necessário que além das características básicas da epidemiologia

descritiva (idade, sexo, cor da pele e situação de trabalho), é necessário também e de

extrema importância a caracterização dos indivíduos também pela renda e escolaridade.

Sobre essas categorias, é inegável que são variáveis essenciais à saúde, especialmente
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relacionados à determinação social da saúde, devendo compor a caracterização das

pessoas atingidas nos territórios avaliados.

Outro ponto relevante da proposta é a descrição mais detalhada das hipóteses

que conduzirão à construção da análise das condições de saúde das populações e do uso

dos serviços de saúde nos municípios atingidos. Este necessário detalhamento é basilar

especialmente por compreender que nessas áreas a oferta de serviços, mesmo se

tratando de atendimentos na Atenção Básica, é insuficiente ou mesmo ausente,

especialmente em localidades rurais.

Em relação aos territórios, o projeto refere-se apenas ao número de 19

(dezenove) municípios, sem devidamente elencá-los nominalmente. As ATIs, assim

como as Instituições de Justiça, consideram que o desastre atingiu os municípios das

áreas 1, 2, 3, 4 e 5. Observa-se que a área 5 está ausente dos estudos das chamadas do

CTC-UFMG. Essa hierarquização institucional – com a exclusão de municípios da área

5 - dos danos do desastre pode ser prejudicial na correta compreensão e extensão dos

danos, e deletério aos atingidos, especialmente no que tange aos impactos na saúde

individual e coletiva, bem como os desequilíbrios da oferta e da procura nos serviços de

saúde locais.

Os impactos nas redes assistenciais são possíveis agravantes conhecidos que

impactam as condições de saúde e a qualidade de vida, conforme relatos da população

atingida e como observado em estudo da FioCruz (2019), acerca do desastre de

Brumadinho: “o isolamento de comunidades e perda de condições de acesso a serviços

de saúde podem agravar doenças crônicas já existentes na população afetada, bem como

provocar novas situações de saúde deletérias como doenças mentais (depressão e

ansiedade), crises hipertensivas, doenças respiratórias, acidentes domésticos e surtos de

doenças infecciosas. Um aumento significativo de casos de acidentes vascular-cerebrais

foi observado após as enchentes de Santa Catarina em 2002 e do acidente de

Fukushima, Japão, mesmo depois de meses dos eventos disparadores. Estes casos

podem ser consequência, tanto de situações de estresse e transtornos pós-traumáticos,

quanto da perda de vínculo com os sistemas de atenção básica de saúde (FioCruz, 2019,

p.5). Tais impactos são ao mesmo tempo geradores e intensificadores das iniquidades

em saúde e estão presentes em toda extensão do Paraopeba, nos municípios atingidos,

sendo, portanto imprescindível investigar as condições de saúde e o acesso à rede de

serviços de todos os municípios.
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Subprojeto 49: Análise do impacto nos serviços de saúde da população

Situação atual: contratado e em fase avançada de execução

Anexo XI do Acordo: sugere extinção

Projeto Brumadinho - UFMG: sugere a manutenção do subprojeto como estudo de

apoio

Contexto do subprojeto: A Chamada 49 passou pelo processo de seleção de subprojeto

e, neste momento, encontra-se em processo de contratação da proposta de estudo

aprovada, junto à Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa – FUNDEP. A chamada

tem como objeto de pesquisa a análise dos impactos do rompimento da barragem nos

serviços de saúde pública para a população atingida. ​O objetivo geral é identificar,

caracterizar e avaliar como o rompimento da barragem afetou os serviços de saúde dos

municípios atingidos, considerando os impactos nos equipamentos, na infraestrutura,

nos recursos humanos, nos recursos financeiros e nas despesas geradas. Como produto,

o estudo precisará apresentar informações sobre os impactos do rompimento na oferta

de serviços públicos de saúde, como o possível aumento da procura por serviços de

saúde, mudanças na infraestrutura, nos equipamentos e nos recursos humanos para a

oferta dos serviços, além dos possíveis impactos nas fontes de recursos financeiros e

despesas orçamentárias. Ainda, ao final, o estudo precisará apresentar cenários possíveis

sobre oferta e a procura por serviços de saúde até o ano de 2023, além de avaliar as

medidas de reparação e de redução de danos que tenham sido realizadas, que estão ou

serão realizadas posteriormente. O estudo deve considerar a dinâmica regionalizada

presente na organização de serviços de saúde de média e alta complexidade e que

portanto é necessário avaliar os impactos do desastre sobre o acesso/oferta na rede de

serviços de saúde das micro e macrorregionais assistenciais onde se inserem os

municípios atingidos.

Considerações: os impactos na saúde da população atingida se dão principalmente em

virtude do aumento e agravamento da morbidade após o rompimento, podendo gerar

como consequência comprometimento sobre a capacidade de atendimento às

necessidades de saúde da população​7​. Dessa forma, é imprescindível uma análise mais

detalhada a partir de informações técnicas e precisas, através de uma instituição

independente, sobre a realidade de saúde dos 26 municípios atingidos, de forma a

realizar a delimitação e a quantificação dos danos e por conseguinte a proposição de

medidas de reparação e compensação, que se materializam na garantia do acesso das
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populações destes municípios ao direito à saúde, devendo também considerar a

complexidade com que ocorre a oferta de serviços públicos deste setor.

Nas centenas de espaços coletivos realizados junto às pessoas atingidas, sempre

estiveram e estão presentes os relatos sobre o aumento do adoecimento (físico e

psíquico) da população atingida após o rompimento, além do consequente aumento de

demandas e dificuldade de acesso aos serviços. Só em saúde mental, por exemplo, foi

reportado aumento de 400% de demanda no sistema público de saúde do município de

Brumadinho, segundo informações da prefeitura4​.

Dessa forma, a realização de estudos que verifiquem este aumento de demandas

em saúde e os impactos disso nos serviços de saúde é fundamental para dimensionar e

caracterizar os danos relatados e, consequentemente, para elaboração de medidas de

reparação e mitigação.. Em contrapartida, a não realização destes estudos, implicará no

sério risco de manutenção e agravamento dos danos relatados e vivenciados pelas

pessoas atingidas após o rompimento, o que violaria uma série de direitos e acordos

internacionais, a começar pelo direito à saúde, como expressão direta do princípio da

dignidade da pessoa humana (Constituição Federal, art. 1º, III) e o Marco de Sendai

para Redução do Risco de Desastres (2015-2030) que, dentre suas prioridades,

estabelece a melhoria das capacidades de reparação e respostas aos desastres para

processos eficazes de recuperação, reabilitação e reconstrução.

Subprojeto 67: Avaliar, por meio de coleta de dados primários, as condições de

saúde da população residente ao longo do Rio Paraopeba.

Situação atual: chamada não lançada

Anexo XI do Acordo: Sugere aglutinar

Projeto Brumadinho - UFMG: sugere manutenção do escopo original. A Chamada 67

será um subprojeto central para auxiliar nos "Estudos de Risco à Saúde Humana e Risco

Ecológico" referidos nos itens 3.8 e 3.8.1 do Acordo Judicial. O subprojeto fará exames

clínicos e laboratoriais em uma amostra da população atingida e avaliará as condições

de saúde em múltiplos aspectos. Os conhecimentos gerados pelo Subprojeto 67

integram e complementam os dados gerados em vários subprojetos. O Subprojeto 67 é

fundamental para os "Estudos de Risco à Saúde Humana e Risco Ecológico” referidos

4

https://exame.com/brasil/demanda-por-atendimento-em-saude-mental-em-brumadinho-cresceu-
400/
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nos itens 3.8 e 3.8.1 do acordo judicial. A metodologia e equipamentos não são

compatíveis com outros subprojetos.

Contexto do subprojeto: este projeto tem como objetivo avaliar e caracterizar todas as

condições de saúde da população atingida, residente ao longo do Rio Paraopeba.

Espera-se com esse estudo a caracterização da situação de saúde, física e mental e

diagnóstico das condições de saúde da população atingida, abordando todos os

determinantes para a saúde.

Considerações: o estudo deve permitir a identificação e dimensionamento dos impactos

e danos decorrentes do rompimento da barragem da Vale S/A em Brumadinho na saúde

das pessoas atingidas, nos 26 municípios da bacia do Paraopeba e de Três Marias e

não apenas os 19 indiciados no escopo do estudo do CTC-UFMG.

De forma sintética, podemos afirmar que o dano ambiental aqui se caracteriza

pela contaminação dos recursos hídricos, solos e biota aquática e consequente

desequilíbrio do ecossistema local. Há também dano à imagem ambiental, que pode ser

notado pela insegurança sobre a qualidade das águas e dos alimentos provenientes delas.

Tudo isso gera grandes quebras nas cadeias de valor regionais, o que, por sua vez,

agrava as vulnerabilidades sociais e de saúde das comunidades expostas.

Desde a data do desastre, impactos e danos vêm sendo identificados e sentidos

pela população. Diante disso, informações, narrativas e explicações controversas têm

sido fornecidas e sistematicamente elaboradas pela empresa Vale S/A e suas

contratadas. Muitas dessas informações não são repassadas de modo criterioso ou nem

sempre retratam a complexidade dos efeitos danosos do rompimento ao ambiente e à

saúde humana. Com isso, cria-se uma situação de insegurança em relação à qualidade e

interpretação dos dados técnicos e de inúmeras ressalvas quanto aos danos do

rompimento e sua real dimensão para as águas, solos, para a saúde humana e animal,

dentre outros aspectos da vida.

Mostra-se necessário destacar as interconexões dos impactos e danos ao

ambiente e às cadeias de valores, repercutindo na saúde e qualidade de vida - em

dimensões subjetivas e imateriais - das pessoas e territórios atingidos. Nesses territórios

vivem populações tradicionais, como ribeirinhos, quilombolas e indígenas, populações

historicamente à margem das políticas e bens públicos, e que são novamente

invisibilizadas no contexto do desastre em tela.

Diante do exposto, acredita-se que a chamada 67 deva ir ao encontro de sanar

questões ainda não elucidadas. O setor saúde, ao atuar a partir de um conceito ampliado

46



Num. 5273193008 - Pág. 48Assinado eletronicamente por: LYSSANDRO NORTON SIQUEIRA - 19/08/2021 20:15:59
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21081920155970000005271470377
Número do documento: 21081920155970000005271470377

que considera a determinação social em saúde, permite que se analise indicadores

sociodemográficos, como condições de vida, renda, raça/cor, trabalho e moradia, dentre

outros, e aqueles relacionados aos estilos de vida, que juntos produzem distintas

vulnerabilidades e afetam de modo distinto a qualidade de vida e o modo em que as

populações são expostas ao adoecimento.

Importante destacar que trata-se do único estudo, no âmbito da saúde, que

adotará metodologia com coleta de dados primários, com análises clínicas e

laboratoriais de pessoas atingidas, por seleção amostral. Os aspectos metodológicos

devem considerar o caráter longitudinal do acometimento de saúde, acompanhando e

identificando agravos a curto, médio e longo prazo por meio de estudo do tipo coorte

em que se possa traçar comparação entre grupos de expostos e não expostos,

identificando também grupos prioritários, a exemplo dos pescadores, crianças,

adolescentes e idosos, além dos condicionantes em saúde que deve considerar: os

cenários passados, presentes e futuros, as condições socioeconômicas dentre outros

como preconizado no protocolo do Ministério da Saúde (Brasil, 2010)5 .

Em contextos históricos semelhantes, de desastres em saúde como o rompimento

de barragens, é possível identificar aumento do agravo de adoecimento com a presença

de mais doenças de veiculação hídrica; aumento da proliferação de vetores/zoonoses;

agravamento e/ou desencadeamento doenças de pele (dermatites e dermatoses);

agravamento e/ou desencadeamento de doenças crônicas; aumento de doenças

psiquiátricas; e risco de contaminação por metais pesados presentes na lama tóxica que

atinge toda a bacia do Rio Paraopeba e bacia de contribuição ao reservatório de Três

Marias.

Acrescem-se ainda os riscos à segurança alimentar e nutricional com o

rompimento de cadeias produtivas de pesca e agricultura familiar, dentre outros

identificados pelas ATIs, como fontes de renda e sustento das populações. Além desse

quadro de agravos e adoecimento, a desassistência e as lacunas na prestação/acesso aos

serviços e direitos sociais já instituídos, como saúde, educação e assistência social são

um alerta para um acompanhamento mais longo com essa população.

Salientamos que a metodologia adotada deve seguir preceitos de ética em

pesquisa com seres humanos (Brasil, 2012)6. É de suma importância que haja

6 Resolução nº 466/2012 do Ministério da Saúde e Conselho Nacional de Saúde.

5 Ministério da Saúde. Diretrizes para Elaboração de Avaliação de Riscos à Saúde Humana por exposição
a contaminantes químicos, 2010.
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consentimento por parte das pessoas atingidas e dos Conselhos de Saúde, bem como

demais organizações interessadas, a respeito de todas as etapas do processo de pesquisa.

Deve-se garantir às comunidades o direito à informação de qualidade, com linguagem

adequada às características de cada localidade, assim como propiciar e assegurar a

efetiva participação das comunidades nos espaços e processos de tomadas de decisão.

Por fim, reitera-se a posição da UFMG que os dados que serão produzidos pelo

Subprojeto 67 integram e complementam outros estudos, que visam caracterizar a

complexa gama de danos e riscos à saúde relacionados ao rompimento da barragem. E

que a metodologia proposta nesta chamada não está contemplada em outros subprojetos

justificando  a importância da sua manutenção na íntegra .

5.4. Subprojetos relativos à socioeconomia

Os subprojetos abaixo elencados tratam de danos socioeconômicos causados ao

território pelo rompimento da barragem de rejeito da Vale em Brumadinho a partir de

uma diversidade de perspectivas: impacto no emprego, na renda, no comércio, no

padrão de consumo, nas finanças estatais, impactos específicos às populações

ribeirinhas, à atividade turística, à proteção social e etc. Este grupo de projetos têm

ainda a importante característica de identificação e caracterização dos danos, grupos de

indivíduos e instituições afetas econômica e/ou socialmente pelo rompimento da

barragem de rejeitos.

É central destacar, no entanto, que, diante do que está definido no acordo, é

fundamental a necessidade de inclusão, para todos os subprojetos aqui analisados, dos

26 municípios atingidos, e não apenas os 19 municípios inicialmente considerados,

como forma de reconhecer a abrangência física da localização das pessoas atingidas e a

identificação ampla dos danos ao território, considerado também para além da faixa de 1

km do rio Paraopeba. Esta ampliação de abrangência para além do 1 km deve ser

considerada no conjunto de todas as perícias, sob pena de não se produzir a prova

pericial completa.

Subprojeto 03: Caracterização da população atingida

Situação atual: Em execução.

Anexo XI do Acordo: Acordo sugere que seja mantido como perícia judicial.

Projeto Brumadinho-UFMG: Mantido o escopo original.
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Contexto do subprojeto: O subprojeto, o mais amplo da área de socioeconomia, já está

em fase de execução. Além de sua manutenção, o acordo também sugere a possibilidade

de incorporação de algumas outras atividades, inicialmente reservadas aos subprojetos

39 (Impacto nas Populações Ribeirinhas) e 40 (Impactos na Educação). O CTC UFMG

considerou a proposta adequada, posto que tal ajuste tem pertinência técnica,

metodológica e de escopo, e sem conflito com os termos do acordo. Nessa hipótese de

ampliação para identificação dos impactos nas Populações Ribeirinhas e dos impactos

na Educação, ainda segundo o CTC, seria necessário um termo aditivo com ampliação

de objetivos, equipes e orçamento.

Considerações: Estamos de acordo com a proposta do CTC quanto à incorporação pelo

subprojeto 03 de algumas atividades referentes ao subprojeto 40 (Impactos na

Educação), ressaltando a importância da observância à pertinência metodológica e

técnica demandada pelo subprojeto a ser incorporado. Quanto à incorporação do

subprojeto 39 (Impactos nas Populações Ribeirinhas), entende-se que ela não é

adequada para preservar as especificidades da pesquisa relacionada a essa categoria

tradicional, e que sua manutenção, na íntegra, é essencial para apuração dos danos

individuais homogêneos desse coletivo.

Subprojeto 39: Caracterizar e Avaliar os Impactos nas Populações Ribeirinhas

Situação atual: A proposta do Comitê Técnico Científico (CTC) para executar o

subprojeto 39 foi selecionada, mas ainda não submetida à aprovação pelo juízo.

Anexo XI do Acordo: Indica que seja extinto.

Projeto Brumadinho - UFMG: demonstra a pertinência de que os aspectos individuais

homogêneos deste subprojeto sejam abarcados pelo subprojeto 3.

Contexto do subprojeto: Trata de danos diretamente causados à populações

ribeirinhas. A população ribeirinha é um dos maiores grupos demográficos da bacia do

Paraopeba. Seus modos e meios de vida foram duramente impactados pelo rompimento

da barragem da Vale em Brumadinho. Os efeitos imediatos e temporais do

desastre-crime imputaram perdas e interrupções de atividades materiais e imateriais de

intensidades e abrangência variadas aos ribeirinhos. A restrição de uso de terrenos por

terem sido cobertos por rejeitos carreados pelo rio Paraopeba, a interrupção do uso da

água, a perda de cultivos e morte de animais por ingestão de água contaminada, as

perdas na qualidade de vida por interrupção do uso da água para o lazer, ou os abalos à

competitividade dos destinos turísticos localizados ao longo da bacia indicam graves
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comprometimentos econômicos e sociais sofridos temporalmente por este grupo social.

É demandado, assim, estudos e levantamentos próprios para que os prejuízos e danos

aos direitos individuais homogêneos desse grupo social sejam devidamente apurados.

Considerações: Considera-se que a proposta de aglutinação de algumas atividades do

subprojeto 39 ao subprojeto 3 não é apropriada para caracterizar e avaliar os impactos

sofridos pela população ribeirinha atingida. Por isso, indicamos que a manutenção do

subprojeto 39 conforme previsto originalmente é fundamental para que sejam

garantidos os meios mais adequados para sistematizar os danos individuais homogêneos

suportados pelos ribeirinhos, que são reconhecidos legalmente enquanto povos e

comunidades tradicionais e gozam de prerrogativas relacionadas, justamente, à sua

condição cultural diferenciada.

A abrangência metodológica do subprojeto 3, que prevê cobertura integral das

famílias que residem ao longo da bacia do rio Paraopeba (a princípio, excluindo a região

do entorno do Lago de Três Marias) e a caracterização de suas atividades

socioeconômicas demonstram a dimensão de seu escopo e, justamente por essa

amplitude, é temerário que a incorporação da caracterização das perdas materiais e

imateriais dos ribeirinhos invisibilize e dilua seus direitos violados com o

desastre-crime.

Diante das possibilidades de encadeamento dos danos, ao mesmo tempo em que

há a necessidade de um parecer técnico imparcial sobre os mesmos, a perícia exerce

papel central como fonte de informações que auxiliará na constatação de danos aos

indivíduos ribeirinhos. Por isso, as chaves de leitura necessárias para tornar conhecido

estes danos, suas intensidades e especificidades necessitam ser preservadas

metodologicamente, de acordo com o escopo inicialmente proposto pelo CTC para o

subprojeto 39, garantindo sua execução apartada do subprojeto 3.

A sugestão de que o subprojeto 39 seja mantido tem como objetivo buscar

preservar as questões próprias desse grupo social tradicional, para que elas ganhem a

visibilidade necessária no processo de pesquisa e análise dos dados sobre a

caracterização da população atingida. Importante apontar que a inclusão de um bloco de

quesitos e a elaboração de um módulo específico que busque identificar essa população

ribeirinha e seus danos em meio ao cadastro geral da população, diluído em amplo

instrumento de coleta, não é suficiente para contemplá-los plenamente. Metodologias

tradicionais de pesquisa tais como Survey ou constituição de grupos focais tampouco
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devem ser empregadas para mapeamento de danos de povos tradicionais, sob pena de

perpetuação de invisibilidades.

Preza-se pela adoção de metodologias participativas mais adequadas, que

dialoguem com seus modos de organização, de vida, de ofício e de relação com a

natureza, conforme apresenta o subprojeto 39, que prevê a concentração de seus

recursos humanos em análises qualitativas, pautadas pelo trabalho de campo, com a

aplicação de técnicas etnográficas e demais metodologias pertinentes, como a própria

cartografia social. Caso ele seja aglutinado ao subprojeto 3, é suprimida a possibilidade

de pesquisa com respeito às especificidades dos povos tradicionais, pelo próprio escopo

muito ampliado dessa pesquisa.

Se comparada à metodologia inicialmente prevista pelo subprojeto 3, o

subprojeto 39 prevê um arranjo mais diversificado e apropriado de técnicas e tipos de

pesquisa para diálogo com as particularidades e sensibilidades da população tradicional

ribeirinha e aferição de seus danos individuais homogêneos, que são configurados de

maneira distinta do restante da Bacia.

Subprojeto 40: Identificação e caracterização dos impactos do rompimento na

educação: identificar impactos diretos e indiretos na dinâmica do funcionamento

da escola em todos os níveis e modalidades das redes públicas e privadas.

Situação atual: Chamada lançada, subprojeto selecionado, mas não submetido ao juízo.

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere extinção.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere extinção com a incorporação dos aspectos

individuais homogêneos do Subprojeto 40 ao Subprojeto 3, com as adequações

necessárias em termos de objetivos, equipes e orçamento.

Contexto do subprojeto: Para compreender os efeitos do desastre-crime de

Brumadinho e seu significado no âmbito da educação, especialmente publica, alguns

estudos realizados sobre efeitos ocorridos no caso do rompimento da barragem da Vale,

em Mariana, apontam a necessidade de estudos específicos voltados para entender a

intensidade e as consequências de interrupção do funcionamento normal do cotidiano

local ou regional, envolvendo perdas e prejuízos (materiais e culturais, econômicos e

ambientais), bem como ampliação dos riscos, doenças e óbitos sobre a trajetória escolar

dos núcleos familiares, especialmente sobre os grupos demográficos representados pelas

crianças e adolescentes e seus reflexos sobre o aprendizado.
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Partindo da premissa de educação enquanto formação humana tendo seus

espaços multidimensionais, educativos e escolares, pode-se afirmar que os sujeitos, os

espaços educacionais, e as experiências formativas foram impactados pelo desastre

sociotecnológico. Desse modo, é necessário o mapeamento de como o direito

fundamental e social à educação, o desenvolvimento na convivência humana, no

trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, na educação não formal e informal foram

violados e de como o exercício da cidadania foi e é afetado. O direito à educação só será

garantido a essa população atingida por meio de uma reparação que tenha como ponto

de partida a identificação dos impactos, na dinâmica do funcionamento das instituições

escolares e espaços pedagógicos em todos os níveis e modalidades das redes públicas e

privadas. E ainda, sem a investigação e levantamento de dados não há como garantir o

reconhecimento das implicações objetivas e subjetivas o que corrobora para a

modificação comportamental no processo de ensino aprendizagem.

Considerações: Reforçamos a proposta do CTC de aglutinação do subprojeto 40 ao

subprojeto 3, pois é a única pesquisa que trata do tema da educação com a centralidade

necessária, buscando dar visibilidade aos efeitos do desastre sobre as relações de ensino,

qualidade dos equipamentos, ambiente de aprendizado e sobre a capacidade das

comunidades e dos municípios atingidos em lidar com a situação pós desastre utilizando

seus próprios recursos. Importante identificar e caracterizar o grau e a intensidade das

perdas e danos sobre o bem estar destas crianças e adolescentes, especialmente aqueles

que se encontram em situação de vulnerabilidade social, levando à sobrecarga

emocional destes grupos e também à pressão sobre capacidades institucionais dos

equipamentos e profissionais da educação locais ou estaduais, superior à capacidade

local de atendimento com seus próprios recursos.

Desse modo, é imperativo a realização do subprojeto 40 para garantir a

identificação dos impactos na educação. A não execução desta chamada inviabiliza o

processo de uma real reparação e poderá incorrer no agravamento de situações

pré-existentes na educação, comprometendo os espaços educativos, a infraestrutura, o

projeto político pedagógico e alterando os processos didáticos/pedagógicos que interfere

no atendimento dos níveis de modalidades, provocando danos psicossociais e alterando

a qualidade do ensino. A não realização dessa chamada implica ainda, na ameaça ao

direito básico à educação, garantido pela Constituição Federal e prevista na Lei de

Diretrizes e Bases da Educação e aos princípios do ECA em seu artigo 53. Sem o

diagnóstico não há como comprovar os danos. É preciso compreender quais os danos
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ocasionados ao Sistema de Educação e quais as implicações desses danos na violação de

direitos. E, a partir desta identificação, garantir subsídios e embasamentos para a devida

reparação integral.

Subprojetos  41 a 47

Subprojetos  41 e 42: Avaliação da produção, do trabalho e de mercados formais

Situação atual: Está em execução.

Anexo XI do Acordo: Indica que seja extinto.

Projeto Brumadinho - UFMG: destacou a importância de que pudessem dar

continuidade como estudos de apoio.

Subprojeto 43: Caracterização das atividades produtivas informais

Situação atual: Está em execução.

Anexo XI do Acordo: Indica que seja extinto.

Projeto Brumadinho - UFMG: destacou a importância de que pudessem dar

continuidade como estudo de apoio.

Subprojeto 44: Avaliação do Padrão de Consumo e Mercados Locais

Situação atual: Está para ser divulgada.

Anexo XI do Acordo: Indica que seja extinto.

Projeto Brumadinho - UFMG: Acatou sua extinção.

Subprojeto 45: Avaliação da estrutura e da articulação regional

Situação atual: Contratado e em fase de execução.

Anexo XI do Acordo: Indica que seja extinto.

Projeto Brumadinho - UFMG: destacou a importância de que pudessem dar

continuidade como estudo de apoio.

Subprojeto 46: Sistema de informação Nota Fiscal Eletrônica

Situação atual: Está em  execução.

Anexo XI do Acordo: Indica que seja extinto.

Projeto Brumadinho - UFMG: destacou a importância de que pudessem dar

continuidade como estudo de apoio.
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Subprojetos 47: Avaliação da situação fiscal dos municípios atingidos

Situação atual: Está em  execução.

Anexo XI do Acordo: Indica que seja extinto.

Projeto Brumadinho - UFMG: destacou a importância de que pudessem dar

continuidade como estudo de apoio.

Contexto deste conjunto de subprojetos: O conjunto de subprojetos está relacionado

aos estudos que objetivam caracterizar os danos enfrentados pelas comunidades

atingidas, referentes especificamente à identificação e avaliação dos impactos

econômicos nas diversas escalas territoriais, após o rompimento da barragem da Vale,

em Brumadinho. Nesse sentido, tais projetos buscam analisar efeitos sociais e

econômicos sobre a população atingida e empreendimentos atingidos por meio de

diferentes dimensões. Ademais tornam-se referência aos estudos subsequentes, como

por exemplo a Chamada 65, voltada às atividades relacionadas ao turismo, pois

sabemos do forte impacto da ruptura da barragem da Vale sobre as atividades de lazer e

turística de boa parte dos municípios ao longo da bacia do Paraopeba e lago de Três

Marias.

Considerações: Estamos de acordo com entendimento do CTC sobre a manutenção

dos subprojetos socioeconômicos de 41, 42, 43, 45, 46 e 47 que, conjuntamente,

consolidam estudos com características multidimensionais e, como tal, devem

orientar-se para o cumprimento de seus objetivos específicos garantindo as interfaces e

interações possíveis entre eles. Importante reiterar a compreensão de interdependência

deste grupo de subprojetos, cujos resultados conjuntos certamente conformarão as

condições necessárias e suficientes para subsidiar por meio de provas e perícias

científicas, respostas tecnicamente robustas sobre o conjunto de perdas e danos sofridos

pela população atingida .

Especificamente no que tange à chamada 44, o único dos estudos deste grupo de

subprojetos que teve sua extinção acatada pelo CTC, acreditamos que as provas que

podem ser geradas com sua execução são de extrema relevância para compreender e

explicitar danos aos indivíduos e às empresas do território que, de outra forma,

permanecerão subestimados, quando não omitidos. Sendo assim, recomendamos que a

chamada seja realizada ou, ao menos, aglutinada à chamada 46.
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Para verificação e caracterização do devido reparo de danos supervenientes, é

imprescindível a produção de provas técnicas e científicas que definam e delimitem os

danos ocorridos até o momento. Como o próprio acordo resguarda em sua cláusula 3.1,

a reparação de danos supervenientes está garantida de ser devidamente realizada pela

Vale, com recurso que não absorve os valores do teto do acordo. Sendo necessário,

portanto, que se apresente cautelosamente a delimitação, tanto do conjunto, como da

extensão dos danos socioeconômicos que estão sendo tratados por este grupo de

subprojetos. Além disso, essas perícias e provas científicas são necessárias para se

balizar os prejuízos e danos aos direitos individuais homogêneos divisíveis que devem

ser acertadamente reparados e, como apresentado pelo acordo, não são abrangidos pelos

termos do mesmo.

Questão relevante a ser considerada é a interação dos efeitos e danos

socioeconômicos com o risco à saúde humana. Relatos das pessoas atingidas pelo

desastre da Vale já evidenciam a relação entre os diversos danos à saúde física e mental

vivenciados pelas pessoas que enfrentam a perda de emprego, de renda e aumento de

seus custos. Principalmente diante do cenário econômico local e regional, debilitado

desde o rompimento da barragem, que permanece lidando com incertezas e

instabilidades econômicas, sem previsão de uma reestruturação de respostas ágeis,

efetivas e que contemplem adequadamente a coletividade atingida. O prolongamento

destas perturbações e vulnerabilização gera efeitos diretos à saúde, como bem explicita

o conceito ampliado de saúde (estabelecido na Conferência Nacional de Saúde de

1986).

Neste contexto de argumentações, defendemos a continuidade dos estudos

decorrentes deste grupo de subprojetos socioeconômicos, que permitem compreender,

analisar e visualizar a condição e alterações no que tange ao emprego, renda, padrões de

consumo e qualidade de vida. A interrupção destes estudos significa riscos adicionais às

comunidades, municípios e pessoas atingidas e agravos futuros à saúde por inviabilizar

a suficiente reparação dos prejuízos provocados pelas ações e omissões da

poluidora-devedora. É fundamental considerar que esses riscos ainda são mais intensos

quando abordamos os trabalhadores dos setores informais ou de pessoas que já se

encontravam em contextos de vulnerabilidade antes mesmo deste desastre da Vale, uma

vez que é agravado o processo de vulnerabilização com o cruzamento destes efeitos e

consequências do rompimento.
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Subprojeto 48+66: Avaliação de impactos em edificações

Situação atual: Chamada não lançada.

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere extinção.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere extinção, sendo possível a adequação para

identificação de danos individuais homogêneos.

Considerações: Estamos de acordo com entendimento do CTC sobre a adequação para

identificação dos danos individuais e individuais homogêneos. As chamadas 48 e 66,

foram planejadas como estratégia de complementaridade e integração utilizando

diferentes perspectivas, metodologias e fontes de informações. Tais chamadas são

responsáveis por identificar, caracterizar e avaliar os impactos sobre as edificações

públicas e privadas, com especial atenção às moradias e os impactos sobre as

infraestruturas e serviços urbanos e rurais. O estudo deverá propor pesquisas de campo

e utilizar os resultados dos estudos e bases de dados elaborados no âmbito deste projeto.

Deverá envolver a participação da população atingida, a aplicação de métodos de

análise e verificação de patologias construtivas, avaliações geotécnicas e outras

necessárias à identificação, caracterização, natureza e a persistência do dano. Poderão

ser utilizadas técnicas estatísticas, econométricas, modelos e simulações.

As chamadas serão capazes de avaliar nas moradias o surgimento ou

aprofundamento/aceleramento de patologias construtivas decorrentes da chegada e

deposição da lama, da circulação de maquinários e veículos pesados utilizados, bem

como da realização de obras infraestruturais desenvolvidas nas ações de reparação,

abarcando todas as possibilidades de danos às moradias em decorrência do rompimento

da barragem e das obras de reparação.

As chamadas também preveem a identificação dos danos às infraestruturas e aos

serviços urbanos, avaliando os impactos sobre vias (urbanas e rurais) de diferentes

modais e sistema de mobilidade; equipamentos públicos de uso coletivo (tais como

praças, parques, locais de encontro, mobiliário urbano etc.); redes e equipamentos de

abastecimento de água; redes e equipamentos de esgotamento sanitário; redes e

equipamentos de drenagem pluvial; redes e equipamentos de coleta e disposição de

resíduos sólidos; redes e equipamentos de geração e distribuição de energia elétrica;

entre outros de teor similar e que atingem direito individuais. Sem essas avaliações, não

será possível delimitar e quantificar os danos, o que impossibilita que se definam de

forma assertiva as modalidades e parâmetros de reparação individuais relacionadas às
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moradias e os seus critérios de acesso (ex: reforma, reassentamento, reconstrução,

indenização).

Danos e patologias construtivas aparecem nas edificações ao decorrer do tempo

e antes de seguir com a proposta de correção, é necessário identificar a sua origem.

Essas manifestações patológicas podem ter diferentes origens, sendo necessárias

avaliações como as propostas pelas chamadas 48 e 66 para determinar a causa, se existe

o nexo de causalidade com o rompimento e as reparações adequadas. Destaca-se que a

chamada propõe avaliar além dos impactos em função do rompimento da barragem de

Córrego do Feijão, os novos danos e agravantes da situação de vulnerabilidade

decorrentes de todo aparato voltado à reparação e mitigação de danos, por exemplo, os

oriundos da circulação de veículos pesados.

Subprojeto 50: Análise do impacto nos serviços de proteção social da população

Situação atual: Contratado e em fase avançada de execução.

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere extinção.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere manutenção do subprojeto como estudo de

apoio. Trata-se de subprojeto auxiliar nos “Estudos de Risco à Saúde Humana e Risco

Ecológico” referidos nos itens 3.8 e 3.8.1 do Acordo Judicial.

Contexto do subprojeto: Desastres socioambientais da magnitude ocorrida com o

rompimento da barragem da Vale, em Brumadinho, são responsáveis por produzir riscos

de serem percebidos com maior intensidade no curto prazo, mas evidenciam situações

ou fatores de riscos com sérias, profundas e duradouras consequências para a população

atingida em médio e longo prazo. No que tange o referido subprojeto, estes estudos

seriam capazes de evidenciar as consequências em termos de perdas e danos individuais

homogêneos decorrentes de desastres desta natureza que acabam por pressionar os

aparatos de proteção social e da saúde já precariamente existentes nestas localidades e

municípios marcados por expressivos índices de vulnerabilidade social. Tais índices,

associados aos relatos de perdas pessoais e sofrimentos coletivos, intensificam a

multiplicidade de efeitos negativos nos níveis de morbidade e doenças psicossociais.

Assim como afetam diretamente as condições fundamentais de segurança social das

pessoas atingidas, em termos cumulativos e temporais, devido às transformações

abruptas na organização social e nos modos de viver e trabalhar historicamente

constituídos nos territórios atingidos.

57



Num. 5273193008 - Pág. 59Assinado eletronicamente por: LYSSANDRO NORTON SIQUEIRA - 19/08/2021 20:15:59
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21081920155970000005271470377
Número do documento: 21081920155970000005271470377

Considerações: Reiteramos a importância da manutenção da Chamada Nº 50: Análise

do impacto nos serviços de proteção social da população, conforme sugerido pelo CTC

devido à sua complementaridade e convergência com os Estudos de “Risco à Saúde

Humana e Risco Ecológico''.

Subprojeto 63: Identificar impactos do rompimento da barragem do Córrego do

Feijão nas populações de jovens, e nos direitos de crianças e adolescentes,

garantidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, ECA, 1990

Situação atual: Chamada lançada sem proposta selecionada.

Anexo XI, do acordo: Acordo sugere extinção.

Projeto Brumadinho-UFMG: Sugere extinção.

Contexto do subprojeto: Casos de desastres sócio-tecnológicos similares têm sido

estudados pela literatura e apontam distúrbios emocionais severos - ansiedade,

depressão e demais transtornos significativos - que afetam o desempenho escolar e a

vida cotidiana e familiar de crianças e adolescentes ao longo do tempo pós desastre. O

estudo dos núcleos familiares com especial foco nas crianças e adolescentes e a

caracterização de possíveis mudanças devido a rompimentos de redes de suporte social,

possíveis impactos na trajetória escolar e perda de outras cadeias de apoio e de oferta de

serviços públicos rompidas ou pressionadas devido ao aumento da demanda por

serviços especializados, são importantes fatores que devem ser identificados para a

adequada e devida caracterização de possíveis danos de saúde e psicossociais causados

por situações estressantes como também a identificação de externalização clinicamente

relevantes, como distúrbios comportamentais, hiperatividade e desatenção em

atividades escolares, familiares e sociais destes grupos demográficos que se encontram

em posição de desvantagem social, especialmente os grupos de crianças e adolescentes

de famílias socialmente vulneráveis.

Considerações: Defendemos a manutenção da Chamada 63 que trata das populações de

jovens e da garantia dos direitos de crianças e adolescentes à reparação integral e justa,

e sua agregação ao conjunto de ERSHRE. A incorporação dos objetivos previstos nos

estudos do subprojeto 63, no conjunto de estudos de Risco à Saúde Humana, é

fundamental para garantir a reparação e os direitos individuais e individuais

homogêneos com foco na caracterização de perdas e danos enfrentados pelas crianças e

adolescentes devido às consequências do rompimento da barragem da Vale, em

Brumadinho.
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Situações de desastre decorrentes de atividades minerárias impactam de diversas

formas a família, serviços públicos, segurança, trabalho e interrelações. Nesse sentido, a

manutenção do subprojeto 63 é importante para o levantamento de danos e prejuízos

que afetam a vida de crianças, adolescentes e jovens, público de prioridade absoluta,

evidenciado como o direito à vida, ao lazer, à cultura, a saúde, educação, alimentação,

segurança, direitos garantidos pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e do

adolescente (ECA).

Ressalta-se ainda que, o desastre socioambiental deixou uma grande quantidade

de crianças e adolescentes órfãos e órfãs, que precisam ser estimadas, além do

sentimento de luto que afligiu a população atingida pelo falecimento prematuro de seus

familiares, amigos e vizinhos. Há também um número de pessoas que desenvolveram

transtornos pós-traumáticos, devido a exposição ao desastre. Houve modificação nos

modos de vida e alteração da organização comunitária da população, gerados pelas

remoções compulsórias e/ou mudanças pela elevação dos custos de vida nos

municípios, também são condições que merecem mensuração, pois são passíveis de

agravar a violação de direitos e a segurança pública, em especial ao público a que se

destina o Subprojeto.

Deste modo, faz-se necessário e urgente a manutenção e incorporação dos

objetivos do subprojeto 63 de forma que os estudos possam identificar danos e apontar

medidas em um rol provas técnicas e científicas que inclua o conjunto de alterações

no âmbito familiar, social, econômico e ambiental, uma vez que o agravamento da

vulnerabilidade social e a exposição à violência e violação tendem a aprofundar

transtornos pré-existentes que afetam os direitos das/os jovens, crianças e adolescentes.

Subprojeto 65: Avaliar o turismo na área selecionada identificando projetos e

ações capazes de desenvolver e articular estas atividades com seu entorno.

Situação atual do Subprojeto: contratada e em execução.

Anexo XI, do Acordo: Determina sua extinção.

Projeto Brumadinho-UFMG: Manutenção do escopo original, em caráter de estudo de

apoio.

Contexto do subprojeto: O subprojeto possibilita a identificação de danos ao turismo

para além de seu mero entendimento como atividade econômica, integrando aspectos

culturais e comunitários que não são escopo de outros subprojetos.
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Considerações: Estamos de acordo com a manutenção do escopo original do subprojeto

65, defendida pelo CTC, mas sugerimos que seus objetivos sejam aglutinado aos

ERSHRE, devido a importância das interfaces que os estudos apresentam com os

demais danos e o agravamento de vulnerabilidades sociais, ambientais e de saúde nas

comunidades muito dependentes da atividade turística e de lazer ao longo da bacia do

Paraopeba. Alertamos para a necessidade de incorporar a Região 05 (municípios do

entorno da Represa de Três Marias) no escopo das regiões atingidas, inicialmente

previstas nos objetivos dos ERSHRE, e que sejam evidenciados os danos físicos aos

atrativos e equipamentos turísticos, a compreensão de riscos aos turistas, dos efeitos

negativos à imagem e reputação dos destinos, da real capacidade de colaboração entre

os atores do trade turístico para a retomada do turismo nas regiões afetadas e a

resiliência comunitária no enfrentamento da grave crise provocada por esse desastre

ecológico nas comunidades atingidas.

A atividade turística nos municípios atingidos não pode ser compreendida como

exclusiva atividade econômica que sofreu prejuízos pontuais após o rompimento,

passíveis de serem resolvidos unicamente por medidas reparatórias previstas no acordo,

devendo ser compreendida também como pertinente à indenização pessoal para aqueles

grupos sociais impactados. Um dos mais críticos efeitos do desastre socioambiental na

região, é seu caráter temporal sobre os territórios atingidos devido ao comprometimento

da atratividade das atividades turísticas nestas localidades. A interface dos estudos do

subprojeto 65 com o conjunto de Estudos de Risco à Saúde Humana e Risco Ecológico

é fundamental, na medida em que as localidades e atividades turísticas das comunidades

atingidas demandam a garantia de informação segura sobre os riscos à saúde humana e

ecológica de seus ambientes. Outro objetivo fundamental previsto nos estudos do

subprojeto 65 é o levantamento do perfil da demanda turística e como a afetação

decorrente do rompimento da barragem da Vale comprometeu modos e meios de vida

atuais e a elaboração de projetos futuros das comunidades e cadeias produtivas

relacionadas à atividades socioeconômicas diretamente relacionadas ao rio Paraopeba e

ao Lago de Três Marias.
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SUGESTÕES DE ALTERAÇÃO METODOLÓGICO NO SUBPROJETO 03:

Diante da necessidade de reformulação das perícias judiciais no contexto pós-acordo e
considerando a designação das ATIs enquanto assistentes técnicos da parte autora com plena
competência para proposição no processo pericial, são solicitadas adequações na metodologia
do Subprojeto 3: CARACTERIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DA POPULAÇÃO ATINGIDA PELO
ROMPIMENTO DA BARRAGEM DA MINA CÓRREGO DO FEIJÃO EM BRUMADINHO,
MINAS GERAIS. Ademais, com o propósito de aprimorar o diálogo técnico entre as partes e o
CTC, bem como de compartilhamento de informações que possam subsidiar e auxiliar na
construção metodológica do subprojeto, apresenta-se em anexo instrumentos de coleta de
dados utilizados pelas assessorias técnicas independentes.

1. Considerando o encerramento do Pagamento Mensal Emergencial e, por conseguinte,
da vigência do critério de 1km, bem como a inclusão de novas populações em
diferentes anexos do Termo de Reparação, solicita-se a redefinição de público-alvo
tendo como base, mas não se limitando a:

a. A inclusão dos municípios do entorno do reservatório de Três Marias, já reconhecidos
pelas Instituições de Justiça no âmbito da implementação dos anexos do Termo de
Reparação;

b. Inclusão de todas as comunidades e grupos sociais atualmente atendidas pelas
Assessorias Técnicas Independentes através de seus espaços de diálogo, levantamento
de danos ou registros de dados pessoais e familiares, em conformidade com o material
indicativo a ser anexo por cada ATI, considerando a existência de indícios de danos
decorrentes do rompimento da barragem de Brumadinho e a necessidade de realização
de perícia para confirmação, ou não, de tais prejuízos; (Anexo Região 01 e 02)

c. Inclusão de outros grupos sociais, também atendidos pelas Assessorias Técnicas
Independentes (Ex. PCTRAMAs, pescadores e demais trabalhadores que não
pertencem aos territórios delimitados) para que sejam coletados dados e informações
para verificação das alterações nas práticas tradicionais e culturais, e os modos de vida
das populações, muitas delas em condição social de vulnerabilidade, que foram
afetadas pelo rompimento da barragem.

d. Inclusão de grupos ou comunidades atendidas pelas Instituições de Justiça com pleitos
referentes a reparação de danos causados pelo rompimento da Barragem.

e. Inclusão de quaisquer outros grupos reconhecidos como atingidos, ou que tenham
pleito de reconhecimento de danos relativos ao desastre ou as obras de reparação.

2. Pesquisa amostral aplicada a todo o público-alvo, considerando:

De acordo com a proposta atual, dos 4 domínios (subpopulações) do estudo, estão
previstos inquéritos populacionais com todos os domicílios, ou seja, uma pesquisa censitária,
nos domínios 1 e 3 (todos os domicílios do município de Brumadinho e todos domicílios
localizados até 1 Km da margem do rio Paraopeba, respectivamente). A Pesquisa Amostral
seria implementada apenas nos Domínios 2 e 4 (domicílios do município de Sarzedo e

https://drive.google.com/drive/folders/1nLP3i_VrkoBGp-2_2xwfRTblXGr8xY5e?usp=sharing
https://drive.google.com/drive/folders/1nLP3i_VrkoBGp-2_2xwfRTblXGr8xY5e?usp=sharing
https://drive.google.com/drive/folders/1w9vGaAQCT50Rns4rFxKyg1ewqzNyf6d_?usp=sharing
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domicílios de todos os municípios previstos na Chamada nº 3, distantes acima de 1 Km da
margem do rio Paraopeba, exceto Brumadinho e Sarzedo, respectivamente)

O próprio CTC, em apresentação realizada às partes no dia 28/06/2021, ressalta que:
“O Subprojeto 03 não é um inventário exaustivo (cadastro) de perdas e danos, mas um
mapeamento geral; uma primeira aproximação multidimensional dos impactos sobre o
território.” Ainda, de acordo a Proposta Técnica do Subprojeto: “A escolha de um plano
amostral complexo, em geral, possibilita a obtenção de estimativas com medidas de precisão
pré-estabelecidas em inquéritos populacionais, adicionando a vantagem dos baixos custos e
agilidade na coleta se comparada aos estudos que empregam planos amostrais menos
sofisticados.” p.21

A aplicação de metodologia diversa - amostral e censitária - entre os diferentes
domínios gera uma disparidade na produção de provas para os públicos atingidos e pode
resultar em distorção dos próprios resultados. Além disso, foi tomado como base para a
referida diferenciação um critério não condizente com o conceito de atingido, utilizado
exclusivamente para definição do Pagamento Emergencial (margem de 1 km em relação ao
rio Paraopeba), mas incapaz de trazer definições sobre a natureza ou intensidade dos danos
sofridos.

Desse modo, propõe-se a unificação da metodologia em uma pesquisa de caráter
amostral aplicada a todo o público-alvo proposto no item 1 deste documento.

3. Manutenção do prazo de 12 meses para finalização do subprojeto, com entregas
parciais periódicas.

A partir da utilização de critério amostral em todo o público-alvo a ser redefinido,
permitindo a pesquisa em todas as comunidades e grupos sociais atingidos bem como a
redução do número de inquéritos aplicados, é solicitada a reformulação do plano de trabalho
e das entregas parciais periódicas, com a manutenção do prazo final de conclusão da
pesquisa, permitindo assim que os dados produzidos sejam periodicamente conhecidos e
apropriados pelas partes.

4. Sendo a pesquisa exclusivamente amostral, devem ser realizadas abordagens
metodológicas específicas aos grupos minoritários, considerando:

As tipologias apresentadas permitem a caracterização das atingidas e atingidos e de
seus danos de uma forma geral, mas dificulta a identificação de alguns grupos sociais e danos
específicos a esses públicos.

Parte das tipologias apresentadas pelo CTC-UFMG para o subprojeto 03, e as
perguntas que delas devem decorrer, dizem respeito à caracterização e identificação de
impactos aos grupos sociais e populacionais considerados minoritários do ponto de vista
econômico, social e político. Nesse caso podemos citar, como exemplo, os Povos e
Comunidades tradicionais (PCT, PCTRAMAS, Ciganos, Indígenas, etc). Referidos grupos
apresentam modos de vida e experienciam os danos de rompimento de maneiras específicas,
e muitas vezes incompreendidas ou desconhecidas pelo público geral. Por esse motivo,
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considera-se que as tipologias que lhes dizem respeito devem ser mantidas, mas devem ser
aplicadas apenas aos próprios integrantes do grupo.

Outra perspectiva que nos chama a atenção é a previsão de levantamento de violência
doméstica através de questionário familiar. Existem vários danos que necessitam de
metodologias próprias e por isso demandam abordagens complementares.

Vale ressaltar, por oportuno, a necessidade de adequação também para o levantamento
a respeito da desvalorização imobiliária.

5. Necessidade de garantia da utilização da pesquisa científica como prova técnica

A pesquisa visa coletar dados e informações para verificação das alterações nas
práticas tradicionais, culturais e dos modos de vida das populações e analisar as percepções
dos atores, não só sobre os danos causados pelo desastre aos bens imateriais (celebrações,
lugares, formas de expressão, ofícios, saberes e modos de fazer), mas também sobre danos a
práticas e contextos que não haviam sido identificados.

O patrimônio imaterial engloba as seguintes tipologias de bens: celebrações (festas de
caráter comemorativo e extraordinárias em relação à vida cotidiana), formas de expressão
(manifestações e performances culturais), lugares (territórios de referência para as práticas
culturais) e ofícios, saberes e modos de fazer (técnicas e conhecimentos tradicionais e locais).

Tal composição dinâmica do patrimônio imaterial exige que este seja analisado como
algo vivo e constitutivo do cotidiano das pessoas que de alguma forma foram afetadas pelo
desastre sociotecnológico.

Também é importante garantir o acesso, pelas ATIs e demais atores institucionais, dos
resultados parciais obtidos pelo Subprojeto, de modo a embasar a continuidade e
fundamentação do trabalho de levantamento de danos já realizado pelas assessorias.

6. Considerações sobre as tipologias de pesquisa

Conforme demanda e cronograma apresentado pelo CTC-UFMG, as ATIs realizaram
estudos e considerações sobre a proposta de tipologias de pesquisa (AEDAS,1 Guaicuy2,
NACAB3) previstas para o Subprojeto 03 e anexadas a este documento para facilitar o acesso
de todos os interessados. Além disso, vale destacar a necessidade de prever a correlação entre
as tipologias da chamada 03 e as demais chamadas da UFMG para garantir que as evidências
produzidas nas das demais chamadas em andamento possam servir de maior respaldo aos
resultados do Subprojeto 03.

3 https://drive.google.com/file/d/1gRAiW61ItmGJiG_Wk8OtAo6Y8yMntgQY/view?usp=sharing
2 https://drive.google.com/file/d/1Bks5ZjfXk3kCxkehbFILSRyVYU10W4od/view?usp=sharing
1 https://drive.google.com/file/d/1M1fW_eFgoKms5_TorKofEfcvsY7-2_JH/view?usp=sharing

https://drive.google.com/file/d/1M1fW_eFgoKms5_TorKofEfcvsY7-2_JH/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1Bks5ZjfXk3kCxkehbFILSRyVYU10W4od/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1gvMP1V9bBLV40Sj3VHlWd83kQshN6Y4G/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1gRAiW61ItmGJiG_Wk8OtAo6Y8yMntgQY/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1Bks5ZjfXk3kCxkehbFILSRyVYU10W4od/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1M1fW_eFgoKms5_TorKofEfcvsY7-2_JH/view?usp=sharing
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Rua Tenente Negrão, 140 – 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo – SP 

1. Introdução 

Excelentíssima Promotora de Justiça Andressa de Oliveira Lanchotti,  

Viemos, através desta, apresentar os quesitos técnicos, sugeridos pela AECOM, para os quais deve 

haver atendimento na implantação dos diversos programas que são objeto das Chamadas de Projeto 

Brumadinho emitidas pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) listadas a seguir: 

• ACP 5095952-11.2020.8.13.0024 – CHAMADA 8; 

• ACP 5103682-73.2020.8.13.0024 – CHAMADA 12; 

• ACP 5095951-26.2020.8.13.0024 – CHAMADAS 17-19; 

• ACP 5095953-93.2020.8.13.0024 – CHAMADAS 18-21; 

• ACP 5103712-11.2020.8.13.0024 – CHAMADA 20; 

• ACP 5103732-02.2020.8.13.0024 – CHAMADA 25; 

• ACP 5103738-09.2020.8.13.0024 – CHAMADA 26; 

• ACP 5095925-28.2020.8.13.0024 – CHAMADA 37; 

• ACP 5095929-65.2020.8.13.0024 – CHAMADA 38; 

• ACP 5095958-18.2020.8.13.0024 – CHAMADA 58. 

A UFMG é a entidade elegida para atuar como Perita Independente para auxílio das decisões do juízo 

da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte no caso do Projeto 

Brumadinho.  
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Rua Tenente Negrão, 140 – 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo – SP 

2. 5095952-11.2020.8.13.0024 – CHAMADA 8 

 Descrição 

Coleta de amostras de solos e rejeitos na sub-bacia do Ribeirão Ferro-Carvão, Brumadinho – MG, de 

acordo com os planos amostrais 1 e 2, descritos a seguir. 

 Coleta de solos e rejeito conforme o anexo IV da chamada publica (plano 

amostral 1) 

As coletas deverão ser realizadas conforme os pontos de coletas descritos no ANEXO IV para as 

coletas de solos e rejeito. Assim, em conformidade com o referido anexo, a coleta deverá ser realizada 

nos 140 pontos, em duas profundidades, sendo estas de 0-20 cm e de 20-40 cm, com 4 repetições, 

totalizando 1.120 amostras. 

 

Figura 1 – Plano Amostral 1 – Coleta de solos e rejeitos 

 Coleta de rejeito nas barragens B-I, B-IV e B-IV_A conforme o anexo V da 

chamada publica (plano amostral 2) 

A área de coleta de rejeitos está dividida em duas: (1) área da Barragem B-I, (2) área das Barragens 

B-IV e B-IV_A. 

 Coleta de rejeito na barragem B-I 

Para a região da B-I está prevista a coleta de 521 amostras em 97 pontos de perfuração com 

profundidade de coleta variando de 0 a 20 metros, discretizados em 0 a 0,2 m; 4 a 5 m; 9 a 10 m, 14 a 

15 m e 19 a 20 metros. 
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Rua Tenente Negrão, 140 – 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo – SP 

 

Figura 2 – Desenhos amostral vistas tridimensional (1A) e bidimensional (1B) 

 Coleta de rejeito nas barragens B-IV e B-IV_A 

Para a região das barragens B-IV e B-IV_A, foram definidos 78 pontos de amostragens e 7 pontos em 

profundidade de aproximadamente 10 metros. Para os pontos de amostragem em profundidade foram 

estimadas 28 amostras, sendo 4 profundidades para cada dos 7 pontos em profundidade. O total de 

amostra estimada é de 106 amostras. 

 

Figura 3 – Desenhos amostral nas áreas das barragens B-IV e B-IV_A.  

 Objetivo Geral 

Coleta de amostras de solos e de rejeito, conforme os planos amostrais, na sub-bacia do Ribeirão 

Ferro-Carvão, para as futuras análises físicas, de fertilidade e mineralogia destes materiais, assim 

como a determinação de metais, metaloides e compostos orgânicos. 
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Rua Tenente Negrão, 140 – 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo – SP 

 Objetivos Específicos 

As coletas deverão ser realizadas considerando-se que serão utilizadas para obtenção dos seguintes 

parâmetros: 

• Químicos (metais, metaloides e compostos orgânicos); 

• Fertilidade (macro e micropoluentes); 

• Físicos (teor de areia, silte e argila etc.). 

 Prazo 

6 meses. 

 Orçamento da Proposta Selecionada 

R$2.068.000,00. 

 Análise da AECOM 

A proposta selecionada para atendimento da Chamada 08 da UFMG é bem detalhada. Apresenta de 

forma clara os Objetivos, Escopo e Prazo do projeto, bem como a metodologia proposta a ser utilizada.  

A AECOM observa que os pontos de amostragens rasos podem sofrer interferência das atividades de 

busca e retirada de rejeito e a região está em constante modificação do seu terrapleno. Desta forma, 

sugere-se reavaliar o procedimento nas regiões dentro da mancha de rejeito. 

No edital é descrito “Caso ocorra impedimento, ou seja, constatado risco de acesso às áreas das 

coletas, o fato deverá ser reportado ao CTC, que será o responsável por analisar as possibilidades de 

ajustes ao plano amostral, para proceder com as coletas. Em caso de problemas relacionados, 

estritamente, aos pontos de coleta (ex.: dificuldades de aprofundamento em função de algum objeto 

enterrado), a equipe proponente terá autonomia para fazer os ajustes necessários, sendo que estes 

deverão ser descritos e justificados no relatório final”. De acordo com o transcrito acima e devido ao 

fato que atualmente existem partes do anfiteatro da B-I que são instáveis e oferecem risco quando ao 

deslizamento de rejeito, em uma análise preliminar, já se pode inferir que os pontos de amostragem 

de rejeitos sofrerão uma diminuição drástica de quantidade. Como os pontos de amostragem na 

barragem B-I foram definidas por algoritmo, questiona-se como serão tratados estes os pontos caso 

seja confirmada a inviabilidade da coleta e se esta impossibilidade poderá inviabilizar o tratamento 

estatístico. 

 Quesitos 

✓ Pede-se esclarecer se os pontos de amostragem de rejeitos na barragem B-IV e B-IV_A foram 

sobrepostos aos últimos levantamentos planialtimétricos da VALE para o complexo. Esta 

sobreposição é importante porque houve movimentação de rejeitos nas atividades de busca 
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Rua Tenente Negrão, 140 – 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo – SP 

por parte dos Corpo de Bombeiros de Minas Gerais e na retirada de rejeito para a destinação 

final; 

✓ Pede-se, para a coleta de solos e rejeito, conforme o anexo IV da chamada pública (plano 

amostral 1), a verificação dos pontos dos transectos quanto à possibilidade de haver fragilidade 

em se classificar o material coletado enquanto rejeito apenas, ou por rejeito + solo, já que para 

cada transecto estão inclusos dois pontos em áreas não impactadas pelo rompimento (áreas 

de referência), diametralmente oposto em cada margem do espalhamento; dois pontos 

opostos, na área de espalhamento; e, por fim, um único ponto central, diretamente no 

espalhamento, por onde passou o rejeito extravasado. Como recomendação, a caracterização 

se é solo, rejeito ou solo + rejeito, deverá ser posterior ao procedimento de coleta; 

✓ Pede-se esclarecer se os testemunhos não deveriam ir até o solo natural, ou se serão mantidas 

as profundidades pré-definidas nas profundidades de 0 a 0,2 m; 4 a 5 m; 9 a 10 m, 14 a 15 m 

e 19 a 20 m, sendo coletados apenas rejeito; 

✓ Pede-se esclarecer a necessidade de amostras deformadas e indeformadas em profundidade 

e qual seria o seu objetivo; 

✓ Pede-se esclarecer como se dará o controle de qualidade ao longo da amostragem, transporte 

e armazenamento.  



Num. 5273193012 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: LYSSANDRO NORTON SIQUEIRA - 19/08/2021 20:16:00
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21081920160007000005271470381
Número do documento: 21081920160007000005271470381

   
 

8 

 

Rua Tenente Negrão, 140 – 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo – SP 

3. 5103682-73.2020.8.13.0024 – CHAMADA 12  

 Descrição 

Coleta e análise físico-química de material particulado atmosférico. 

 Objetivo Geral 

Avaliar a qualidade do ar nas proximidades da área de espalhamento do rejeito proveniente do 

rompimento da Barragem B-I de Brumadinho, segundo plano amostral (ANEXO IV), a partir da 

determinação de parâmetros PTS (partículas totais em suspensão), material particulado MP10 e 

material particulado MP2,5, conforme Resolução CONAMA 491/2018, bem como a presença de 

compostos inorgânicos e orgânicos nos materiais coletados. 

 Objetivos Específicos 

• Revisar o plano amostral e ajustar a frequência de amostragem; 

• Instalar e operar sistemas de monitoramento, considerando a operação intermitente entre os 

pontos de amostragem; 

• Quantificar o material particulado (PTS, MP10, MP2,5) coletado durante o período de 

amostragem por meio da análise gravimétrica; 

• Realizar análise morfológica de amostras previamente selecionadas utilizando microscópio 

eletrônico de varredura (MEV); 

• Identificar e quantificar a composição química do material particulado por meio de técnicas 

analíticas (cromatografia gasosa, cromatografia iônica, espectrometria por fluorescência de 

raios X por reflexão total, espectrometria de massa por plasma indutivamente acoplado e 

Transmitância termo-óptica); 

• Estimar o balanço de massa do material particulado a partir da composição química 

identificada; 

• Realizar simulação meteorológica para o ano completo de 2020 e para o mesmo período da 

coleta do material particulado; 

• Elaborar o inventário de fontes dos poluentes atmosféricos para ser aplicado no período da 

coleta do material particulado; 

• Validar a modelagem numérica utilizando os dados coletados na campanha experimental; 

• Realizar simulação da qualidade do ar para avaliar os níveis de concentrações de material 

particulado em toda área de Brumadinho; 

• Realizar um estudo de fator de risco para câncer de pulmão por meio da análise de 

benzo(a)pireno equivalente e de índice de mortalidade através de dados do SUS-MS; 

• Elaborar relatórios técnicos (parciais e final) contendo os resultados obtidos de concentração 

em massa nas coletas de material particulado relacionando-as de maneira integrada com os 

resultados obtidos para a caracterização físico-química, assim como da modelagem numérica. 
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Rua Tenente Negrão, 140 – 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo – SP 

 Prazo 

12 meses. 

 Orçamento da Proposta Selecionada 

R$ 1.998.125,61. 

 Análise da AECOM 

A proposta selecionada para atendimento da Chamada 12 da UFMG é muito bem detalhada, já tendo 

sido readequada e encontrando-se em fase de subprojeto finalizado em julho de 2020, integrando o 

conjunto de questionamentos realizados pelo CTC Brumadinho – UFMG. 

Apresenta de forma clara os Objetivos, Escopo e Prazo do projeto, bem como a metodologia proposta 

a ser utilizada. O subprojeto prevê essencialmente a realização de análises químicas e morfológicas 

de Material Particulado coletado diariamente por meio de amostradores de médio e grande volume 

(AMV e AGV) ao longo de dois meses de estiagem em Brumadinho totalizando 130 amostras de PTS 

(filtros de quartzo), 130 amostras de MP10 (filtros de PTFE e quartzo) e 130 amostras de MP2,5 (filtros 

de PTFE e quartzo). Esses dados permitirão a construção de um balanço de massa do material 

particulado através das medições de metais, íons e material carbonáceo, especiação dos compostos 

orgânicos voláteis presentes no MP2,5 e morfologia das partículas de MP10. A análise integrada 

desses dados fornecerá subsídios para realização de uma avaliação mais crítica em relação à 

presença de orgânicos carcinogênicos e teratogênicos no Material Particulado. 

O escopo também prevê o levantamento das fontes para criação de um inventário durante o período 

de coletas e por fim propõe a realização de uma modelagem matemática tridimensional de qualidade 

do ar com o modelo Community Multiscale Air Quality Model (CMAQ – meteorológico, de emissões e 

químico de transporte) trazendo como produto final as concentrações atmosféricas de material 

particulado, explorando reações químicas entre poluentes e as características da atmosfera da região. 

Por fim, será realizada uma avaliação de risco à saúde devido à presença de HPAs no ar atmosférico 

tendo como indicador o benzo(a)pireno pelo seu maior potencial carcinogênico.  

Todas as metodologias estão apoiadas em legislação brasileira ou ainda em normas e protocolos 

internacionais de melhores práticas (EPA, ASTM). 

Quando analisado o objetivo do trabalho, é de entendimento da AECOM, que este também será 

amplamente atendido através do desenvolvimento do Estudo de Riscos à Saúde Humana e ao Meio 

Ambiente para os 22 municípios atingidos pelo rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IV_A da Mina 

de Feijão, em Brumadinho/MG, já iniciado e que também faz parte do escopo de auditoria da AECOM. 

Para uma conclusão definitiva, a AECOM sugere que sejam utilizados os dados medidos de Material 

Particulado desde junho de 2019 nas estações convencionais operadas pela VALE e situadas no 
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Rua Tenente Negrão, 140 – 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo – SP 

município de Brumadinho (Córrego do feijão, parque da Cachoeira e Pires) e divulgados no site da 

FEAM por meio do IQAR. 

 Quesitos 

✓ Pede-se esclarecer como as análises propostas na Chamada 12 pretendem medir o impacto 

na qualidade do ar decorrente do rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IV_A e das obras 

de reparação em implementação na bacia do rio Paraopeba uma vez que não está prevista a 

comparação dos resultados da presente análise com o cenário pré-rompimento; 

✓ Pede-se esclarecer como o estudo irá inventariar o conjunto de fontes existentes na região; 

✓ Pede-se esclarecer o fato de ter sido considerada como única fonte ativa de Material 

Particulado a zona da mancha exposta dado que também existem os impactos provenientes 

das obras emergenciais em curso, fonte de geração de MP na região; 

✓ Pede-se esclarecer a delimitação de área de abrangência do estudo uma vez que as margens 

do rio Paraopeba apresentam significativos depósitos de rejeito, fato este que foi agravado 

após as cheias e inundações ocorridas em janeiro e fevereiro de 2020; 

✓ Pede-se esclarecer se a localização dos pontos selecionados para coleta de Material 

Particulado levou em consideração a área que pode vir a ser impactada pelo transporte eólico; 

✓ Pede-se esclarecer a exclusão dos 3 pontos de monitoramento inicialmente selecionados; 

✓ Pede-se esclarecer se, no entendimento da UFMG, a coleta quinzenal de material será 

suficiente para obtenção de material em quantidade satisfatória para a realização das análises 

químicas previstas.  
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Rua Tenente Negrão, 140 – 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo – SP 

4. 5095951-26.2020.8.13.0024 – CHAMADAS 17-19 

 Descrição 

Trabalho relacionado ao processo judicial n. 5095951-26.2020.8.13.0024 para determinação de 

compostos orgânicos em amostras de água superficial e sedimento da Bacia do Rio Paraopeba de 

forma a caracterizar as contaminações provenientes do espelhamento do rejeito de processo de 

mineração de ferro procedente do rompimento da Barragem B-I, do complexo minerário Paraopebas, 

Mina Córrego do Feijão, de propriedade da Vale S. A., situado no município de Brumadinho (MG). 

 Objetivo Geral 

Avaliação qualitativa e quantitativa de contaminantes orgânicos em água superficial e sedimentos da 

Bacia do Rio Paraopeba. 

 Objetivos Específicos 

• Determinar e quantificar compostos orgânicos previstos nas Normas CONAMA 357 e 454 em 

amostras de água superficial e sedimentos, respectivamente, encaminhadas para análise pelo 

CTC-UFMG; 

• Determinar qualitativamente e, se possível, quantitativamente a presença de contaminantes 

orgânicos tóxicos que não constem nas Normas CONAMA 357 e 454, respectivamente, 

encaminhadas para análise pelo CTC-UFMG; 

• Após a entrega dos resultados dos relatórios parciais com os resultados obtidos e recebimento 

do georreferenciamento das amostras do CTC-UFMG, comparar os resultados obtidos com os 

valores-guia de qualidade das Normas CONAMA 357 e 454. Utilizar gráficos e métodos 

estatísticos para interpretação dos dados obtidos, em conjunto com os resultados provenientes 

de outros subprojetos no âmbito do Projeto Brumadinho-UFMG, se houver; 

• Avaliar os resultados obtidos com relação a trabalhos desenvolvidos pelas partes envolvidas 

nas ações judiciais (autos 5000121-74.2019.8.13.0054, 5010709-36.2019.8.13.0024, 

5026408-67.2019.8.13.0024, 5044954-73.2019.8.13.0024), que tramitam perante o Juízo da 

Página 4 de 31 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Belo Horizonte, além de outros 

trabalhos de monitoramento ambiental e estudos científicos disponíveis. 

 Prazo 

13 meses. 

 Orçamento da Proposta Selecionada 

R$ 1.017.482,00. 
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Rua Tenente Negrão, 140 – 2º andar 
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 Análise da AECOM 

No entendimento da AECOM, são necessários, no mínimo, 2 anos hidrológicos para não ter como base 

casos climáticos extremos, como o presenciado na bacia do Paraopeba nos anos hidrológicos de 

2014/2015, de extrema estiagem, e 2019/2020, de extrema pluviosidade, por exemplo. Diante do 

exposto, um plano de amostragem com 44 pontos de coleta de água ao longo da bacia do Paraopeba 

e pelo prazo de 11 meses, totalizando 484 amostras, poderá não apresentar um base de dados 

suficiente para que para o monitoramento apresente resultados com significância estatística adequada. 

Para o plano de amostragem de sedimentos, estão previstas 88 amostras, divididas em 2 períodos, 

com 44 amostras cada. Na análise da AECOM, este quantitativo poderá não ser suficiente para a 

avaliação dos contaminantes orgânicos. A amostragem de 2 períodos de coletas apresentará 2 

fotografias estáticas dos contaminantes na bacia do rio Paraopeba e não apresentará o comportamento 

dinâmico, caso houver, ao longo da bacia do rio Paraopeba. A AECOM recomenda que a coleta para 

amostra de sedimentos seja realizada por, no mínimo, de 4 períodos, totalizando 2 anos hidrológicos. 

Note-se que, pelas características de uso e ocupação de solo da bacia do Paraopeba, os compostos 

orgânicos presentes nos sedimentos serão de origem industrial/doméstica e de agrícola/pecuária, 

entre outros, apresentando comportamentos que poderão ser sazonais e por um pequeno período, que 

poderão ter efeitos sinérgicos com o transporte de rejeito ao longo do rio Paraopeba. 

 Quesitos 

✓ Pede-se esclarecer se está prevista a avaliação entre a causa e o efeito da deposição do rejeito 

ao longo do curso d´água; 

✓ Pede-se esclarecer se os 11 relatórios bimestrais tratarão sobre água e sedimentos uma vez 

que o prazo do projeto é de 13 meses e que ocorrerão apenas 2 períodos de coleta de 

sedimentos; 

✓ Pede-se esclarecer se 11 meses de coleta, ou seja, menos de 1 ano hidrológico são suficientes 

para estabelecer correlações de similaridade pelo uso de ferramentas quimiométricas, tais 

como PCA (Principal Component Analysis) e HCA (Hierarchical Clustering Analysis), 

buscando-se traçar perfis de similaridades e padrões de distribuição dos compostos orgânicos 

das águas superficiais da bacia do rio Paraopeba; 

✓ Pede-se esclarecer se haverá um relatório final de integração dos resultados, tendo em vista 

que o prazo do projeto é de 13 meses, sendo que os 2 primeiros meses serão de montagem 

do laboratório, instalação e treinamentos com os novos equipamentos, e em seguida estão 

previstos 11 meses de coleta de água.  
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5. 5095953-93.2020.8.13.0024 – CHAMADAS 18-21  

 Descrição 

Trabalho relacionado ao processo judicial nº. 5095953-93.2020.8.13.0024 para determinação de 

metais e metaloides em amostras de água superficial e sedimento da Bacia do Rio Paraopeba de forma 

a caracterizar as contaminações provenientes do espelhamento do rejeito de processo de mineração 

de ferro procedente do rompimento da Barragem B-I, do complexo minerário Paraopebas, Mina 

Córrego do Feijão, de propriedade da Vale S. A., situado no município de Brumadinho (MG). 

 Objetivo Geral 

Avaliação da presença e distribuição de contaminantes inorgânicos em águas superficiais e 

sedimentos da Bacia do Rio Paraopeba. 

 Objetivos Específicos 

• Determinar contaminantes inorgânicos previstos nas Normas CONAMA 357 e 454 em 

amostras de água superficial e sedimentos, respectivamente, encaminhadas para análise pelo 

CTC-UFMG; 

• Após a entrega dos resultados dos relatórios parciais com os resultados obtidos e recebimento 

do georreferenciamento das amostras do CTC-UFMG, comparar os resultados obtidos com os 

valores-guia de qualidade das Normas CONAMA 357 e 454. Utilizar gráficos e métodos 

estatísticos para interpretação dos dados obtidos, em conjunto com os resultados provenientes 

de outros subprojetos no âmbito do Projeto Brumadinho-UFMG, se houver; 

• Avaliar os resultados obtidos com relação a trabalhos desenvolvidos pelas partes envolvidas 

nas ações judiciais (autos 5000121-74.2019.8.13.0054, 5010709-36.2019.8.13.0024, 

5026408-67.2019.8.13.0024, 5044954-73.2019.8.13.0024), que tramitam perante o Juízo da 

2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Belo Horizonte, além de outros trabalhos de 

monitoramento ambiental e estudos científicos disponíveis; 

• Avaliar os resultados obtidos, sempre que pertinente, de acordo com a Portaria de 

Consolidação nº 05/2017 do Ministério da Saúde; 

• Realizar o preparo das amostras de água superficial segundo os métodos descritos no 

Standart Methods the Examination of Water and Waste Water (SMWW), sugeridos no edital 

da presente chamada; 

• Realizar o preparo das amostras de sedimentos segundo os métodos da Environmental 

Protection Agency (EPA) 3050B, 3051A ou 3052 e as determinações dos elementos segundo 

SMWW 3120B, 3125B ou EPA 6010D, 6020B e 200.8; 

• Realizar testes de proficiências junto às Redes Metrológicas do país para certificação da 

qualidade dos ensaios realizados no CRA; 

• Desenvolver os métodos em conformidade com parâmetros de gestão de qualidade 

estabelecidos pelo Centro de Referência Ambiental (CRA); 
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• Validar os métodos, quando necessário; 

• Verificar se nas amostras de água superficial da Bacia do Rio Paraopeba são encontrados 

elementos terra rara e quantificá-los por ICP OES ou ICP-MS; 

• Realizar a especiação de as nas amostras de sedimento, quando os valores excederem os 

limites da norma; 

• Quantificar as espécies aniônicas presentes das amostras de água superficial por 

cromatografia de íons; 

• Realizar o tratamento dos dados aplicando-se ferramentas quimiométricas de agrupamento de 

dados, PCA e HCA, para evidenciar similaridades entre as amostras, parâmetros de 

agrupamento e correlações entre parâmetros medidos.  

 Prazo 

13 meses. 

 Orçamento da Proposta Selecionada 

R$ 856.432,87. 

 Análise da AECOM 

No entendimento da AECOM, são necessários, no mínimo, 2 anos hidrológicos para não ter como base 

casos climáticos extremos, como o presenciado na bacia do Paraopeba nos anos hidrológicos de 

2014/2015, de extrema estiagem, e 2019/2020, de extrema pluviosidade, por exemplo. Diante do 

exposto, um plano de amostragem com apenas 44 pontos de coleta de água ao longo da bacia do 

Paraopeba e pelo prazo de 11 meses, totalizando 484 amostras, poderá não apresentar um base de 

dados suficiente para que para o monitoramento apresente resultados com significância estatística 

adequada. 

Para o plano de amostragem de sedimentos, estão previstas 88 amostras, divididas em 2 períodos, 

com 44 amostras cada. Na análise da AECOM, este quantitativo poderá não ser suficiente para a 

avaliação dos contaminantes orgânicos. A amostragem de 2 períodos de coletas apresentará 2 

fotografias estáticas dos contaminantes na bacia do rio Paraopeba e não apresentará o comportamento 

dinâmico, caso houver, ao longo da bacia do rio Paraopeba. A AECOM recomenda que a coleta para 

amostra de sedimentos seja realizada por, no mínimo, de 4 períodos, totalizando 2 anos hidrológicos. 

 Quesitos 

✓ Pede-se esclarecer se os 11 relatórios bimestrais tratarão sobre água e sedimentos uma vez 

que o prazo do projeto é de 13 meses e que ocorrerão apenas 2 períodos de coleta de 

sedimentos; 

✓ Pede-se esclarecer se 11 meses de coleta, ou seja, menos de 1 ano hidrológico são suficientes 

para estabelecer correlações de similaridade pelo uso de ferramentas quimiométricas, tais 
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como PCA (Principal Component Analysis) e HCA (Hierarchical Clustering Analysis), 

buscando-se traçar perfis de similaridades e padrões de distribuição dos compostos 

inorgânicos das águas superficiais da bacia do rio Paraopeba; 

✓ Pede-se esclarecer se haverá um relatório final de integração dos resultados tendo em vista 

que o prazo do projeto é de 13 meses, sendo que os 2 primeiros meses serão de montagem 

do laboratório, instalação e treinamentos com os novos equipamentos, e em seguida estão 

previstos 11 meses de coleta de água; 

✓ Pede-se confirmar qual o prazo mínimo de monitoramento e coletas de águas superficiais, 

visto que, usualmente, para o estabelecimento do perfil de potabilidade nas águas superficiais 

e segundo o anexo XX da Portaria de Consolidação nº 05/2017 do Ministério da Saúde, deve-

se monitorar a qualidade de água por, no mínimo, 24 meses.  
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6. 5103712-11.2020.8.13.0024 – CHAMADA 20 

 Descrição 

Análises ecotoxicológicas em sedimentos. 

 Objetivo Geral 

Realizar ensaios ecotoxicológicos em amostras de sedimentos do Ribeirão Ferro-Carvão e do Rio 

Paraopeba. 

 Objetivos Específicos 

• Interpretar os dados obtidos, em conjunto com dados obtidos em outros Subprojetos 

(Chamadas) do Projeto Brumadinho-UFMG, se houver; 

• Avaliar os resultados obtidos com relação a trabalhos desenvolvidos pelas partes envolvidas 

nas ações judiciais (autos 5000121-74.2019.8.13.0054, 5010709-36.2019.8.13.0024, 

5026408-67.2019.8.13.0024, 5044954-73.2019.8.13.0024) que tramitam perante o Juízo da 6ª 

Vara da Fazenda Pública da Comarca de Belo Horizonte, além de outros trabalhos de 

monitoramento ambiental e estudos científicos disponíveis. 

 Prazo 

12 meses. 

 Orçamento da Proposta Selecionada 

R$ 618.981,14. 

 Análise da AECOM 

A proposta selecionada para atendimento da Chamada 20 da UFMG é muito bem detalhada. Apresenta 

de forma clara os objetivos, escopo, prazo do projeto e a metodologia a ser aplicada, bem como o 

planejamento e a estrutura necessárias para o cumprimento do estudo. Com base nos experimentos 

que serão desenvolvidos utilizando-se organismos-testes (Hyalella sp. e Salmonella thyphimurium) 

expostos a diferentes concentrações de amostras, será possível observar, quando houver, os efeitos 

provocados por substâncias tóxicas do sedimento. Ressalta-se que a coleta dos sedimentos será 

realizada pelo Subprojeto da Chamada 09. A distribuição dos pontos de amostragem ao longo do rio 

Paraopeba e ribeirão Ferro-Carvão possibilitará traçar um diagnóstico dos impactos do rompimento 

das barragens sobre a qualidade do sedimento. 

 Quesitos 

✓ Pede-se esclarecer quais serão as fontes das cepas de Salmonella thyphimurium e os cultivos 

de Hyalella sp. que serão utilizadas nos ensaios laboratoriais; 
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✓ Pede-se esclarecer como se dará a consideração dos grupos de parâmetros que possam estar 

relacionados ao rejeito extravasado das referidas barragens; 

✓ Pede-se esclarecer como será avaliada a representatividade do número amostral, a fim de 

esclarecer a relação de causa e efeito entre o rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IV_A, 

e a contaminação do sedimento dos trechos que serão estudados; 

✓ Pede-se esclarecer quais serão as referências consideradas para determinar os níveis de 

contaminação de metais.  
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7. 5103732-02.2020.8.13.0024 – CHAMADA 25 

 Descrição 

Padronização, validação e determinação da presença e concentração de metais e metaloides em 

amostras biológicas coletadas de animais silvestres e domésticos na bacia do Rio Paraopeba, 

relacionados ao processo judicial n. 5103732-02.2020.8.13.0024, deflagrado pelo desastre do 

complexo minerário Paraopebas, Mina Córrego do Feijão, de propriedade da Vale S. A., situado no 

município de Brumadinho (MG). 

A presente chamada tem interação com as chamadas 5036393-26.2020.8.13.0024_CHAMADA 5, 

5036446-07.2020.8.13.0024_CHAMADA 6 e 5036469-50.2020.8.13.0024_CHAMADA 7. O material 

biológico em análise será de origem de coletas realizadas no desenvolvimento destas três chamadas. 

 Objetivo Geral 

A proposta objetiva determinar a presença e concentração de metais e metaloides em amostras 

biológicas coletadas de animais silvestres e domésticos na bacia do Rio Paraopeba. 

 Objetivos Específicos 

• Desenvolvimento e validação de métodos de “varredura” para detecção (identificação) de 

metais e metaloides nas seguintes matrizes biológicas coletadas de animais silvestres e 

domésticos: pelos, penas, fezes, sangue, soro, leite, fígado, rim, musculo e conteúdo 

estomacal; 

• Desenvolvimento e validação de métodos analíticos para quantificação de metais e metaloides 

nas seguintes matrizes biológicas coletadas de animais silvestres e domésticos: pelos, penas, 

fezes, sangue, soro, leite, fígado, rim, musculo e conteúdo estomacal; 

• Determinação da presença e concentração de metais e metaloides nas matrizes biológicas 

coletadas de animais silvestres e domésticos (pelos, penas, fezes, sangue, soro, leite, fígado, 

rim, musculo e conteúdo estomacal) nas chamadas de coleta nº 5/2019, 6/2019 e 7/2019; 

• Avaliar e estimar possíveis interferências da contaminação por metais e metaloides na vida de 

animais silvestres, na saúde dos animais domésticos e na saúde humana. 

 Prazo 

10 meses. 

 Orçamento da Proposta Selecionada 

R$ 2.082.000,00. 
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 Análise da AECOM 

A proposta selecionada para atendimento da Chamada 25 da UFMG é bastante detalhada. As análises 

de metais e metaloides serão executadas no complexo multi-laboratorial do Centro de Referência 

Ambiental (CRA), localizado no Departamento de Química da UFMG. Os laboratórios do CRA estão 

em adequação para acreditação de ensaios segundo a Norma Brasileira ISO 17025, como também 

para validação dos ensaios propostos, de acordo com as normas do INMETRO. A Chamada 25 

apresenta ainda a listagem dos equipamentos disponíveis para utilização da equipe executora. 

A metodologia fornece informações sobre a área de abrangência da coleta de dados e compreende 19 

municípios selecionados entre Brumadinho e a represa da Usina Hidrelétrica de Retiro Baixo. O 

material biológico coletado será de origem da fauna silvestre e doméstica. É apresentado o número 

estimado de 12.219 animais, oriundos de coletas das Chamadas 05, 06 e 07. 

Programa similar é previsto no contexto do Programa de Monitoramento da Biodiversidade proposto 

pela VALE, ainda não iniciado e em aguardo das autorizações a serem emitidas pelos órgãos 

ambientais para captura e coleta de materiais da fauna silvestre. 

 Quesitos 

✓ Pede-se esclarecer como será diferenciada a contaminação exógena e endógena nas 

estruturas de pelos e penas, selecionadas para determinação da presença e concentração de 

metais e metaloides em animais silvestres e domésticos; 

✓ Pede-se esclarecer a ausência de exames de urina para analisar a presença e concentração 

de metais e metaloides em animais domésticos; 

✓ Pede-se esclarecer se será correlacionada, para os animais silvestres, a presença e 

concentração de metais e metaloides com seus hábitats, com a finalidade de avaliar se os 

espécimes com hábito aquático e/ou semiaquático estão mais propensos à contaminação; 

✓ Pede-se esclarecer se será correlacionada a contaminação detectada nas amostras com os 

hábitos alimentares dos espécimes, com a finalidade de avaliar a rede trófica e as 

possibilidades de biomagnificação; 

✓ Pede-se esclarecer as referências consideradas para determinar os níveis de contaminação 

dos metais e metaloides analisados; 

• Pede-se esclarecer se, no prazo definido, foi considerada que a origem das amostras está 

vinculada a outras três chamadas.  
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8. 5103738-09.2020.8.13.0024 – CHAMADA 26 

 Descrição 

Determinação de metais e metaloides em peixes da bacia do rio Paraopeba.   

 Objetivo Geral 

Determinação da presença e concentração de metais e metaloides em amostras biológicas coletadas  

em peixes da bacia do rio Paraopeba. 

 Objetivos Específicos 

• Desenvolvimento e validação de um método de “varredura” para detecção (identificação) de 

metais e metaloides nas matrizes biológicas musculatura/filé e vísceras coletadas de peixes; 

• Desenvolvimento e validação de métodos analíticos para quantificação de metais e metaloides 

nas seguintes matrizes biológicas musculatura/filé e vísceras coletadas de peixes; 

• Determinação da presença e concentração de metais e metaloides nas matrizes biológicas 

musculatura/filé e vísceras coletadas de peixes na chamada de coleta nº 4/2019; 

• Avaliar e estimar possíveis interferências da contaminação do pescado por metais e 

metaloides. 

 Prazo 

4 meses. 

 Orçamento da Proposta Selecionada 

R$ 340.770,93. 

 Análise da AECOM 

A proposta selecionada para atendimento da Chamada 26 da UFMG é bem descrita. Apresenta de 

forma clara os objetivos, escopo e descrição das metodologias laboratoriais propostas a serem 

utilizadas. Serão coletados peixes pelo Subprojeto 04 e 750 amostras de musculatura/filé e vísceras 

serão submetidas a presença e determinação de metais e metaloides, utilizando o Centro de 

Referência Ambiental (CRA) da UFMG. Entende-se que a equipe executora do subprojeto seja 

responsável por todas as avaliações e análises dos resultados propostos. 

A padronização e validação dos métodos analíticos deverão estar de acordo com os manuais 

amplamente reconhecidos e utilizados nacional e internacionalmente, e assim, ser produzido relatório 

de validação e desempenho para os métodos desenvolvidos para cada elemento. Caberá à CTC 

analisar tais relatórios e, posteriormente, entregar o material a ser analisado “às cegas”. Desta forma, 
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pretende-se obter informações que possibilitarão um diagnóstico dos impactos do rompimento das 

barragens sobre a comunidade de peixes que compõem o rio Paraopeba. 

 Quesitos 

✓ Pede-se esclarecer se, no entendimento da UFMG, quatro pontos de amostragem serão 

suficientes para representar o efeito da entrada de rejeito em toda a área afetada; 

✓ Pede-se esclarecer se será considerado o fator sazonalidade para obtenção das amostras; 

✓ Pede-se esclarecer quais os critérios utilizados para selecionar os parâmetros considerados 

para os peixes;  

✓ Pede-se esclarecer a ausência das análises de brânquias, para avaliação de possível 

contaminação em relação aos metais; 

✓ Pede-se esclarecer como serão acondicionadas as amostras provindas do Subprojeto da 

Chamada 04, que serão utilizadas para as análises desta Chamada 26; 

✓ Pede-se esclarecer a viabilidade de utilização das amostras acondicionadas pelo Subprojeto 

da Chamada 04 para a metodologia que será empregada na Chamada 26; 

✓ Pede-se esclarecer se foi considerado um estudo de dieta alimentar de todas as espécies que 

serão coletadas no estudo na Chamada 04; 

✓ Pede-se esclarecer como será realizada a coleta de material biológico para a determinação de 

metais e metaloides em peixes de pequeno porte; 

✓ Pede-se esclarecer quais serão as referências consideradas para determinar os níveis de 

contaminação de metais.  
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9. 5095925-28.2020.8.13.0024 – CHAMADA 37 

 Descrição 

Considerando a saúde das populações expostas, direta ou indiretamente ao rompimento da Barragem 

I da Mina “Córrego do Feijão”, em Brumadinho, existe grande probabilidade da ocorrência ou aumento 

de problemas como doenças mentais e comportamentais, intoxicações, doenças infecciosas, 

problemas respiratórios, afecções de pele entre outros. Esta proposta de pesquisa pretende mapear 

estas ocorrências a partir de dados federais. 

 Objetivo Geral 

Determinar o perfil epidemiológico de morbimortalidade, na população de referência, no período de 

2010 a 2019 (10 anos). 

 Objetivos Específicos 

• Identificar os tipos e a frequência de doenças, na população de referência, no período indicado; 

• Estimar as taxas de morbimortalidade da população de referência, no período indicado;  

• Analisar possíveis associações com variáveis socioeconômicas e demográficas;  

• Analisar a existência de clusters de morbimortalidade na população de referência, no período 

indicado; 

• Identificar os prováveis impactos do rompimento da Barragem I da Mina Córrego do Feijão em 

Brumadinho na saúde da população atingida. 

 Prazo 

6 meses. 

 Orçamento da Proposta Selecionada 

R$ 380.000,00. 

 Análise da AECOM 

Em termos da relação saúde, doença e toxicologia, o tempo da avaliação proposta vai contemplar as 

intoxicações agudas (que seriam as manifestações de saúde que ocorrem em até duas semanas após 

a exposição), as subcrônicas (que ocorrem entre duas semanas e 3 meses) e o crônica (cujos sinais 

e sintomas se manifestam depois de 3 meses da exposição ou até anos depois – que é o caso de 

doenças com características crônicas como o câncer, por exemplo). Do ponto de vista da avaliação 

dos efeitos do rompimento a longo prazo, seria necessário um estudo prospectivo, ou seja, do 

rompimento para adiante. 
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A AECOM entende, no contexto do rompimento da Barragem B-I, que caberia a inclusão dos agravos 

e eventos de saúde pública, uma vez que no edital é mencionado apenas a doença como foco do 

estudo. Estes três conceitos são definidos na Portaria nº 204, de 17 de fevereiro de 2016[1], como 

segue abaixo: 

[1] Define a Lista Nacional de Notificação Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde 

públicos e privados em todo o território nacional, nos termos do anexo, e dá outras providências – 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2016/prt0204_17_02_2016.html. 

• I – agravo: qualquer dano à integridade física ou mental do indivíduo, provocado por 

circunstâncias nocivas, tais como acidentes, intoxicações por substâncias químicas, abuso de 

drogas ou lesões decorrentes de violências interpessoais, como agressões e maus tratos, e 

lesão autoprovocada; 

• III – doença: enfermidade ou estado clínico, independente de origem ou fonte, que represente 

ou possa representar um dano significativo para os seres humanos; 

• V – evento de saúde pública (ESP): situação que pode constituir potencial ameaça à saúde 

pública, como a ocorrência de surto ou epidemia, doença ou agravo de causa desconhecida, 

alteração no padrão clínico epidemiológico das doenças conhecidas, considerando o potencial 

de disseminação, a magnitude, a gravidade, a severidade, a transcendência e a 

vulnerabilidade, bem como epizootias ou agravos decorrentes de desastres ou acidentes. 

 Quesitos 

✓ Pede-se esclarecer o critério para a escolha das doenças consideradas no período indicado; 

✓ Pede-se esclarecer se poderão ser consideradas outras doenças que podem ter aumentado 

ou tido o surgimento após o rompimento da barragem, tais como aquelas oriundas do estresse; 

✓ Pede-se atenção às doenças do ponto de vista toxicológico, que podem ser omitidas devido à 

grande quantidade de informações que serão geradas; 

✓ Pede-se esclarecer os coeficientes e indicadores de morbimortalidade a serem considerados 

nas análises dos dados; 

✓ Pede-se esclarecer como serão considerados os dados como válidos; 

✓ Pede-se esclarecer como serão consideradas e tratadas as informações de bases de dados 

distintas; 

✓ Pede-se esclarecer qual será o software utilizado, modelos aplicados e análises estatísticas 

consideradas para o tratamento dos dados; 

✓ Pede-se esclarecer sobre a determinação de um município, com características 

socioeconômicas e demográficas semelhantes às do estudo pelos pesquisadores, para efeito 

de validação dos resultados; 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2016/prt0204_17_02_2016.html
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✓ Pede-se esclarecer se foi considerada a apresentação dos resultados em uma abordagem 

espaço temporal em comparação com os dados pré e pós rompimento da Barragem B-I no 

período indicado; 

✓ Pede-se esclarecer sobre a identificação, qualificação e estimativa provável dos efeitos a longo 

prazo, uma vez que talvez não seja possível essa quantificação sem o reconhecimento dos 

fatores relacionados ao processo saúde-doença.  
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10. 5095929-65.2020.8.13.0024 – CHAMADA 38 

 Descrição 

Considerando a saúde das populações expostas, direta ou indiretamente ao rompimento da Barragem 

I da Mina “Córrego do Feijão”, em Brumadinho, existe grande probabilidade da ocorrência ou aumento 

de problemas como doenças mentais e comportamentais, intoxicações, doenças infecciosas, 

problemas respiratórios, afecções de pele entre outros. Esta proposta de pesquisa pretende mapear 

estas ocorrências a partir de dados estaduais. 

 Objetivo Geral  

Analisar as condições de saúde e uso dos serviços da população de referência utilizando dados 

estaduais do e-SUS (SISAB), provenientes de atendimento na Atenção Básica (AB), no período 2015- 

2019. 

 Objetivos Específicos 

• Descrever os tipos e a frequência das queixas declaradas pela população de referência; 

• Descrever os diagnósticos estabelecidos para as queixas declaradas; 

• Descrever as condutas terapêuticas adotadas e desfechos na AB; 

• Descrever a utilização do serviço de Atenção Básica, para as queixas declaradas; 

• Analisar a evolução da morbimortalidade da população de referência, no período de 2015-

2019; 

• Identificar os prováveis impactos do rompimento da Barragem I da Mina Córrego do Feijão em 

Brumadinho, na saúde da população atingida. 

 Prazo 

6 meses. 

 Orçamento da Proposta Selecionada 

R$ 300.000,00. 

 Análise da AECOM 

A AECOM considera que parte dos critérios considerados nessa proposta estão contemplados na 

Chamada Pública Interna Induzida nº 37/2020, sendo que os produtos previstos são os mesmos em 

ambos os editais, com a diferença da base de dados e o período de análise. 
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 Quesitos 

✓ Pede-se esclarecer em relação aos produtos previstos, pois esses são iguais aos do edital 37. 

Contudo, os objetivos deste estudo têm uma relação entre os danos à saúde e a assistência à 

saúde; 

✓ Pede-se esclarecer os critérios para a inclusão das queixas declaradas no período indicado; 

✓ Pede-se esclarecer a classificação das queixas declaradas em condutas terapêuticas; 

✓ Pede-se esclarecer como serão considerados os dados como válidos; 

✓ Pede-se esclarecer como serão consideradas e tratadas as variáveis de interesse; 

✓ Pede-se esclarecer qual será o software utilizado, modelos aplicados e análises estatísticas 

consideradas para o tratamento dos dados; 

✓ Pede-se esclarecer sobre a determinação de um município, com características 

socioeconômicas e demográficas semelhantes às do estudo pelos pesquisadores, para efeito 

de validação dos resultados; 

✓ Pede-se esclarecer se foi considerada a apresentação dos resultados em uma abordagem 

espaço temporal em comparação com os dados pré e pós rompimento da Barragem B-I no 

período indicado.  
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11. 5095958-18.2020.8.13.0024 – CHAMADA 58 

 Descrição 

Mapeamento e caracterização dos estabelecimentos agropecuários pertencentes à sub-bacia do 

Ribeirão Ferro-Carvão antes e após o rompimento da Barragem B-I, da Mina Córrego do Feijão, 

Brumadinho – MG. 

 Objetivo Geral 

Esta proposta tem como objetivo geral a identificação, o mapeamento e a caracterização dos 

estabelecimentos agropecuários na bacia do ribeirão Ferro-Carvão que tinham a agropecuária como 

atividade econômica principal antes e após o rompimento da Barragem B-I da Mina Córrego do Feijão 

e que foram afetados por esse evento. O material produzido subsidiará a seleção destes 

estabelecimentos para a aplicação da metodologia Indicadores de Sustentabilidade em 

Agroecossistemas (ISA), objeto central da Chamada 59. 

 Objetivos Específicos 

• Identificar e mapear todos os Estabelecimentos Agropecuários, pertencentes à sub-bacia do 

ribeirão Ferro-Carvão, que tenham como atividade econômica principal a agropecuária, 

através dos dados de órgãos oficiais (p.ex. IBGE e INCRA), documentos das comunidades 

cadastradas, dispostos em associações de produtores rurais, prefeituras, secretarias e demais 

entidades que sejam detentoras desta modalidade de informação; 

• Identificar e enumerar os tipos das principais atividades agropecuárias que foram impactadas 

pelo rompimento da Barragem B-I da Mina Córrego do Feijão em relação aos estabelecimentos 

identificados dentro da bacia do ribeirão Ferro-Carvão; 

• Selecionar e delimitar os estabelecimentos que tiveram suas atividades agropecuárias 

impactadas em virtude do rompimento da Barragem B-I da Mina Córrego do Feijão, dentro da 

bacia do Ribeirão Ferro-Carvão; 

• Realizar os mapeamentos multitemporais de cobertura e uso do solo em todos os 

estabelecimentos identificados, a partir do material desenvolvido na Chamada 02; 

• Quantificar, em cada estabelecimento agropecuário identificado, a área atingida pelo rejeito 

proveniente do rompimento da Barragem B-I da Mina Córrego do Feijão, a partir do material 

desenvolvido na Chamada 02; 

• Quantificar, na sub-bacia do ribeirão Ferro-Carvão, áreas que antes do rompimento eram 

destinadas às atividades agropecuárias e que foram atingidas pelo rejeito proveniente do 

rompimento da Barragem B-I da Mina Córrego do Feijão; 

• Gerar uma base de dados em formatos vetorial (do tipo shapefile) e matricial, incluindo os seus 

respectivos metadados, elaborados e utilizados durante todos os mapeamentos (tanto para os 

dados primários, quanto para os secundários que tenham sido usados, intermediários e finais), 

conforme os parâmetros oficiais cartográficos brasileiros; 
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• Prover informações (tabulares, vetoriais, matriciais e textuais) para alimentação da Plataforma 

Interativa (Chamada 01); 

• Elaborar relatórios parciais (com 30 e 60 dias de projeto, após a assinatura do contrato) e final 

(passados 90 dias da assinatura do contrato), que sirvam como memorial descritivo de todos 

os procedimentos realizados e informações obtidas nesta chamada, como forma de contribuir 

com o acervo de estudos relacionados ao rompimento da Barragem B-I da Mina Córrego do 

Feijão, para o Projeto Brumadinho – UFMG. 

 Prazo 

3 meses. 

 Orçamento da Proposta Selecionada 

R$ 76.649,68. 

 Análise da AECOM 

A delimitação dos estabelecimentos agropecuários afetados conforme definidos pelo Censo 

Agropecuário (IBGE, 2017) e das atividades produtivas nos momentos pré e pós rompimento com o 

nível de detalhe proposto pela chamada 58, incluindo validação in loco, tende a permitir diagnosticar e 

avaliar o impacto do rompimento sobre os estabelecimentos e sobre a produtividade agropecuária da 

bacia do ribeirão Ferro-Carvão, com seus prováveis reflexos sobre a cadeia de suprimentos e 

distribuição de produtos ali gerados. 

A AECOM reconhece a dependência deste projeto em relação a Chamada 2, que deverá estar 

concluída e aprovada para viabilizar o desenvolvimento dos produtos previstos nesta Chamada 58. 

 Quesitos 

✓ Pede-se esclarecer como serão tratadas e esclarecidas eventuais sobreposições entre 

diferentes propriedades e estabelecimentos agropecuários; 

✓ Pede-se esclarecer como serão tratados os estabelecimentos agropecuários que sofreram 

impacto pelas obras emergenciais ou de reparação da bacia ao longo dos meses após 

rompimento da barragem B-I.  
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VICENTE MELLO 

Executive Director / Diretor Executivo  

 

CAIO PRADO 

Infrastructure Director / Diretor de Infraestrutura  

 

LUIZ EDUARDO FARIAS VILLAS BÔAS 

Technical Director / Diretor Técnico  

 
RODRIGO ALBERNAZ 

Project Manager / Gerente de Projetos 
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Carta AECOM Nº 60612553-ACM-DM-ZZ-LT-PM-0013/2020 

 
Belo Horizonte, 17 de setembro de 2020 

 
Nome do Projeto: Auditoria Técnica e Ambiental Independente das atividades em curso 

pela VALE no Complexo Paraopeba em decorrência da ruptura da 
Barragem B-I da Mina de Córrego do Feijão, em atendimento à 
solicitação do Ministério Público de Minas Gerais. 
 

Cliente: VALE S.A. 

Número do Contrato: 5500059099 – Assinado em 15 de março de 2019 

 

Diretor Técnico do 

Projeto: 

Luiz Eduardo Vilas Boas 

Diretor do Contrato: Caio Prado 

Aos Cuidados: MPMG: Dra. Andressa de Oliveira Lanchotti – Promotora de Justiça 

 

Distribuição: AECOM: Vicente Mello – Diretor Executivo 

Caio Prado – Diretor Infraestrutura 

Luiz Eduardo Farias Villas Boas – Diretor Técnico 

 

Assunto: Análise e quesitos das Chamadas de Projeto Brumadinho 14 e 15. 
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7.1. Introdução 

Excelentíssima Promotora de Justiça Andressa de Oliveira Lanchotti,  

Viemos, através desta, apresentar os quesitos técnicos, sugeridos pela AECOM, para os quais devem 

haver esclarecimento na implantação dos diversos programas que são objeto das Chamadas de 

Projeto Brumadinho emitidas pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) listadas a seguir: 

• ACP 5095952-11.2020.8.13.0024 - CHAMADA 14 

• ACP 5084461-07.2020.8.13.0024 - CHAMADA 15 

A UFMG é a entidade elegida para atuar como Perita Independente para auxílio das decisões do juízo 

da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte no caso do Projeto 

Brumadinho.  
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8.2. 5095952-11.2020.8.13.0024 – CHAMADA 14 

 Descrição 

Trabalho para determinação de compostos orgânicos em amostras de água superficial e sedimento da 

Bacia do Rio Paraopeba de forma a caracterizar as contaminações provenientes do espelhamento do 

rejeito de processo de mineração de ferro procedente do rompimento da Barragem B-I, do complexo 

minerário Paraopebas, Mina Córrego do Feijão, de propriedade da Vale S. A., situado no município de 

Brumadinho (MG). 

 Objetivo Geral 

Avaliar a rota de exposição e potabilidade das águas subterrâneas com relação a compostos orgânicos 

da Norma CONAMA 396/2008;  

Analisar 62 analítos (compostos orgânicos) previstos na legislação CONAMA 396/2008 em 144 pontos 

de amostragem na Bacia do Paraopeba.  

 Objetivos Específicos 

Determinar compostos orgânicos da Norma CONAMA 396/2008 em amostras de água subterrânea da 

bacia do Rio Paraopeba coletadas segundo plano amostral do Subprojeto 10/2019. 

 Prazo 

As análises deverão ser iniciadas a partir de 30 dias contados da assinatura do contrato decorrente da 

chamada 14 e finalizadas num prazo máximo de 45 dias, podendo esse prazo ser antecipado ou 

prorrogado excepcionalmente, mediante justificativa. 

 Orçamento da Proposta Selecionada 

R$ 445.994,80 (quatrocentos e quarenta e cinco mil, novecentos e noventa e quatro reais e oitenta 

centavos), considerando o repasse para a FUNDEP. 

 Análise da AECOM 

No entendimento da AECOM, os trabalhos objeto dessa chamada deverão ser precedidos da análise 

de estudos já realizados nas áreas afetadas referentes à composição físico-química do rejeito, estudos 

hidrogeológicos, caracterização físico-química das águas subterrâneas e superficiais da sub-bacia do 

córrego Ferro-Carvão e da bacia do rio Paraopeba. 

A compilação e análise desses dados deve ser realizada visando estabelecer relação de nexo causal 

entre o diagnóstico de qualidade das águas subterrâneas e o rompimento da barragem B-I, B-IV e B-

IVa, buscando avaliar de que forma o evento pode ter afetado a composição das águas subterrâneas. 
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Ressalta-se igualmente a importância de compilação e análise prévia de dados relativos à geologia 

local e regional, dados de hidrologia, hidrometeorologia e hidrogeologia, análises químicas de águas 

superficiais e subterrâneas nas áreas de estudo, bem como dados provenientes de bases públicas de 

outorgas concedidas. 

 Quesitos 

✓ Pede-se esclarecer o conteúdo do plano de amostragem com base georreferenciada visto que 

são previstas coletas em 144 pontos de água subterrânea; 

✓ Pede-se esclarecer, para os poços existentes de água subterrânea: locação topográfica dos 

poços com coordenadas georreferenciadas, distância entre os poços e área do rompimento, 

identificação dos aquíferos e níveis de interesse, estimativa das profundidades mínima e 

máxima e vazão dos poços, dados históricos dos poços;  

✓ Pede-se esclarecer se os poços a serem perfurados seguirão a norma ABNT NBR 12.244:2006 

- Poço tubular - Construção de poço tubular para captação de água subterrânea; 

✓ Pede-se esclarecer a localização dos poços com projeto de construção e de regularização 

junto ao Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM; 

✓ Pede-se esclarecer a metodologia de amostragem, procedimentos e conservação das 

amostras e processos de controle de qualidade da coleta das amostras de águas subterrâneas; 

✓ Pede-se esclarecer a escolha dos 62 analítos de compostos orgânicos conforme CONAMA 

396/2008 a serem analisados e informar a metodologia analítica a ser empregada para cada 

analíto; 

✓ Pede-se esclarecer sobre o laboratório analítico selecionado: processo de validação das 

metodologias analíticas segundo as normas do INMETRO, sistema de Gestão das 

Informações a ser utilizado e demais requerimentos conforme a ABNT NBR ISO/IEC 17025; 

✓ Pede-se esclarecer sobre a programação de entrega de relatórios parciais, finais e de 

apresentações durante a execução dos trabalhos; 

✓ Pede-se esclarecer a composição dos relatórios técnicos com base nos objetivos e resultados 

dos levantamentos realizados, e métodos estatísticos para interpretação dos resultados dos 

ensaios; 

✓ Pede-se a apresentação de cronograma com descrição das etapas e atividades a serem 

desenvolvidas.  
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9.3. 5095952-11.2020.8.13.0024 - CHAMADA 15 

 Descrição 

Análise ecotoxicológica em água superficial. 

 Objetivo Geral 

Avaliar a rota de exposição a contaminantes e a potabilidade das águas superficiais coletadas a 

montante e a jusante do rompimento da Barragem I da Mina do Córrego Feijão com relação a ensaios 

ecotoxicológicos. 

 Objetivos Específicos 

• Realizar testes de toxicidade aguda em relação à bioluminescência emitida por Allivibrio 

fischeri para amostras coletadas a montante e a jusante do ponto de rompimento da Barragem 

I da Mina do “Córrego Feijão”; 

• Realizar testes de toxicidade aguda Zebrafish (Danio rerio) para amostras coletadas a 

montante e a jusante do ponto de rompimento da Barragem I da Mina do “Córrego Feijão”; 

•  Realizar testes de toxicidade crônica com Ceriodaphnia spp. para amostras coletadas a 

montante e a jusante do ponto de rompimento da Barragem I da Mina do “Córrego Feijão”; 

• Realizar testes de toxicidade crônica com Raphidocelis subcapitata (anteriormente 

Pseudokirchneriella subcapitata) para amostras coletadas a montante e a jusante do ponto de 

rompimento da Barragem I da Mina do “Córrego Feijão”; 

• Realizar testes de toxicidade aguda e crônica em larvas recém eclodidas de Zebrafish (Danio 

rerio) para amostras coletadas a montante e a jusante do ponto de rompimento da Barragem 

I da Mina do “Córrego Feijão”; 

• Realizar testes de mutagenicidade e genotoxicidade para amostras coletadas a montante e a 

jusante do ponto de rompimento da Barragem I da Mina do “Córrego Feijão; 

• Elaborar relatórios técnicos (parcial e final) contendo os resultados obtidos nos ensaios 

ecotoxicológicos propostos e relacioná-los de maneira integrada com os resultados obtidos 

para a caracterização físico-química. 

 Prazo 

12 meses. 

 Orçamento da Proposta Selecionada 

R$ 2.154.675,80 (dois milhões, cento e cinquenta e quatro mil, seiscentos e setenta e cinco reais e 

oitenta centavos), considerando o repasse para a FUNDEP. 
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 Análise da AECOM 

A proposta selecionada para atendimento da Chamada 15 da UFMG é bem detalhada e apresenta os 

objetivos, escopo e prazo do projeto, bem como a metodologia proposta a ser utilizada. A presente 

proposta prevê a realização de ensaios ecotoxicológicos para verificar a toxicidade aguda e crônica de 

amostras de águas superficiais, coletadas ao longo da bacia do rio Paraopeba a montante e a jusante 

do ponto de rompimento da Barragem I da Mina do “Córrego Feijão”. Serão realizados testes de 

toxicidade aguda, crônica, aguda/crônica, de mutagenicidade e genotoxicidade. Os organismos testes 

serão: Allivibrio fischeri, Ceriodaphinia spp, Raphidocelis subcapitata, Danio rerio, Salmonella 

typhimurium e Células v79 (pulmão-ramster). 

Trata-se de um subprograma de monitoramento para a avaliação ecotoxicológica de amostras 

coletadas na bacia atingida e para qualificar e quantificar os efeitos tóxicos agudos e crônicos 

provocados pelo rejeito da mineração. Importante para que se possa compreender o efeito provocado 

e o risco apresentado aos organismos aquáticos em diferentes níveis tróficos. O monitoramento do 

presente subprojeto deve ser feito em paralelo às análises físico-químicas de qualidade da água 

superficial. 

Os pontos de amostragem foram selecionados a partir do Plano Amostral de Águas Superficiais. Foram 

priorizados os pontos que coincidem com estações amostrais já existentes e monitorados por outros 

órgãos como o IGAM e a CPRM. Dentre os 12 pontos escolhidos, dois deles se localizam a montante 

do rompimento da barragem e os demais estão localizados a jusante do rompimento, no ribeirão Ferro-

Carvão e no rio Paraopeba. Será coletada uma amostra por ponto e por campanha amostral, com 

frequência trimestral em 12 meses (48 amostras totais), abrangendo duas coletas no período chuvoso 

e duas coletas no período de estiagem. 

 Quesitos 

✓ Pede-se esclarecer se os pontos de monitoramento serão coincidentes aos pontos em que são 

realizadas concomitantemente as análises físico-químicas da água e da biota aquática, para 

melhor correlação dos resultados; 

✓ Pede-se esclarecer o motivo para a determinação do número de réplicas consideradas nos 

testes ecotoxicológicos com os organismos Ceriodaphnia sp (três réplicas) e Raphidocelis 

subcapitata (uma réplica) ser inferior ao preconizado nas normas ABNT NBR 13373 e ABNT 

NBR 12648, que indicam um número mínimo de dez e três réplicas para esses organismos 

respectivamente; 

✓ Pede-se esclarecer a análise das respostas (endpoints) de comportamento para o peixe Danio 

rerio no teste de toxicidade aguda; 
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✓ Pede-se esclarecer como será premeditada a toxicidade aguda nos diferentes estágios de vida 

dos organismos testes em questão, para aquelas espécies em que apenas um estágio é 

testado; 

✓ Pede-se esclarecer se será feita a integração dos resultados obtidos para os ensaios 

ecotoxicológicos realizados com água superficial e os ensaios ecotoxicológicos realizados com 

o sedimento coletado nos mesmos pontos amostrais; 

✓ Pede-se esclarecer a ausência de espécies de macrófitas aquáticas no escopo desta 

chamada; 

✓ Pede-se esclarecer se houve comparação da malha amostral proposta para esta chamada e 

a malha amostral utilizada nos estudos desenvolvidos pela empresa VALE. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

VICENTE MELLO 

Executive Director / Diretor Executivo  

 CAIO PRADO 

Infrastructure Director / Diretor de 
Infraestrutura 

 

 

 

 

LUIZ EDUARDO FARIAS VILLAS 
BÔAS 

Technical Director / Diretor Técnico 

 RODRIGO ALBERNAZ 

Project Manager / Gerente de 
Projetos 
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Carta AECOM Nº 60612553-ACM-DM-ZZ-LT-PM-0010/2020 

 
Belo Horizonte, 29 de maio de 2020 

 
Nome do Projeto: Auditoria Técnica e Ambiental Independente das atividades em curso 

pela VALE no Complexo Paraopeba em decorrência da ruptura da 
Barragem B-I da Mina de Córrego do Feijão, em atendimento à 
solicitação do Ministério Público de Minas Gerais. 
 

Cliente: VALE S.A. 

Número do Contrato: 5500059099 – Assinado em 15 de março de 2019 

 

Diretor Técnico do 

Projeto: 

Luiz Eduardo Vilas Boas 

Diretor do Contrato: Caio Prado 

Aos Cuidados: MPMG: Dra. Andressa de Oliveira Lanchotti – Promotora de Justiça 

 

Distribuição: AECOM: Vicente Mello – Diretor Executivo 

Caio Prado – Diretor Infraestrutura 

Luiz Eduardo Farias Villas Boas – Diretor Técnico 

 

Assunto: Análise das Chamadas de Projeto Brumadinho 9 e 11, protocoladas pela 

UFMG em audiência ocorrida na 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias 

da Comarca de Belo Horizonte em 13/02/2020. 
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1. Introdução 

Excelentíssima Promotora de Justiça Andressa de Oliveira Lanchotti,  

Viemos, através desta, apresentar as análises e os quesitos técnicos, sugeridos pela AECOM, para os 

quais deve haver atendimento na implantação dos diversos programas que são objeto das Chamadas 

de Projeto Brumadinho emitidas pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 9 e 11 (ACP 

5071521-44.2019.8.13.0024_CHAMADA 9-11) 

A UFMG é a entidade elegida para atuar como Perita Independente para auxílio das decisões do juízo 

da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte no caso do Projeto 

Brumadinho. 
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2. 5071521-44.2019.8.13.0024_CHAMADA 9 

 Objetivo Geral 

Coletar amostras de sedimento da bacia do Rio Paraopeba, para determinações de metais, metaloides, 

compostos orgânicos e ensaios ecotoxicológicos. 

 Objetivos Específicos 

• Discutir o plano amostral com o Comitê; 

• Organizar equipes de coleta com a participação de auditores; 

• Coordenar a coleta das amostras de sedimento; 

• Transportar e acondicionar as amostras em local determinado pelo Comitê; 

• Elaborar e entregar relatório técnico detalhando todas as atividades realizadas. 

 Prazo 

A coleta deverá ser iniciada a partir de 30 dias contados da assinatura do contrato decorrente desta 

chamada e finalizada num prazo máximo de 24 meses, podendo esse prazo ser antecipado ou 

prorrogado excepcionalmente, mediante justificativa aprovada pelo Comitê. 

 Orçamento da Proposta Selecionada 

R$ 2.376.770,61 (dois milhões, trezentos e setenta e seis mil, setecentos e setenta reais e sessenta e 

um centavos). Este orçamento contempla as coletas de água, sedimento e para ensaios 

ecotoxicológicos, que serão realizadas em conjunto. 

 Análise da AECOM 

Desde janeiro de 2019, a VALE vem realizando campanhas de monitoramento da qualidade da água 

e sedimentos, através do Programa de Monitoramento de Águas e Sedimentos (PME). A AECOM 

indica que este tópico está contemplado dentro dos programas em desenvolvimento pela VALE. 

A partir de janeiro de 2020 estes programas passaram a ser inspecionados pela AECOM, por definição 

dos termos do TAC Monitoramento firmado entre VALE e MPMG, tendo como intervenientes a 

AECOM, o IGAM, a Secretaria Estadual da Saúde e a Advocacia Geral do Estado. Este TAC define 

que o robusto programa de monitoramento será transferido ao IGAM, que terá seus custos de 

reestruturação e operação ressarcidos pela VALE em um período de 10 anos. 

A AECOM considera, ainda, que o escopo técnico proposto pela VALE é mais abrangente em relação 

ao escopo técnico originalmente proposto pela referida chamada, tendo em vista que o programa da 

VALE contempla: 

• 65 pontos de monitoramento de sedimento espacialmente distribuídos na calha principal da 

sub-bacia do ribeirão Ferro-Carvão, bacia do rio Paraopeba e bacia do rio São Francisco, 
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totalizando aproximadamente 2.600 km de trecho monitorado, nos quais são 

monitorados parâmetros diversos, dentre eles metais e orgânicos. A frequência de coleta 

adotada para a matriz de sedimento é semanal até o km 500,9 e trimestral a partir do km 679. 

Considerando o escopo apresentado para a referida Chamada 9, não se observa a mesma 

abrangência espacial das coletas, nem a mesma periodicidade em relação ao escopo VALE. Dentre 

os pontos amostrais propostos na Chamada 9, somente quatro deles coincidem com os pontos 

amostrados no Programa de Monitoramento de Águas e Sedimentos (PME) da VALE:  P10 (PT-03 da 

VALE), P13 (que seria o da Telemétrica AUT-MG50 da VALE), P17 (PT 16 da VALE), P23 (PT 55 da 

VALE). Além disso, não há uma análise ampla sobre a relação de nexo-causal com o rompimento das 

barragens B-I, B-IV e B-IV_A para definição do plano amostral das coletas. No plano amostral e na 

proposta está descrito que serão realizadas duas campanhas no ano para coleta de sedimentos, uma 

no período seco e uma no chuvoso (em julho e dezembro), entretanto não são descritas as justificativas 

para escolha destes meses.  

Desta forma, a AECOM recomenda que a CTC e a UFMG considerem a utilização, em seu escopo 

enquanto perita do juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte, 

dos dados já produzidos e ainda em produção pelo programa aqui mencionado. 

A proposta selecionada para atendimento da Chamada 9 da UFMG é detalhada em Contextualização 

e Justificativa, os Objetivos Geral e Específicos, Metodologia dividida em Etapas, Cronograma de 

Execução das Etapas, Equipe envolvida, Orçamento da proposta e Referências, porém solicitam-se 

alguns esclarecimentos acerca desta no tópico abaixo. 

 Quesitos Recomendados pela AECOM 

• Pede-se esclarecer qual é o prazo previsto para a Chamada 9, visto que o item 2.5 da referida 

Chamada informa prazo de 24 meses, mas a proposta contempla apenas 12 meses; 

• Pede-se para esclarecer porque foram retirados da malha amostral os pontos P29 e P30 – 

pontos entre a Usina Hidrelétrica de Retiro Baixo e a represa de Três Marias – e os pontos 

P31, P32, P33, P34 e P35 – pontos no interior da represa de Três Marias, próximo ao 

barramento, na parte central e sul – definidos pela primeira versão da Chamada Pública 9;  

• Pede-se esclarecimento se, para a determinação dos pontos amostrais, foi consultado o 

Cadastro de Áreas Contaminadas do órgão ambiental estadual, e informar os dados 

secundários utilizados, bem como os órgãos públicos consultados para elaboração da 

proposta; 

• Pede-se esclarecimento acerca da frequência amostral determinada para realização das 

coletas de sedimento, pontuando quais os resultados esperados pela UFMG com a realização 

destas duas campanhas de coleta de sedimentos nos 44 pontos amostrais, descrevendo o que 

se espera traçar como diagnóstico; A AECOM entende que a frequência de coleta desta matriz 

deve ser mensal, assim como previsto para água superficial; 
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• Pede-se um maior detalhamento acerca dos meses escolhidos para realização das coletas, 

julho e dezembro, como melhores representantes para as estações seca e chuvosa; 

• Pede-se para detalhar a metodologia de amostragem dos pontos – coletas simples ou 

compostas, calha ou margens; 

• Pede-se para realizar o mapeamento da malha amostral em escala e resolução visíveis para 

melhor compreensão da área de estudo; 

• Pede-se para detalhar como serão realizados a medição dos parâmetros in situ, para as 

amostragens executadas sob pontes; 

• Pede-se maior detalhamento das análises de metal, metaloides e compostos orgânicos que 

serão realizadas na matriz sedimento; 

• Pede-se esclarecer se foram consideradas as condições de acesso e navegação para os 

períodos de seca e de cheia, uma vez que a validação dos pontos foi proposta para ser 

realizada antes do início da amostragem e contempla apenas um dos dois possíveis cenários 

encontrados; 

• Pede-se para detalhar como será efetuado o acondicionamento das amostras, bem como a 

medição de temperaturas, para garantir sua realização dentro dos padrões; 

• Pede-se para detalhar como será a logística de fluxo das amostras com tempo de espera de 

7 a 14 dias; 

• Pede-se para aproximar a frequência de amostragem de águas e sedimentos, visto que é 

indicado que as amostragens sejam realizadas com menor espaço de tempo entre 

amostragem; 

• Pede-se esclarecer se foi considerada a dimensão do barco, levando-se em consideração o 

período seco e o de cheia, como também o tamanho da equipe;  

• Pede-se para esclarecer se a equipe que realizará a coordenação e coleta de sedimento 

possui experiência em coletas desta matriz e possui conhecimento da região onde o rio 

Paraopeba se insere; 

• Pede-se para detalhar se há outras referências para realização das coletas de sedimento além 

do Guia Nacional de Coleta e Preservação de Amostras da ANA (Agência Nacional de Águas, 

2011). 

• Pede-se para detalhar como será realizada a checagem e calibragem da sonda 

multiparamétrica, apresentando uma rotina de verificação e calibração adequada para prevenir 

a obtenção de resultados inadequados. 

• Pede-se para revisar os dados apresentados na cadeia de custódia e incluir informações sobre 

condições do tempo no horário da amostragem e anterior à coleta (24 horas); 

• Pede-se esclarecer se o responsável pelas coletas em campo assinará os documentos de 

comprovação das coletas digitalmente; 

• Para controle da qualidade, pede-se esclarecer se, para realizar as análises, serão utilizados 

laboratórios que possuem acreditação no INMETRO; 
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• Pede-se esclarecer se está prevista padronização da realização das análises por uma única 

empresa para todos os 44 pontos e por todas as campanhas executadas, garantindo-se o 

controle da qualidade; 

• Pede-se esclarecer se haverá a garantia da realização da coleta de água superficial e 

sedimento em conjunto, na mesma condição ambiental do corpo d’água; 

• No momento da coleta, pede-se esclarecer se será realizada primeiro a coleta de água 

superficial e depois a de sedimento, evitando-se o revolvimento do sedimento para a coluna 

d’água; 

• Em relação às coletas para os ensaios ecotoxicológicos, pede-se esclarecer se está sendo 

considerada a versão mais atualizada da ABNT NBR 15469, de 2015; 

• Pede-se esclarecer se foi considerada a aquisição e uso de todos os Equipamentos de 

Proteção Individual na realização das coletas; 

• Para os ensaios ecotoxicológicos em sedimento, pede-se esclarecer se foram considerados 

os organismos testes de diferentes níveis tróficos para verificação dos efeitos agudos e 

crônicos; 

• Para os testes de ecotoxicidade em sedimento, pede-se esclarecer se foram considerada a 

coleta de ao menos 2kg de sedimento e refrigeração a < 10ºC. 
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3. 5071521-44.2019.8.13.0024_CHAMADA 11 

 Objetivo Geral 

Coletar amostras de água superficial da bacia do Rio Paraopeba, para determinações de metais, 

metaloides, compostos orgânicos e ensaios ecotoxicológicos. 

 Objetivos Específicos 

• Discutir o plano amostral com o Comitê; 

• Organizar equipes de coleta com a participação de auditores; 

• Coordenar a coleta das amostras de água superficial; 

• Transportar e acondicionar as amostras em local determinado pelo Comitê; 

• Elaborar e entregar relatório técnico detalhando todas as atividades realizadas. 

 Prazo 

A coleta deverá ser iniciada a partir de 30 dias contados da assinatura do contrato decorrente desta 

chamada e finalizada num prazo máximo de 12 meses, podendo esse prazo ser antecipado ou 

prorrogado excepcionalmente, mediante justificativa. 

 Orçamento da Proposta Selecionada 

R$ 2.376.770,61 (dois milhões, trezentos e setenta e seis mil, setecentos e setenta reais e  

sessenta e um centavos). Este orçamento contempla as coletas de água, sedimento e para ensaios 

ecotoxicológicos, que serão realizadas em conjunto. 

 Análise da AECOM 

Desde janeiro de 2019, a VALE vem realizando campanhas de monitoramento da qualidade da água 

e sedimentos, através do Programa de Monitoramento de Águas e Sedimentos (PME). A AECOM 

indica que este tópico está contemplado dentro dos programas em desenvolvimento pela VALE. 

A partir de janeiro de 2020, estes monitoramentos passaram a ser inspecionados pela AECOM, por 

definição dos termos do TAC Monitoramento firmado entre VALE e MPMG, tendo como intervenientes 

a AECOM, o IGAM, a Secretaria Estadual da Saúde e a Advocacia Geral do Estado. Este TAC define 

que o robusto programa de monitoramento será transferido ao IGAM, que terá seus custos de 

reestruturação e operação ressarcidos pela VALE em um período de 10 anos. 

A AECOM considera, ainda, que o escopo técnico proposto pela VALE é mais abrangente em relação 

ao escopo técnico originalmente proposto pela referida chamada, tendo em vista que o programa da 

VALE contempla: 

• 65 pontos de monitoramento de sedimento espacialmente distribuídos na calha principal da 

sub-bacia do ribeirão Ferro-Carvão, bacia do rio Paraopeba e bacia do rio São Francisco, 
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totalizando aproximadamente 2.600 km de trecho monitorado, nos quais são monitorados 

parâmetros diversos, dentre eles metais e orgânicos. A frequência de coleta adotada para a 

matriz água superficial era diária até 21 de março de 2020, abrangendo 52 pontos até km 

500,9. A partir de 21 de março de 2020, a coleta passou a ser semanal em razão da pandemia, 

mantendo diárias apenas em 4 pontos localizados na UHE de Retiro Baixo. A partir do km 679 

a amostragem é realizada trimestralmente em 13 pontos. 

Considerando o escopo apresentado para a referida Chamada 11, não se observa a mesma 

abrangência espacial das coletas, nem a mesma periodicidade em relação ao escopo VALE. Dentre 

os pontos amostrais propostos na Chamada 11, somente quatro deles coincidem com os pontos 

amostrados no Programa de Monitoramento de Águas e Sedimentos (PME) da VALE:  P10 (PT-03 da 

VALE), P13 (Telemétrica AUT-MG50 da VALE), P17 (PT 16 da VALE), P23 (PT 55 da VALE). Além 

disso, não há uma análise ampla sobre a relação de nexo-causal com o rompimento das barragens B-

I, B-IV e B-IV_A para definição do plano amostral das coletas. No plano amostral e na proposta está 

descrito que serão realizadas duas campanhas no ano para coleta de sedimentos, uma no período 

seco e uma no chuvoso (em julho e dezembro), entretanto não são descritas as justificativas para 

escolha destes meses.  

Desta forma, a AECOM recomenda que a CTC e a UFMG considerem a utilização, em seu escopo 

enquanto perita do juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte, 

dos dados já produzidos e ainda em produção pelo programa aqui mencionado. 

A proposta selecionada para atendimento da Chamada 11 da UFMG é detalhada em Contextualização 

e Justificativa, os Objetivos Geral e Específicos, Metodologia dividida em Etapas, Cronograma de 

Execução das Etapas, Equipe envolvida, Orçamento da proposta e Referências, porém solicitam-se 

alguns esclarecimentos acerca desta no tópico abaixo. 

 Quesitos Recomendados pela AECOM 

• Pede-se esclarecer como o Perito irá tratar todos os dados já produzidos pela Vale e que vem 

sendo apresentados para a auditoria mensalmente; 

• Pede-se esclarecer qual será o tratamento para o correto diagnóstico da existência de 

nascentes, cursos d`água, bacias, e área de preservação permanente, e como será a 

metodologia utilizada para a proposta de reabilitação destas áreas;  

• Pede-se esclarecer como será a metodologia empregada para aferição dos impactos totais e 

para o estabelecimento do nexo causal; 

• Pede-se para esclarecer porque foram retirados da malha amostral os pontos P29 e P30 – 

pontos entre a Usina Hidrelétrica de Retiro Baixo e a represa de Três Marias – e os pontos 

P31, P32, P33, P34 e P35 – pontos no interior da represa de Três Marias, próximo ao 

barramento, na parte central e sul – definidos pela primeira versão da Chamada Pública 11; 

• Pede-se esclarecimento se, para a determinação dos pontos amostrais, foi consultado o 

Cadastro de Áreas Contaminadas do órgão ambiental estadual, e informar os dados 
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secundários utilizados, bem como os órgãos públicos consultados para elaboração da 

proposta; 

• Pede-se para realizar o mapeamento da malha amostral em escala e resolução visíveis para 

melhor compreensão da área de estudo; 

• Pede-se para detalhar como serão realizados a medição dos parâmetros in situ, para as 

amostragens executadas sob pontes; 

• Pede-se para esclarecer a ordem de amostragem para água superficial; 

• Pede-se para esclarecer como serão realizados os procedimentos de fracionamento e 

homogeneização, visto que foi proposta uma grande quantidade de frascos por ponto amostral; 

• Pede-se maior detalhamento das análises de metal, metaloides e compostos orgânicos que 

serão realizadas na matriz água superficial; 

• Pede-se para esclarecer se foram consideradas as condições de acesso e navegação para os 

períodos de seca e de cheia, uma vez que a validação dos pontos foi proposta para ser 

realizada antes do início da amostragem e contempla apenas um dos dois possíveis cenários 

encontrados; 

• Pede-se para detalhar como será efetuado o acondicionamento das amostras, bem como a 

medição de temperaturas, para garantir sua realização dentro dos padrões; 

• Pede-se para detalhar como será a logística de fluxo das amostras com tempo de espera de 

7 a 14 dias; 

• Pede-se para aproximar a frequência de amostragem de águas e sedimentos, visto que é 

indicado que as amostragens sejam realizadas com menor espaço de tempo entre 

amostragem; 

• Pede-se para esclarecer se foi considerada a dimensão do barco, levando-se em consideração 

o período seco e o de cheia, como também o tamanho da equipe;  

• Pede-se para esclarecer se a equipe que realizará a coordenação e coleta de água superficial 

possui boa experiência em coletas desta matriz e possui também conhecimento da região onde 

o rio Paraopeba se insere; 

• Pede-se para detalhar se há outras referências para realização das coletas de água superficial 

além do Guia Nacional de Coleta e Preservação de Amostras da ANA (Agência Nacional de 

Águas, 2011); 

• Pede-se para detalhar como será realizada a checagem e calibragem da sonda 

multiparamétrica, apresentando uma rotina de verificação e calibração adequada para prevenir 

a obtenção de resultados inadequados; 

• Pede-se para revisar os dados apresentados na cadeia de custódia e incluir informações sobre 

condições do tempo no horário da amostragem e anterior à coleta (24 horas); 

• Pede-se esclarecer se o responsável pelas coletas em campo assinará os documentos de 

comprovação das coletas digitalmente; 

• Para controle da qualidade, pede-se esclarecer se, para realizar as análises, serão utilizados 

laboratórios que possuem acreditação no INMETRO; 
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• Pede-se esclarecer se está prevista padronização da realização das análises por uma única 

empresa para todos os 44 pontos e por todas as campanhas executadas, garantindo-se o 

controle da qualidade; 

• Pede-se esclarecer se haverá a garantia da realização da coleta de água superficial e 

sedimento em conjunto, na mesma condição ambiental do corpo d’água; 

• No momento da coleta, pede-se esclarecer se será realizada primeiro a coleta de água 

superficial e depois a de sedimento, evitando-se o revolvimento do sedimento para a coluna 

d’água; 

• Em relação às coletas para os ensaios ecotoxicológicos, pede-se esclarecer se está sendo 

considerada a versão mais atualizada da ABNT NBR 15469, de 2015; 

• Pede-se esclarecer se foi considerada a aquisição e uso de todos os Equipamentos de 

Proteção Individual na realização das coletas; 

• Pede-se esclarecer se, para testes ecotoxicológicos em água superficial, foi considerado que 

a amostra refrigerada a < 10ºC, sem congelamento, tem validade de até 48 horas. Deste modo, 

caso positivo, pede-se para revisar a proposta de retirada das amostras em campo, prevista 

para ocorrer a cada três dias; 

• Pede-se para se especificar o volume de amostra de água superficial para os testes de 

ecotoxicidade, pois a depender do teste é necessário um volume maior, a exemplo de testes 

com Danio rerio. 

Atenciosamente, 

 
VICENTE MELLO 

Executive Director / Diretor Executivo 

 

 
CAIO PRADO 

Director Infrastructure / Diretor de 

Infraestrutura 
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Carta AECOM Nº 60612553-ACM-DM-ZZ-LT-PM-0006/2019 

 
Belo Horizonte, 19 de dezembro de 2019 

 
Nome do Projeto: Auditoria Técnica e Ambiental Independente das atividades em curso pela 

VALE no Complexo Paraopeba em decorrência da ruptura da Barragem I 
do Ribeirão de Feijão, em atendimento à solicitação do Ministério Público 
de Minas Gerais. 
 

Cliente: VALE S.A. 

Número do Contrato: 5500059099 - assinado em 15 de março de 2019 

Gerente Técnico do 

Projeto: 

Luiz Eduardo Vilas Boas 

Gerente do Contrato: Caio Prado 

Aos Cuidados: 

 

Distribuição 

 

MPMG: 

 

AECOM: 

 

Dra. Andressa de Oliveira Lanchotti - Promotora de Justiça 

 

Vicente Mello - Diretor Executivo 

Caio Prado - Diretor Infraestrutura 

Luiz Eduardo Farias Villas Boas - Diretor Técnico 

 

Assunto: Análise das Chamadas de Projeto Brumadinho UFMG nº 37-2019 até 67-2019 

 

Excelentíssima Promotora de Justiça Andressa de Oliveira Lanchotti,  

Apresentamos, através desta, as considerações da AECOM quanto a análise realizada sobre as 

Chamadas de Projeto Brumadinho números 37-2019, 38-2019, 39-2019, 40-2019, 41-2019, 42-2019, 43-

2019, 44-2019, 45-2019, 46-2019, 47-2019, 48-2019, 49-2019, 50-2019, 51-2019, 52-2019, 53-2019, 54-

2019, 55-2019, 56-2019, 57-2019, 58-2019, 59-2019, 60-2019, 61-2019, 62-2019, 63-2019, 64-2019, 65-

2019, 66-2019 e 67-2019 emitidas pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), entidade elegida 

para atuar como Perita Independente para auxílio das decisões do juízo da 6ª  Vara da Fazenda Pública 

e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte no caso do Projeto Brumadinho. 

 

Chamadas de Projeto Brumadinho-UFMG nº 37-2019 e 38-2019 

Tipo: COLETA DE DADOS E RELATÓRIO EPIDEMIOLÓGICO. 
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Objeto: Condições de saúde da população dos municípios ao longo do Rio Paraopeba. 

Objetivo: Avaliar as condições de saúde da população residente ao longo do Rio Paraopeba considerando 

idade, sexo, cor da pele e situação de trabalho. 

Quanto as chamadas 37-2019 e 38-2019, a AECOM considerou haver duplicidade nas suas propostas 

dado que propõem não só os mesmos Tipos, Objetos e Objetivos, como apresentam a mesma área de 

abrangência e os mesmos produtos entregáveis. Independentemente de haver ou não a duplicidade entre 

as chamadas, a AECOM considera que o estudo proposto pela UFMG já está contratado pela VALE e 

iniciado pela empresa consultora responsável pela elaboração do Estudo de Riscos à Saúde Humana e 

ao Meio Ambiente, estudo de conhecimento do Estado de Minas Gerais e do Ministério Público de Minas 

Gerais, e sendo auditado pela AECOM. 

Desta forma, a AECOM recomenda que a UFMG verifique se existe a aparente duplicidade entre as 

chamadas e, em se confirmando isso, que uma das chamadas seja cancelada. A AECOM recomenda 

também que seja realizada uma reunião específica entre a VALE, o consultor responsável pelo 

desenvolvimento do Estudo de Riscos à Saúde Humana e ao Meio Ambiente para a Bacia do Paraopeba, 

a Secretaria da Saúde, a AECOM e a UFMG para o alinhamento de informações sobre os trabalhos 

referentes a este Objeto e que já estão em marcha, podendo este trabalho satisfazer as necessidades da 

UFMG para a análise proposta em sua chamada.        

 

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 39-2019  

Tipo: ANÁLISE DE IMPACTOS.  

Objeto: Caracterizar e coletar informações sobre os impactos, suas especificidades e intensidades nas 

populações ribeirinhas atingidas pelo rompimento da Barragem I da Mina Córrego do Feijão.  

Objetivo: A identificação e intensidade dos impactos nas populações Ribeirinhas deverão abranger as 

relações específicas que esses grupos estabelecem com as terras tradicionalmente ocupadas e seus 

recursos naturais assim especificados. 

O estudo proposto para UFMG através da chamada 39-2019 tem como início a execução de levantamento 

de dados e coletas de informações em campo, de forma a possibilitar um diagnostico dos impactos para 

os seguintes temas:  

• Impacto na Produção  

• Impacto na Organização Social  

• Impacto no Acesso à Justiça  

• Impactos nos processos decisórios derivados do rompimento da Barragem  

• Impacto no patrimônio cultural de natureza material e imaterial nos termos do Art. 216, 

Constituição de 1988   

• Impacto nas Terras 
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A chamada visa um estudo voltado a temas do Eixo Sócio-Economico do Projeto Brumadinho, do qual a 

AECOM não tem participação como auditora do Ministério Público. Mesmo assim, é de conhecimento da 

AECOM que a VALE já apresentou uma primeira versão, para comentários do Estado e do MP, do seu  

diagnóstico para os impactos Sócio-Econômicos ocorridos na Bacia do Paraopeba em decorrência da 

ruptura das barragens B-I, B-IV e B-IV-A. Este diagnóstico é um dos capítulos do Plano de Reabilitação 

da Bacia do Paraopeba em desenvolvimento pela VALE, plano este que deverá ter sua última versão 

após todas as aprovações dos órgãos competentes envolvidos na condução do Projeto Brumadinho. 

Ademais, outras tratativas do Estado e do MP seguem em marcha em atendimento aos temas do Eixo 

Sócio-Economico, incluindo a busca por garantir o envolvimento dos atingidos, através de representantes 

elegidos e de assessorias técnicas, nas decisões que serão tomadas para os temas de reparações e 

indenizações em decorrência dos impactos sofridos. 

Com base nas considerações aqui apresentadas, AECOM entende ser pertinente a realização de uma 

reunião específica entre a UFMG, o Comitê Pró-Brumadinho e o Ministério Público para a verificação 

quanto à pertinência da realização deste estudo considerando a atual fase do projeto e os demais 

trabalhos já em execução pelo Eixo Sócio-Economico. 

 

GRUPO DE CHAMADAS nº 40-2019, 41-2019, 42-2019, 43-2019, 44-2019, 45-2019, 46-2019, 47-2019, 

49-2019, 50-2019, 55-2019, 59-2019, 63-2019, 65-2019, 66-2019, a saber:       

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 40-2019  

Tipo: ANÁLISE DE IMPACTOS.  

Objeto: Estudo de base Secundária de identificação e análise dos Impactos na educação.  

Objetivo: Identificar impactos diretos e indiretos na dinâmica do funcionamento da escola em todos os 

níveis e modalidades das redes públicas e privada: 1) Acesso ao ambiente de aprendizagem; 2) Impactos 

no ensino e aprendizagem e 3) Impacto nas Políticas de Educação, processos sociais e de governança; 

4) Impacto em grupos vulneráveis; 5) Impactos na infraestrutura. 

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 41-2019  

Tipo: ANÁLISE SOCIOECONÔMICA.  

Objeto: Avaliação do mercado de trabalho, do emprego e qualificação.  

Objetivo: O subprojeto deverá descrever o mercado de trabalho nos municípios selecionados e as 

mudanças esperadas com a ruptura da barragem. 

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 42-2019  

Tipo: ANÁLISE SOCIOECONÔMICA.  

Objeto: Avaliação de produção e mercados.  
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Objetivo: O projeto deverá descrever a estrutura produtiva e os mercados formalizados dos municípios 

atingidos e avaliar os efeitos do desastre sobre eles. 

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 43-2019  

Tipo: ANÁLISE SOCIOECONÔMICA.  

Objeto: Avaliação das atividades produtivas informais e de seus mercados.  

Objetivo: O projeto tem como objetivo avaliar a estrutura produtiva e os mercados nos municípios 

selecionados após o desastre tendo como foco as atividades produtivas informais, domésticas e 

cooperadas e os efeitos do desastre sobre elas. 

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 44-2019  

Tipo: ANÁLISE SOCIOECONÔMICA.  

Objeto: Avaliação do padrão de consumo e dos mercados locais.  

Objetivo: O projeto tem como objetivo caracterizar o padrão de consumo da população e as condições de 

acesso a bens e serviços, bem como os possíveis impactos do desastre sobre esses padrões. 

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 45-2019  

Tipo: ANÁLISE SOCIOECONÔMICA.  

Objeto: Avaliação da estrutura e da articulação regional.  

Objetivo: O projeto tem como objetivo identificar a inserção dos municípios selecionados no seu entorno 

considerando diversas escalas espaciais e avaliar seu comportamento antes e depois da ruptura da 

barragem. 

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 46-2019  

Tipo: ANÁLISE SOCIOECONÔMICA.  

Objeto: Elaboração de sistema de informações NFE.  

Objetivo: Identificação dos fluxos de bens e serviços nos municípios impactados com objetivo de criar  

indicadores de nível de atividade. 

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 47-2019  

Tipo: ANÁLISE SOCIOECONÔMICA.  

Objeto: Avaliação da situação fiscal dos municípios atingidos.  

Objetivo: Caracterizar a situação fiscal dos municípios atingidos antes e após o rompimento da barragem 

de Brumadinho. 

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 49-2019  

Tipo: ANÁLISE SOCIOECONÔMICA.  
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Objeto: Análise do impacto nos serviços de saúde da população.  

Objetivo: Caracterizar os efeitos da ruptura da barragem sobre a estrutura de saúde do entorno 

considerando sua utilização e despesas correspondentes. 

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 50-2019  

Tipo: ANÁLISE SOCIOECONÔMICA.  

Objeto: Análise do impacto nos serviços de proteção social da população.  

Objetivo: Caracterizar os efeitos da ruptura da barragem sobre a rede de proteção social dos municípios 

atingidos, considerando sua utilização e despesas correspondentes. 

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 55-2019  

Tipo: COLETA E ANÁLISE DE INFORMAÇÃO.  

Objeto: Caracterização das propriedades com exploração pecuária atingidas.  

Objetivo: Coletar e analisar informações para caracterizar as propriedades rurais com exploração pecuária 

localizadas na área de estudo da Bacia do Rio Paraopeba a fim de identificar a intensidade dos impactos 

na atividade agropecuária atingida. 

Chamada Projeto Brumadinho UFMG nº 59-2019   

Tipo: DIAGNÓSTICO. 

Objeto: Indicadores socioambientais.   

Objetivos: Avaliar indicadores socioambientais e realizar diagnóstico socioeconômico e ambiental das 

propriedades rurais impactadas pelo rompimento da barragem B1, da Mina Córrego do Feijão, na sub-

bacia do Ribeirão Ferro-Carvão. São resultados esperados: planilhas e relatórios que formem inventário 

sobre as propriedades rurais, relacionadas diretamente à aplicação desses indicadores. Todo o material 

deverá ser georreferenciado, obedecendo os padrões IBGE (2015) para SIRGAS2000, quanto ao 

referencial geodésico adotado no Brasil. 

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 63-2019.  

Tipo: ANÁLISE.  

Objeto: Estudo com base em dados secundários para identificar impactos do rompimento da barragem 

do Córrego do Feijão nas populações de jovens, e nos direitos de crianças e adolescentes, garantidos 

pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, ECA, 1990.  

Objetivo: Identificar os impactos nos eixos: 1) Família 2) Serviços Públicos 3) Segurança 4) Trabalho. 

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 65-2019  

Tipo: ANÁLISE SOCIOECONÔMICA.  

Objeto: Turismo em Brumadinho e região: estrutura, oportunidades e desafios. 
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Objetivo: Avaliar o turismo na área selecionada identificando projetos e ações capazes de desenvolver e 

articular estas atividades com seu entorno. 

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 66-2019  

Tipo: ANÁLISE SOCIOECONÔMICA. 

Objeto: Avaliação dos impactos de acesso à serviços e equipamentos e sobre organização do espaço.  

Objetivo: O projeto tem como objetivo caracterizar e avaliar as condições de acesso à serviços e 

equipamentos urbanos, bem como sobre a organização do espaço dos municípios atingidos pelo desastre 

ocorrido a partir do rompimento da barragem B1 em Brumadinho e por seus desdobramentos.   

 

A exemplo da análise da AECOM para a chamada 39-2019, as chamadas deste grupo têm como objetivo 

diagnosticar outros temas que compõem o Eixo Sócio-Econômico do projeto Brumadinho. 

Assim sendo, e considerando as explicações já apresentadas para a chamada 39-2019, a AECOM 

entende ser pertinente a realização de uma reunião específica entre a UFMG, o Comitê Pró-Brumadinho, 

Ministério Público e Secretarias e Agencias do Estado para a verificação quanto à pertinência da 

realização destes estudos considerando a atual fase do projeto e os demais trabalhos já em execução 

pelo Eixo Sócio-Economico. 

 

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 48-2019  

Tipo: ANÁLISE SOCIOECONÔMICA  

Objeto: Avaliação das infraestruturas urbanas e rurais  

Objetivo: O projeto tem como objetivo caracterizar e avaliar as condições das infraestruturas urbanas e 

rurais dos municípios atingidos pelo desastre ocorrido a partir do rompimento da barragem B1 em 

Brumadinho e por seus desdobramentos. 

A AECOM concorda com a pertinência do estudo proposto na chamada 48-2019 da UFMG, tendo como 

premissa que o mesmo será realizado como complementação do diagnóstico de impactos à infraestrutura 

já desenvolvido pela VALE e apresentado no Plano de Reabilitação Ambiental da Bacia do Paraopeba. 

 

GRUPO DE CHAMADAS nº 51-2019, 52-2019, 53-2019 e 54-2019, a saber:       

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 51-2019  

Tipo: ANÁLISE DE MATERIAL.  

Objeto: Ictiofauna.  

Objetivo: Determinação de compostos orgânicos tóxicos em peixes da bacia do Rio Paraopeba 
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Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 52-2019  

Tipo: ANÁLISE DE MATERIAL.  

Objeto: Fauna e animais domésticos.  

Objetivo: Determinação de compostos orgânicos tóxicos em animais da fauna e domésticos na bacia  

do Rio Paraopeba. 

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 53-2019  

Tipo: ANÁLISE DE MATERIAL.  

Objeto: Fauna e animais domésticos.  

Objetivo: Determinação da causa mortis de animais silvestres e domésticos encontrados mortos ou que 

vierem a óbito nas comunidades e propriedades rurais na área de estudo na bacia do Rio Paraopeba. 

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 54-2019  

Tipo: ANÁLISE DE MATERIAL. 

Objeto: Ictiofauna.  

Objetivo: Determinação do status sanitário e alterações patológicas nos peixes coletados na bacia do Rio 

Paraopeba. 

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 56-2019  

Tipo: ANÁLISE DE MATERIAL.  

Objeto: Animais domésticos.  

Objetivo: Avaliar o status sanitário, ocorrência de doenças infecciosas e não infecciosas em animais 

domésticos de produção nas propriedades rurais na área de estudo na bacia do Rio Paraopeba. 

 

Como informado pela VALE à 6ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte 

no caso do Projeto Brumadinho em resposta às chamadas de projeto anteriores, isto é, desde a chamada 

número 01-2019 ate a chamada 36-2019, a VALE implantou e segue executando um grande programa 

de monitoramento que inclui a análise e monitoramento de Faina e Ictiofauna. 

Com base exclusivamente nas chamadas 51-2019, 52-2019, 53-2019, 54-2019 e 56-2019, à AECOM não 

é possível ter uma conclusão com relação se as propostas da UFMG são complementares ou se estas 

se sobrepõem ao programa já em desenvolvimento pela VALE.  

Desta forma, a AECOM recomenda que seja feita uma reunião de alinhamento entre VALE, UFMG e 

AECOM para esclarecimento se será uma ação complementar à já em execução, ou se a UFMG está 

propondo a substituição dos trabalhos em marcha.  
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Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 57-2019  

Tipo: DISPONIBILIDADE DE METAIS E METALOIDES EM REJEITO.  

Objeto: Rejeito.  

Objetivo: Estudos de disponibilidade de metais e metaloides em rejeito. 

A AECOM considera que o objeto deste estudo já vem sendo executado pela VALE e seus consultores 

através de duas ações complementares: a) Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar; b) Plano de 

Riscos à Saúde Humana e ao Meio Ambiente.  

Desta forma, A AECOM recomenda que a VALE apresente suas consideração para a UFMG, de forma a 

confirmar se os escopos do Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar e do Plano de Riscos à 

Saúde Humana e ao Meio Ambiente já satisfazem as necessidades da UFMG para que a mesma possa 

atuar como Perita da 6ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte no caso 

do Projeto Brumadinho. 

 

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 58-2019  

Tipo: DIAGNÓSTICO E MAPEAMENTO  

Objeto: Mapeamento e caracterização das propriedades pertencentes à sub-bacia do Ribeirão Ferro-

Carvão, antes e após o rompimento 

O mapeamento proposto pela chamada 58-2019 da UFMG é um dos pontos-chave do Plano de 

Reabilitação Ambiental da Bacia do Paraopeba em desenvolvimento pela VALE em conjunto com a 

empresa Arcadis, incluindo o diagnóstico da sub-bacia do Ferro-Carvão. 

A fim de evitar possível duplicidade de informação e/ou retrabalhos que resultem em impacto no prazo do 

projeto e das ações de reabilitação e reparação, a AECOM recomenda que a VALE apresente à UFMG o 

levantamento das áreas mapeadas e caracterizadas que serviram de base o Plano em desenvolvimento, 

e que, após a análise destes dados, a UFMG confirme se as informações já existentes satisfazem ou não 

os requerimentos necessários para o cumprimento de sua função como  Perito Independente para auxílio 

das decisões do juízo da 6ª  Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte no 

caso do Projeto Brumadinho.  

 

Chamada Projeto Brumadinho UFMG nº 60-2019   

Tipo: DIAGNÓSTICO E MAPEAMENTO.  

Objeto: Zoneamento ambiental da sub-bacia impactada.   

Objetivos: Zonear o potencial de uso da área, uso e ocupação atual e anterior ao desastre ambiental, 

avaliando, ainda, a demanda e a disponibilidade hídrica na sub-bacia do Ribeirão Ferro-Carvão. Deverão 

ser gerados produtos, nas perspectivas temporais do antes e após o rompimento, tais como os 
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mapeamentos de uso e cobertura, mapeamento das áreas de preservação permanente, avaliação da 

disponibilidade hídrica e aplicação de índices de conservação. Dentre os resultados também deverão ser 

apresentados relatórios, aferição em campo (para o reconhecimento de classes), assim como a entrega 

de todos os arquivos vetoriais e matriciais produzidos e propostos para a sub-bacia.  

Todo o material deverá ser georreferenciado, obedecendo os padrões IBGE (2015) para SIRGAS2000, 

quanto ao referencial geodésico adotado no Brasil. 

Este diagnóstico é apresentado como base para o Plano de Reabilitação Ambiental para a Bacia do 

Paraopeba, incluindo a sub-bacia do Ferro-Carvão. Os 3 primeiros capítulos do Plano foram entregues 

pela VALE, em uma primeira versão “para comentários” ao MP e à SEMAD, e estão previstos workshops 

ao longo de Janeiro/2020 para discussão dos capítulos de diagnósticos, incluindo o objeto desta chamada 

60-2019 da UFMG. 

A AECOM recomenda que a UFMG participe destes workshops de forma a obter as informações já 

existentes e verificar se as mesmas já satisfazem as necessidades de sua função como Perito 

Independente para auxílio das decisões do juízo da 6ª  Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca 

de Belo Horizonte no caso do Projeto Brumadinho.    

 

Chamada Projeto Brumadinho UFMG nº 61-2019 

Tipo: MAPEAMENTO  

Objeto: Mapeamento da camada de rejeito depositada com o rompimento da barragem   

Objetivos: Calcular o volume e a distribuição espacial do rejeito ao longo da sub-bacia do Ribeirão Ferro-

Carvão, até a confluência com o Rio Paraopeba, em dois cenários: imediato ao rompimento e atual, com 

as intervenções já realizadas, somadas aos aspectos do comportamento dos sistemas ambientais. É 

esperada a apresentação de relatório contendo o volume de rejeito acumulado, mapas e perfis que 

demonstrem a sua distribuição e espessura na calha do ribeirão. O relatório deverá contemplar e subsidiar 

discussões acerca da distribuição e estabilidade do material. Deve-se ainda apresentar todas as bases 

de dados geradas para o mapeamento. Todo o material deverá ser georreferenciado, obedecendo os 

padrões IBGE (2015) para SIRGAS2000, quanto ao referencial geodésico adotado no Brasil. 

A AECOM tem conhecimento de que o mapeamento das camadas de rejeito depositadas ao longo da 

Bacia do Ferro-Carvão seguem em desenvolvimento pela VALE. Este estudo teve o seu primeiro 

levantamento como o ponto de partida para todas as tomadas de decisão sobre o sistema de contenção 

de rejeitos estudado e implantado para minimizar a risco de nova mobilização de rejeito para a calha do 

Rio Paraopeba durante o atual período chuvoso de 2019/2020. A atualização deste mapeamento segue 

em curso pela VALE, servindo de base inclusive para o acompanhamento do Plano de Manejo de Rejeitos 

na área da Bacia do Ferro-Carvão. 
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Considerando a existência dos dados solicitados pela UFMG através da chamada 61-2019, a AECOM 

recomenda a realização de uma reunião entre VALE, UFMG e AECOM para possibilitar dar ciência à 

UFMG dos mapeamentos / levantamentos em curso pela VALE. 

 

Chamada Projeto Brumadinho UFMG nº 62-2019   

Tipo: ANÁLISE   

Objeto: Caracterização de solos e rejeito   

Objetivos: Análises que possibilitem a caracterização e entendimento da dinâmica dos solos e rejeito, 

quanto às suas características físicas, químicas, mineralógicas e morfológicas com vistas ao 

desenvolvimento de plantas, organismos e avaliação da suscetibilidade à erosão e identificação de 

background geoquímico da área. São esperadas caracterizações dos materiais e relatórios completos 

quanto às análises realizadas, contendo tabelas e gráficos com análise dos dados e comparação com os 

valores de referência. Como também discussão acerca das potencialidades e fragilidades do material 

para uso agropecuário, desenvolvimento de organismos e plantas e quanto à sua erodibilidade. Além 

disso, no relatório deve conter a descrição de todos os perfis, tabelas e gráficos com os resultados das 

análises realizadas, fotos dos pontos de coletas e informações geográficas além discussão dos dados 

avaliados quanto ao potencial e fragilidade de uso da área. Todo o material deverá ser georreferenciado, 

obedecendo os padrões IBGE (2015) para SIRGAS2000, quanto ao referencial geodésico adotado no 

Brasil. 

Como já informado pela VALE S.A. em respostas as chamadas anteriores da UFMG, a VALE possui em 

curso um grande programa de análise e monitoramento de dados quanto à qualidade de água superficial, 

rejeitos e sedimentos. Em atendimento à solicitação da UFMG, foram entregues para análise da 

Universidade os dados e laudos deste programa. 

A AECOM não tem conhecimento dos desdobramentos da análise feita pela UFMG sobre os dados 

enviados para a análise da Universidade, nem se os laudos apresentados foram considerados 

insatisfatórios e por quais razões. 

Especificamente quanto a análise acerca das potencialidades e fragilidades do material para uso 

agropecuário, desenvolvimento de organismos e plantas e quanto à sua erodibilidade, a AECOM 

concorda com a pertinência do estudo, e por isso recomendará que a VALE apresente a confirmação se 

está desenvolvendo esta análise e se a mesma está sendo utilizada de base para o Plano de Reabilitação 

Ambiental. Em se confirmando a não existência desta análise, deverá ser acordada a contratação da 

mesma. 

 

 

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 64-2019  
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Tipo: DIAGNÓSTICO E MAPEAMENTO  

Objeto: Diagnóstico dos impactos do rompimento aos sistemas hidrogeomorfológicos de fundos de vale  

Objetivo: Diagnosticar os impactos do rompimento da barragem B1 nos sistemas hidrogeomorfológicos 

de fundos de vale, na área impactada, quanto aos padrões fluviais, as morfologias da paisagem e 

estrutura da rede hidrográfica – geometria hidráulica e arranjo espacial desses padrões. Todo o material 

deverá ser georreferenciado, obedecendo os padrões IBGE (2015) para SIRGAS2000, quanto ao 

referencial geodésico adotado no Brasil, e a base de dados gerada deverá ser disponibilizada. Deverão 

ser apresentados mapas com a espacialização dos impactos nos sistemas hidrogeomorfológicos, cálculos 

morfométricos, blocos-diagrama, dentre outros diversos elementos que demonstrem os processos fluviais 

de alteração, após o rompimento. 

 

 

Chamada Projeto Brumadinho-UFMG nº 67-2019  

Tipo: COLETA DE INFORMAÇÃO  

Objeto: Caracterização da saúde na População Atingida  

Objetivo: Avaliar, por meio de coleta de dados primários, as condições de saúde da população residente 

ao longo do Rio Paraopeba.    

A AECOM entende haver sobreposição entre esta chamada e as chamadas 37-2019 2 38-2019, desta 

forma considerando pertinentes para a chamada 67-2019 as mesmas recomendações já apresentadas 

para as outras duas chamadas.  

 

Atenciosamente, 

 

 
VICENTE MELLO 

Executive Director / Diretor Executivo 

 

 

 
CAIO PRADO 

Director Infrastructure / Diretor de Infraestrutura 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Fundação Estadual do Meio Ambiente

Gerência de Recuperação Ambiental Integrada

Nota Técnica nº 22/FEAM/GERAI/2021

PROCESSO Nº 2090.01.0002934/2021-08

RETIFICAÇÃO DE ANÁLISE DO  SISEMA SOBRE A PROPOSTA DE ADEQUAÇÕES DO PROJETO
BRUMADINHO-UFMG

 

1. INTRODUÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO

 

Em 26 de maio de 2021, por solicitação do Comitê Pró-Brumadinho, o Sisema emitiu
manifestação acerca da proposta de adequações do Projeto Brumadinho-UFMG, por meio da Nota
Técnica nº 16/FEAM/GERAI/2021 (29966465) e errata à Nota, encaminhada por e-mail (30060707).

Visando alinhamento sobre as considerações apresentadas pelo Sisema em Nota Técnica,
foi realizada reunião no dia 11 de junho junto ao Comitê. Nessa ocasião, definiu-se quanto à reavaliação
da proposta de adequações emitida pelo Sisema, mediante entrega, pelo Comitê Técnico Científico da
UFMG, do detalhamento da execução física (quantitativa e qualitativa) e a previsão de finalização das
chamadas/projetos.

Desta forma, a partir das ponderações feitas nessa reunião e da análise do detalhamento,
encaminhado em 29 de junho, a equipe técnica do Sisema retifica a Nota Técnica nº
16/FEAM/GERAI/2021 em relação às ações a serem tomadas  quanto às  chamadas/projetos,  conforme
segue.

 

2. ANÁLISE TÉCNICA

 

A presente nota foi elaborada a partir das contribuições dos assistentes técnicos
vinculados às unidades do Sisema a seguir: DMEC/IGAM, DFAU/IEF, DIGA/FEAM e DGQA/FEAM.  Nesse
sentido, a avaliação do Sisema considerou as seguintes premissas para avaliação da proposta de
adequações do Projeto Brumadinho-UFMG:

 

Independência dos subprojetos em execução em relação aos Estudos de Risco à Saúde
Humana e Risco Ecológico, uma vez que os escopos dos projetos não estão alinhados.

Exclusão das Chamadas não iniciadas e concordância àquelas já excluídas pelo Acordo
Judicial.

Percentual de execução do subprojeto e etapa dos Estudos de Avaliação de Risco,
assim como pertinência técnica dos subprojetos a serem mantidos.

 

Dessa forma, as considerações do Sisema acerca dos 36 subprojetos são detalhadas na
sequência.
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Subprojeto 4: Coleta de amostras da ictiofauna da bacia do Rio Paraopeba para análise patológica e
toxicológica / Subprojeto 5: Coleta de amostras de animais da fauna em áreas de mata na bacia do Rio
Paraopeba para análise toxicológica / Subprojeto 6: Coleta de amostras de animais domésticos e da
fauna mortos para análises patológica e toxicológica / Subprojeto 7: Coleta de amostras biológicas em
animais domésticos para análise toxicológica / Subprojeto 25: Determinação de metais e metalóides
em amostras biológicas de animais silvestres e domésticos na bacia do Rio Paraopeba/ Subprojeto 26:
Determinação de metais e metalóides em musculatura e vísceras de peixes da bacia do Rio Paraopeba/
Subprojeto 53: Determinação da causa mortis de animais silvestres e domésticos

 

Conclui-se que os subprojetos 4 e 26 devem ser mantidos sem aglutinação e os subprojetos 5, 6, 7, 25 e
53 devem ser aglutinados. Contudo, o IEF reitera e ressalta que os resultados dos subprojetos:

a. Apresentam pleno sombreamento a monitoramentos e avaliações de impacto ambientais sob
governança do Sisema, que são tecnicamente mais robustos e abrangentes;

b. Não têm valor como contraprova dos referidos monitoramentos e avaliações de impactos ambientais,
pois apresentam diferenças metodológicas  e abrangência temática e geográfica menores, o que conduz a
prováveis diferenças de resultados;

c. Não têm caráter pericial, já que a ação objeto da perícia foi extinta; 

d. Não serão utilizados pelo IEF como parte da avaliação oficial de impactos ambientais decorrentes do
desastre, dado o exposto acima quanto ao sombreamento de seu escopo, suas limitações técnicas e seu
potencial para divergência de resultados e confusão de análises ou decisões do poder público. Poderão,
contudo, ser considerados, assim como os resultados de qualquer estudo independente constantes da
literatura, na discussão dos resultados dos monitoramentos e avaliações de impacto ambiental sob
governança do Sisema.   

 

Ademais, a partir dos detalhamentos de execução física e financeira avaliados, observou-se, por exemplo,
que os subprojetos 4 e 26 estão em fases avançadas de execução e que é fundamental que o subprojeto
6 seja finalizado na mesma data que a chamada 5 (final do contrato: 17/08/2021 e expectativa atualizada
de término: 17/09/2021).

 

 

Subprojeto 08: Coleta de amostras de solos e rejeitos na sub-bacia do Ribeirão Ferro- Carvão/
Subprojeto 22: Determinação de metais e metaloides em amostras de rejeito e solos coletadas na sub-
bacia do Ribeirão Ferro-Carvão, em Brumadinho / Subprojeto 23: Determinação de compostos
orgânicos em amostras de rejeito coletadas na sub-bacia do Ribeirão Ferro-Carvão, em Brumadinho.    
            

 

Os subprojetos 8, 22 e 23 devem ser aglutinados por se tratar de coleta e análise química de um mesmo
material. Entende-se que como o projeto já foi iniciado não há viabilidade de adequação do plano
amostral ao escopo dos EARSHRE para ser melhor aproveitado.

Ressalta-se, entretanto, que não foi respondido o questionamento a respeito da acreditação dos
laboratórios/análises. Deve ser verificado o atendimento a Deliberação Normativa COPAM Nº 216, de 27
de outubro de 2017 que dispõe sobre as exigências para laboratórios que emitem relatórios de ensaios
ou certificados de calibração referentes a medições ambientais.                    
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Subprojeto 12: Coleta e análise de material particulado atmosférico.

 

Em relação ao subprojeto 12, entendemos que obter informações sobre a especiação química do
material particulado se faz importante para entender a quais espécies químicas com potencial risco à
saúde os trabalhadores das obras e a população no entorno do manejo do rejeito e de Brumadinho estão
expostos, dada a composição do rejeito, que apresenta concentrações de metais traços, como chumbo,
arsênio, alumínio, por exemplo. Além do aumento da movimentação de veículos movidos a combustíveis
fósseis que são responsáveis pela emissão de gases de preocupação ambiental e da saúde, como NOx,
SOx, CO e compostos orgânicos voláteis.

As coletas de material particulado do Subprojeto 12 serão realizadas em 5 pontos, sendo que o Ponto 5
(C12) representa o ponto de amostragem mais distante do local de manejo do rejeito e tem a
funcionalidade de fornecer informações de background. Além disso, dada a diferença de localização
dessas coletas, o estudo realizado pode fornecer informações complementares ao que já está sendo
desenvolvido pela Vale S.A., no monitoramento da qualidade do ar, desde que seus dados sejam
validados.

A GESAR/FEAM e a assistente técnica da Chamada/Subprojeto 12, manifestam pelo interesse em
acompanhar pelo menos um processo de calibração dos equipamentos que serão utilizados durante a
amostragem do material particulado e visitar os locais em que as amostragens serão realizadas.

Não houve esclarecimentos aos quesitos apresentados por meio do Memorando FEAM/GESAR nº
59/2020 (19320480) e Ofício SEPLAG/RAM nº 162/2020 (19565576). Ademais, a gerência não tem
recebido informações atualizadas sobre o andamento do projeto, das atividades realizadas e planejadas,
ressaltando a importância de obter tais informações, relatórios parciais e cronogramas atualizados sobre
o subprojeto para a realização de acompanhamento adequado.

Ainda, conforme cronograma, página 249 do projeto, consta entrega de relatório parcial e apresentação
de resultados transcorridos 3 e 4 meses, respectivamente, de execução. No entanto, não houve
recebimento de nenhum relatório desses e não há conhecimento se essas entregas foram atendidas,
considerando que o Subprojeto 12 foi contratado no dia 11/12/2020 e possui duração de 12 meses.

 

 

Subprojetos 9+11: Amostragem de água superficial e sedimentos no Rio Paraopeba e afluentes/
Subprojeto 17+19: Determinação de compostos orgânicos em amostras de água superficial e de
sedimentos da bacia do Rio Paraopeba / Subprojeto 18+21: Determinação de metais e metalóides em
amostras de água superficial e sedimento da bacia do Rio Paraopeba/ Subprojeto 15: Análise
ecotoxicológica em água  superficial / Subprojeto 20: Análises ecotoxicológicas em sedimentos/
Subprojeto 51: Determinação de compostos orgânicos tóxicos em peixes/ Subprojeto 54: Determinação
do status sanitário e alterações patológicas nos peixes/ Subprojeto 64: Diagnóstico dos impactos do
rompimento aos sistemas hidrogeomorfológicos de fundos de vale.

 

Os subprojetos 9 e 11, 15, 17 e 19, 18 e 21, 20, 28, 32, 34, 51, 54 e 64 devem ser excluídos. Tais projetos
se encontram em nível de desenvolvimento incipiente ou ainda não iniciado e apresentam pleno
sombreamento a monitoramentos sob governança do Sisema, que são tecnicamente mais robustos e
abrangentes, assim como potencial de divergência de resultados em função de diferenças metodológicas.

 

 

Subprojeto 10+13: Coleta de amostras de água subterrânea da bacia do Rio Paraopeba para
determinação de metais, metalóides, microrganismos termotolerantes e Escherichia Coli. / Subprojeto
14: Coleta e análise de compostos orgânicos em água subterrânea./ Subprojeto 16: Metais e
metalóides em água subterrânea – diagnóstico
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De acordo com o detalhamento de execução física, tanto o subprojeto 10-13, quanto o 16 possuíam
previsão de término em abril de 2021 e já estão com 100% do orçamento executado. Além disso,
conforme detalhamento, o subprojeto 10-13, fora finalizado e o subprojeto 16, embora atrasado,
segundo expectativa de término, possui 95% de atividades executadas, faltando apenas conclusão do
relatório final.

Tendo em vista os percentuais avançados de execução dos subprojetos, entende-se que os subprojetos
não devem ser aglutinados, mantendo-se a decisão de continuidade do subprojeto 16.


O subprojeto 14, por sua vez, está com 88% do orçamento executado e estima-se, segundo detalhamento
de execução, que 60% das atividades estão concluídas. Na Nota Técnica nº 16/FEAM/GERAI/2021 foi
recomendado que este subprojeto fosse mantido sem aglutinação aos demais, devido às suas
particularidades de coletas e tempo de análises requerido. Nesse sentido, mantém-se a posição, uma vez
que o desenvolvimento do subprojeto está atrasado em comparação aos outros.

Ademais, devido ao avanço de execução do subprojeto 14 e percentual do orçamento executado,
entende-se que o mesmo deve ser continuado. Ressalta-se, entretanto, que as atividades não iniciadas
que foram descritas no detalhamento de execução, possivelmente, excederão o prazo previsto, qual seja
30/11/2021, sendo necessário atentar-se para tal. 

 

 

Subprojeto 27: Determinações de razões isotópicas em amostras de água subterrânea / Subprojeto 28:
Determinações de razões isotópicas em amostras de água superficial / Subprojeto 29: Determinação de
razões isotópicas em amostras de esgoto doméstico, material particulado atmosférico, rejeito de
mineração e outros efluentes industriais despejados no Rio Paraopeba / Subprojeto 30: Determinações
de razões isotópicas em amostras de PM10 e/ou PM2,5 /  Subprojeto 31: Determinações de razões
isotópicas em amostras de solo Subprojeto 32: Determinações de razões isotópicas em amostras de
sedimento /  Subprojeto 33: Determinações de razões isotópicas em amostras de produto
agrícola cultivado nas margens do Rio Paraopeba / Subprojeto 34: Coleta e análise metais e/ou Arsênio
em solos e sedimentos. Subprojeto / 35: Coleta e determinação de metais e metaloides em amostras
de produtos Agrícolas / Subprojeto 36: Coleta e determinação de compostos orgânicos em amostras de
produtos Agrícolas /  Subprojeto 52: Determinação de compostos orgânicos tóxicos em animais da
fauna e domésticos /  Subprojeto 57: Estudos de disponibilidade de metais e metalóides em rejeito/
Subprojeto 61: Calcular o volume e a distribuição espacial do rejeito ao longo da sub Bacia do Ribeirão
Ferro-Carvão, até a confluência com o Rio Paraopeba/ Subprojeto 62: Análises para caracterização e
entendimento da dinâmica dos solos e Rejeito.

 

Os subprojetos 27 a 33 que tratam de determinações isotópicas não tem previsão no escopo dos estudos
de avaliação de risco e se tratam de subprojetos em etapa de “Discussão para Publicação”, isto é, ainda
não iniciados e, portanto, devem ser excluídos.

Os demais subprojetos, também devem ser excluídos, pois, de acordo com o detalhamento de execução,
estão em etapa de “Aprovação pelo Juízo” ou ”Discussão para Publicação”, ou seja, ainda não iniciados.  

 

3. CONCLUSÃO

 

Considerando as reuniões de alinhamento, que indicaram as dificuldades reportadas pelos assistentes em
relação a esclarecimentos de quesitos, necessidade de informações atualizadas dos subprojetos para a
realização de acompanhamento adequado, bem como, a avaliação do detalhamento da execução física
(quantitativa e qualitativa) e a previsão de finalização das chamadas/projetos.
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Considerando ainda as premissas elencadas, que indicaram que os estudos realizados no âmbito das
chamadas terão independência dos EARSHRE;  exclusão das Chamadas não iniciadas  e concordância
àquelas já excluídas pelo Acordo Judicial,  assim como  pertinência técnica dos subprojetos a serem
mantidos.

 

Conclui-se, diante do exposto e  tendo em vista as ponderações feitas em  reunião  e a análise do
detalhamento da execução dos subprojetos,  a equipe técnica do Sisema retifica a  Nota Técnica nº
16/FEAM/GERAI/2021, e considera,   sinteticamente, as seguintes ações a serem tomadas  quanto aos
subprojetos:

 

Manutenção com
aglutinação 8, 22 e 23; 5, 6, 7, 25 e 53

Manutenção
sem aglutinação 4, 12, (10-13), 14, 16, 25, 26 

Exclusão (9-11), 15, (17 -19), (18-21), 20, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 51, 52, 54, 57,
61, 62 e 64   

 

 

Documento assinado eletronicamente por Liliana Adriana Nappi Mateus, Diretor(a), em
08/07/2021, às 08:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Cezar Augusto Fonseca e Cruz, Diretor, em 08/07/2021,
às 08:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Otávio Martins Cruz, Gerente, em 08/07/2021, às
09:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222,
de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Flavio Augusto Aquino, Superintendente, em
08/07/2021, às 11:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Wanderlene Ferreira Nacif, Diretor(a), em 08/07/2021, às
12:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222,
de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Luis Gabriel Menten Mendoza, Gerente, em 08/07/2021,
às 12:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Natália Silva de Souza, Servidor(a) Público(a), em
08/07/2021, às 13:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Patrícia Rocha Maciel Fernandes, Diretora, em
08/07/2021, às 13:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
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http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 31960810
e o código CRC EE8EDA43.

Referência: Processo nº 2090.01.0002934/2021-08 SEI nº 31960810

http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Re: Solicitação de informações complementares sobre execução das
chamadas/subprojetos

Prezadas, boa tarde!

 
Em complementação a Nota Técnica nº 22/FEAM/GERAI/2021, conforme solicitado na reunião de
alinhamento ocorrida em 08/07/21, são apresentados os seguintes detalhamentos acerca da exclusão
dos subprojetos/chamadas 9-11, 17-19 e 18-21; assim como proposta de aglutinação
dos subprojetos/chamadas 8, 22 e 23; 5, 6, 7, 25 e 53.

 

Exclusão dos subprojetos/chamadas 9-11, 17-19 e 18-21

Em relação às chamadas 9-11, que dizem respeito a coleta de água e sedimento e da qual as outras
chamadas dependem, não iniciaram e estão com previsão de término para 31/07/2022. As chamadas
17-19 e 18-21,  iniciaram os processos de validação, no entanto, não iniciaram as análises, uma vez
que dependem das chamadas 9-11. Adicionalmente, as informações de término nestes processos estão
desencontradas no detalhamento de execução enviado pela UFMG, março/2022 para a chamada 17-19
e abril/2022 para a chamada 18-21. Dessa forma, anterior a finalização das coletas.

 
Manutenção com aglutinação dos subprojetos/chamadas 5, 6, 7, 25 e 53

Devido ao objeto das chamadas ser o mesmo, isto é, fauna terrestre e animais domésticos, as coletas e
análises devem ser executadas de forma coordenada. Portanto, é fundamental que o subprojeto 6 seja
finalizado na mesma data que a chamada 5 (final do contrato: 17/08/2021 e expectativa atualizada de
término: 17/09/2021).
 
Nesse sentido, a aglutinação indicada para tais chamadas corresponde a sincronização de
cronogramas de execução de coletas e consequentes análises.
 
Ademais, ressalta-se, conforme indicado na Nota Técnica nº 22/FEAM/GERAI/2021, que os resultados
dos subprojetos não serão utilizados pelo IEF como parte da avaliação oficial de impactos ambientais
decorrentes do desastre, dado o exposto acima quanto ao sombreamento de seu escopo, suas
limitações técnicas e seu potencial para divergência de resultados e confusão de análises ou decisões
do poder público.
 

Natalia Silva de Souza <natalia.souza@meioambiente.mg.gov.br>
seg 12/07/2021 17:54

Para:Manoela Rodrigues de Carvalho (SEPLAG) <manoela.carvalho@planejamento.mg.gov.br>; Gerlainne Cristine Diniz Romero (SEPLAG)
<gerlainne.romero@planejamento.mg.gov.br>;

Cc:Patricia Rocha Maciel Fernandes <patricia.fernandes@meioambiente.mg.gov.br>; Luis Gabriel Menten Mendoza
<luis.gabriel@meioambiente.mg.gov.br>;

 1 anexos (104 KB)

Análise -Sisema.pptx;
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Manutenção com aglutinação dos subprojetos/chamadas 8, 22 e 23

Devido ao objeto dos subprojetos/chamadas ser o mesmo, isto é, rejeitos e solos, as coletas e análises
de metais, metaloides e composto orgânicos devem ser executadas de forma coordenada.  Nesse
sentido, a aglutinação indicada para tais chamadas corresponde à sincronização de cronogramas de
execução de coletas e consequentes análises.
 
Ainda, os cronogramas de execução distintos dos subprojetos e dos EARSHE, dificultam a realização
de ajustes de escopo destes aos estudos de avaliação.

Além da complementação, encaminhamos  a apresentação solicitada em anexo.

Estamos à disposição para esclarecimentos.

Atenciosamente,

De: "manoela carvalho" <manoela.carvalho@planejamento.mg.gov.br>

Para: "natalia souza" <natalia.souza@meioambiente.mg.gov.br>, "Gerlainne Cristine Diniz Romero,
SEPLAG" <gerlainne.romero@planejamento.mg.gov.br>, "Fernando Resende Anelli, SEPLAG"
<fernando.anelli@planejamento.mg.gov.br>, "Angelica da Silva Costa"
<angelica.costa@planejamento.mg.gov.br>, "Aurea Jaciane Araujo Santos"
<aurea.araujo@planejamento.mg.gov.br>, "Renata Anício Bernardo"
<renata.bernardo@planejamento.mg.gov.br>

Cc: "Patricia Rocha Maciel Fernandes" <patricia.fernandes@meioambiente.mg.gov.br>, "Luis Gabriel
Menten Mendoza" <luis.gabriel@meioambiente.mg.gov.br>

Enviadas: Quinta-feira, 8 de julho de 2021 17:02:42

Assunto: Re: Solicitação de informações complementares sobre execução das chamadas/subprojetos


Prezados,

Boa tarde!

Agradeço o envio da Nota Técnica e após leitura, reitero os pontos tratados na reunião realizada hoje:
- Inclusão de explicação técnica sobre a exclusão dos subprojetos/chamadas 9-11, 17-19 e 18-21;
- Inclusão de informação um pouco mais detalhada sobre a proposta de aglutinação: que ela é temática, não
necessariamente terá que ser executada pela mesma instituição e o importante é adequação de cronogramas
para que os tempos de coleta e análise possam estar sincronizados e outros pontos mais que vocês julgarem
necessários;

Aproveito para recordar-lhes  da elaboração de uma apresentação sucinta contendo os principais pontos da
proposta para apresentação aos compromitentes e à Aecom. Em anexo envio o modelo de apresentações em ppt
utilizado pelo Comitê Gestor Pró-Brumadinho.

Agradecendo novamente o esforço dos técnicos do Sisema para chegarmos a uma boa solução, coloco-me à
disposição para esclarecimentos.

Atenciosamente,

Manoela Carvalho
Comitê Gestor Pró-Brumadinho
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​ASSESSORIA DE PARCERIAS EM SAÚDE
Parecer Tecnico 3, 10, 14,16, 37, 38, 49 e 67                                                                                     

Belo Horizonte, 15 de julho de 2021.

 

Belo Horizonte, 08 de julho de 2021.

 

Assunto: Projeto Brumadinho-UFMG - Análise das chamadas da área da saúde

Chamadas: 3, 10, 14,16, 37, 38, 49 e 67. 

 

Prezados Senhores, 

 

Considerando a solicitação de parecer da SES acerca da manutenção das
Chamadas/Subprojetos 3, 10, 14,16, 37, 38, 49 e 67,  após reunião com o Comitê Pró-Brumadinho,
seguem as considerações:

 

CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS – CHAMADA 03

Título: Caracterização e Avaliação da População Atingida pelo Rompimento da Barragem
da Mina do Córrego do Feijão em Brumadinho, Minas Gerais

Considerando todas as etapas de preparação para início das entrevistas em campo cujo
relatório está sendo compartilhado com os assistentes técnicos, além de considerar as contribuições dos
mesmos, associado à grande capacidade de seus resultados contribuírem para o Estudo de Risco à Saúde
Humana (ERSH), entendemos que é de interesse que este subprojeto tenha continuidade.

 

CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS – CHAMADA 10

Título: Caracterização e Avaliação da População Atingida pelo Rompimento da Barragem
da Mina do Córrego do Feijão em Brumadinho, Minas Gerais

Chamada encerrada dia 03/04/2021. Não se vislumbra um cenário de manutenção, nem
tão pouco de necessidade para a prorrogação da chamada.

 

CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS – CHAMADA 14

Título: Determinação de Compostos Orgânicos Contemplados na Resolução CONAMA
396 em Águas Subterrâneas Coletadas na Bacia do Rio Paraopeba utilizando as Técnicas de
Cromatografia Gasosa e Cromatografia Líquida Acopladas à Espectrometria de Massas

Já se foram 8 meses de estudo, pela expectativa informada para o término (30/11/2021),
faltam apenas 4 meses para o prazo encerrar. Em 4 meses vão conseguir concluir as atividades que ainda
estão em execução e ainda iniciar e finalizar as atividades não iniciadas?

A Coordenação de Vigilância em Saúde Ambiental atua no escopo do monitoramento da
qualidade da água destinada ao consumo humano. Embora o estudo aborde qualidade de água
subterrânea, não está claro se em algum dos 144 poços a água é destinada para consumo humano.
Solicitamos que isso seja verificado.

Recomendamos pela manutenção do projeto, tendo em vista que no monitoramento da
SES também estão incluídas análises de parâmetros da Resolução CONAMA nº 396 de 2008.

Solicitamos que o relatório final inclua uma interpretação dos resultados contendo as suas
implicações na saúde da população (qualidade da água para consumo humano).
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CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS – CHAMADA 16

Título: Análise de metais e metaloides em água subterrânea

Estudos encerrados dia 21/04/2021, o relatório final está 90% concluído.

O escopo do estudo versa sobre a qualidade da água subterrânea, como objetivo avaliar a
rota de exposição e potabilidade das águas subterrâneas com relação a metais e metaloides da Norma
CONAMA 396.

Considerando a competência do Sistema Único de Saúde (SUS), de realizar a vigilância da
qualidade da água para consumo humano, o monitoramento da qualidade da água para consumo
humano nos municípios atingidos pelo rompimento da Barragem Vale S.A. em Brumadinho realizado pela
SES tem o objetivo de avaliar os riscos à saúde da população.

Considerando que águas subterrâneas são utilizadas para consumo humano e a
preocupação com a potabilidade diante da possibilidade de contaminação pós-rompimento da barragem
B1 da Vale S.A., as análises serão avaliadas também de acordo com a Portaria de Consolidação nº
05/2017 do Ministério da Saúde e Portaria GM/MS 888/2021?

Recomendamos que o relatório final contemple uma análise de risco à saúde humana,
correlacionando os resultados dos estudos com as implicações na saúde da população (qualidade da água
para consumo humano).

Para uma a avaliação da rota de exposição, como se propõe no estudo, o relatório final irá
fazer associação com o fluxo das águas subterrâneas? Foram considerados quais parâmetros de
qualidade de água para caracterização hidrogeológica dos sistemas aquíferos? O background natural da
região foi utilizado? Como será tratada a diferença de análise das águas coletadas em período chuvoso ou
seco?

Esperamos que o produto final do estudo contribua para a avaliação de uma possível
contaminação na região atingida pelo rompimento e para as análises de avaliação de risco a saúde
humana.

 

CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS – SUBPROJETO 37

Título: Avaliação e monitoramento da morbimortalidade nos municípios afetados pelo
rompimento da Barragem I da Mina Córrego do Feijão.

Considerando que podem ocorrer alterações da morbimortalidade de condições de saúde
não previstas inicialmente, sugere-se considerar o panorama amplo (sem limitações) de alguns dos
indicadores elaborados com informações do Sistema de Informação Hospitalar (SIH-SUS), bem como o
Sistema de Informação Ambulatorial (SIA-SUS) com a finalidade registrar os
atendimentos/procedimentos/tratamentos (não hospitalares) realizados em cada estabelecimento
de saúde no âmbito ambulatorial. 

Considerando os eventos em saúde relacionados ao adoecimento em saúde mental,
sugere-se considerar que assistência à saúde no âmbito do SUS, além de ser prestada pela Atenção
Hospitalar, é fornecida especialmente pela Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) no âmbito da Atenção
Primária à Saúde, e pelos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) na Atenção Especializada. Assim, seria
relevante considerar o Registro das Ações Ambulatoriais de Saúde (RAAS) do Sistema de Informação
Ambulatorial (SIA).

Considerando a análise para a ocorrência das doenças crônicas não transmissíveis e causas
externas, sugere-se incluir a avaliação de fatores de risco não biológicos, além de utilização de
adicionalmente outros indicadores relevantes (número e taxa de internações por tentativas de suicídio;
exacerbação de doenças crônicas (infartos, AVC e descompensarão da Diabetes Mellitus); e Doenças
Respiratórias.
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Considerando que as consequências em saúde podem não ser tão imediatas no pós-
desastre, sugerimos que o período de tempo dos dados utilizados seja o mais abrangente possível,
contemplando pelo menos um ano após o evento.

Considerando que o desenvolvimento dos subprojetos com uma lista de 19 municípios que
é distinta da definida no Acordo judicial (que compreende 26), a potencial contribuição desse estudo
para o Estudo de Risco à Saúde Humana (ERSH) existe, mas se torna limitada, não contemplando
necessariamente a real situação da população atingida. E ponderando ainda que foi solicitada a extensão
do prazo de entrega, e estando o projeto ainda nas etapas iniciais, sugerimos que sejam contemplados
todos os 26 municípios atingidos conforme definido no Acordo Judicial, assim como a extensão por pelo
menos 1 ano após o rompimento dos dados avaliados, e as demais questões apresentadas (conforme
pertinente e viável temporalmente).

 

CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS – SUBPROJETO 38

Título: Análise das condições de saúde das populações e do uso dos serviços de saúde
nos municípios atingidos pelo rompimento da barragem da Mina Córrego do Feijão, no período 2015-
2019.

Considerando que este subprojeto se encontra próximo à finalização, pode não ser viável
em termos práticos contemplar todos os 26 municípios atingidos conforme definido no Acordo Judicial.
De qualquer forma o presente estudo apresenta potenciais contribuições para o Estudo de Risco à Saúde
Humana (ERSH). Ainda, caso viável, seria enriquecedor se os resultados do subprojeto 38 e 37 fossem
avaliados de forma comparada, pois permitiria fornecer melhores subsídios à tomada de decisão judicial.

 

CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS – SUBPROJETO 49

Título: Análise dos impactos nos serviços de saúde para a população dos municípios
atingidos pelo rompimento da Barragem I da Mina “Córrego do Feijão” em Brumadinho.

O Subprojeto 49 é o único que aborda exclusivamente os impactos nos serviços de saúde,
o que por si só já traria um resultado de interesse coletivo.

A metodologia para o subprojeto alcançar os objetivos foi questionada em alguns pontos
pela SES na apresentação de 28/01/2021, os quais também foram apresentados de alguma forma como
quesitos pela UFLA e/ou pelos MPF/MPMG/Defensoria Pública. Tais pontos não foram impugnados,
contudo a atualização do subprojeto não está disponível para saber se já foram contemplados.

Sugeriu-se o reconhecimento e uso de informações de outros serviços de saúde, não se
limitando às informações hospitalares. Considerando que a atenção hospitalar apenas uma parcela de
maior gravidade, e não a assistência em saúde como um todo, sugerimos a incorporação de outras bases
de dados existentes no projeto. No que tange o âmbito ambulatorial especializado é importante destacar
a existência de consórcios na região atingida (SIA – BPAI), além das questões relacionadas à saúde mental
(SIA – RAAS) e da saúde do trabalhador (CEREST). Contudo, considerando a fase atual da pesquisa, se
alterações nesse sentido não foram incluídas, possivelmente os pesquisadores não conseguirão
incorporá-las.

Sugeriu-se a identificação da parcela da população que utiliza planos privados de saúde.
Considerando que apenas bases de dados do SUS foram selecionadas pelo projeto, sugerimos a
verificação inicial tanto da parcela da população da região que já dispunha de planos privados de saúde,
assim como de possível assistência prestada pela Vale à população atingida. Contudo, considerando a
fase atual da pesquisa, se alterações nesse sentido não foram incluídas, possivelmente os pesquisadores
não conseguirão incorporá-las.

Sugeriu-se o uso de indicadores relacionados aos serviços e não de morbimortalidade
(inclusive já presente nos subprojetos 37 e 38). Considerando que indicadores de taxas de óbitos por
condições de saúde, taxas de doenças de notificação compulsória e proporção de internações por causa
já estão contemplados, sugerimos o aprofundamento em outros indicadores, tais como relacionados a
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demandas e ofertas de serviços (consultas, exames e procedimentos). Como as etapas 3 subsequentes do
subprojeto ainda estão ou serão executadas, entendemos que seria viável realizar ajustes nesse sentido.

Sugeriu-se necessidade de reavaliação da proposta das entrevistas. Considerando que: em
2021 ocorreu a troca de Gestores de Saúde em alguns municípios contemplados no estudo devido as
eleições municipais e que a premissa assumida no projeto de que o perfil desses gestores é de
profissionais de saúde não é pertinente na prática; e ainda, que tais gestores nem sempre apresentarem
vínculo como servidores públicos (rotatividade). Por todo o exposto, sugere-se reavaliar a forma e
proposta de execução das entrevistas previstas. Como as etapas 3 subsequentes do subprojeto ainda
estão ou serão executadas, entendemos que seria viável realizar ajustes nesse sentido.

Sugere-se ainda considerar como possível análise estatística um modelo espaço-temporal,
onde seja considerado o momento que foi detectado a doença do indivíduo e a localização da rede de
atendimento que foi feito o tratamento. O objetivo seria identificar áreas com maior intensidade dos
impactos nos serviços de saúde, considerando os períodos no tempo. Como as etapas 3 subsequentes do
subprojeto ainda estão ou serão executadas, entendemos que seria viável realizar ajustes nesse sentido.

Considerando que após o Acordo judicial apenas os estudos que forneçam informações
para o Estudo de Risco à Saúde Humana (ERSH) devem ser mantidos, a proposta de avaliar o impacto em
serviços de saúde, considerando uma definição abrangente dos ERSH e o papel da estrutura e qualidade
do sistema de saúde disponível como potencial interferente no risco à saúde, é pertinente manter a
realização do projeto como complementar aos ERSH.

 

CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS – CHAMADA 67

Título: Avaliar, por meio de coleta de dados primários, as condições de saúde da
população residente ao longo do Rio Paraopeba.

Status da Chamada (UFMG 27.04.21): Não lançada.

A chamada 67 prevê a coleta de dados primários, inclusive com a realização de exames
laboratoriais na população atingida. Portanto, trará subsídios para o Estudo de Risco à Saúde Humana
(ERSH). Ainda, sugerimos que sejam contemplados todos os 26 municípios atingidos conforme definido
no Acordo Judicial, assim como a extensão por pelo menos 1 ano após o rompimento dos dados
avaliados.

 

Por fim, sugerimos que, as informações do andamento de cada um dos subprojetos no
formato de relatórios estejam disponíveis para acompanhamento pelos assistentes técnicos designados.
Isso se faz importante para garantir que seja viável temporalmente que eventual alteração pertinente
seja realizada.

Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente, 

 

Assistentes Técnicas:

Aline Machado Caetano Costa

MASP: 896856-2

aline.machado@saude.mg.gov.br

Diretoria de Informações Epidemiológicas/SVE/SUBVS/SES-MG

 

 Camila Moreira de Assis

MASP: 1315903-3

E-mail: camila.assis@saude.mg.gov.br

mailto:aline.machado@saude.mg.gov.br
mailto:camila.assis@saude.mg.gov.br
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Diretoria de Vigilância em Alimentos e Vigilância Ambiental

 

Jaíza Ribeiro Mota e Silva

MASP: 1491493-1

E-mail: jaiza.silva@saude.mg.gov.br

Diretoria de Vigilância em Alimentos e Vigilância Ambiental

 

Josiane Moreira da Costa

MASP: 1491396-6

E-mail: josiane.costa@saude.mg.gov.br

Diretoria de Vigilância em Alimentos e Vigilância Ambiental

 

Kátia Fernandes Dornelas

Masp: 1272706-1


E-mail: katia.dornelas@saude.mg.gov.br 

Superintendência de Atenção Primária à Saúde – SAPS/SES-MG

 

Pauline Toledo Neves 

Masp: 1491399-0


E-mail: pauline.neves@saude.mg.gov.br 

Subsecretaria de Políticas e Ações de Saúde - SUBPAS/SES-MG

 

Shaiane Nara da Silva Campos

MASP: 1491477-4

E-mail: shaiane.campos@saude.mg.gov.br

Diretoria de Vigilância em Alimentos e Vigilância Ambiental

 

Thais Piazza de Melo

MASP: 1491382-6

thais.melo@saude.mg.gov.br

Subsecretaria de Políticas e Ações de Saúde - SUBPAS/SES-MG
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